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RESUMO

O objetivo deste estudo é entender como se dão as relações entre civis e militares no

campo político-orçamentário e identificar as possíveis contribuições dos conceitos da gestão da

mudança para essas relações. Utilizando-se paradigmas diferentes em busca de um todo mais

completo, é construído o referencial teórico sobre assuntos necessários a compreensão de como se

dão essas relações no atual campo político-orçamentário brasileiro. A democracia e o equilíbrio

entre as características que marca as relações democráticas; o orçamento como um campo em que

se buscam obter interesses, de acordo com normas específicas e relações de poder entre indivíduos e

grupos; as relações entre civis e militares, não como uma relação dicotômica, mas como uma

imbricada relação entre redes de interesse. O discurso é entendido como a principal ferramenta de

mudança social nesse campo e procura-se analisar como utilizá-lo. A gestão da mudança é discutida

como prática discursiva que gera mudanças tanto no interior da organização como fora dela, sendo

capaz de gerar verdade para a sociedade e conquistar e manter a legitimidade, fonte dos meios de

sobrevivência da organização. Por fim, busca-se analisar a gestão da mudança, primeiro em

organizações que obtiveram sucesso ao aplicá-las e, em seguida, faz-se uma análise de iniciativas da

gestão da mudança aplicadas à Marinha e do seu potencial em produzir as mudanças necessárias no

campo político-orçamentário. São levantadas conclusões que oferecem um roteiro de medidas para

utilizar a gestão da mudança no aperfeiçoamento das relações democráticas entre civis e militares

no campo político-orçamentário brasileiro.



v

ABSTRACT

The objective of this study is to understand how occur the relations between civilians

and militaries in the politician-budgetary field and to identify the possible contributions of the

concepts of the change management for these relations. Using different paradigms in search of all

more complete one, the comprehension is constructed to the theoretical approach on necessary

subjects of as if they give these relations in the current Brazilian politician-budgetary field. The

democracy and the balance between the characteristics that mark the democratic relations; the

budget as a field where interests are searching, in accordance with specific norms and relations of

power between individuals and groups; the relations between civilians and military, not as a

dichotomic relation, but as a embedded relation between interest nets. The discourse is understood

as the main tool of social change in this field and is looked to analyze as to use it. The change

management is argued as practical discourse that in such a way produces changes inside and outside

of the organization, being capable to generate truth for the society and to conquer and to keep the

legitimacy, source of the ways of survival of the organization. Finally, one searchs to analyze the

change management, first in organizations that had gotten success when applying them and, after

that, becomes an analysis of initiatives of the change management applied to the Brazilian Navy and

of its potential in producing the necessary changes in the politician-budgetary field. Conclusions are

raised that offer a script of measures to use the change management in the improvement of the

democratic relations between civilians and military in the Brazilian politician-budgetary field.
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1. INTRODUÇÃO

Os assuntos relacionados à Defesa Nacional representam um vasto campo de estudos ainda

pouco explorado no Brasil. Alguns fatores contribuem para a permanência desses temas em um certo

ostracismo. Entre eles, as teorias da inexistência de risco iminente e da tradição jurídica brasileira, como

são chamadas por Oliveira e Soares (2000), são hipóteses relevantes que se completam. Delas se obtém

o seguinte resultado: alguns parlamentares brasileiros não reconhecem, em discursos e proposições, uma

prioridade às questões militares, por não existirem ameaças evidentes de guerra. Não havendo ameaças,

ou se não são percebidas como tais, elas não chegam a obter contornos políticos e, portanto, não

angariam importância entre os partidos e os eleitores. Por não fazerem parte das preocupações de curto e

médio prazo do ambiente político e não darem votos aos candidatos nem aos partidos, os temas militares

não fazem parte das agendas eleitorais e não chegam à opinião pública. Por isso, como ainda

constataram esses autores, atuar na temática militar não representa ganhos na dinâmica eleitoral.

Outro fator é o procedimento adotado pela sociedade civil e pelos poderes Executivo e

Legislativo, que relegam o aparelho militar ao seu próprio cuidado, como se o fato de se discutirem

temas militares fosse um desvirtuamento da postura supostamente pacífica e cordata do povo brasileiro.

Esse desinteresse acaba se refletindo no baixo volume de trabalhos acadêmicos nessa área de estudo.

Embora a nossa sociedade e a classe política releguem a temática militar a um plano

inferior nos assuntos a serem tratados em um debate nacional, o mesmo não pode ocorrer nos

estudos da Academia, pois as Forças Armadas, e dentre elas, a Marinha do Brasil, como tradicional

instituição, representam um leque extenso de assuntos a serem estudados em vários campos do

conhecimento.

No processo de distensão ou abertura política, os militares, ao procurarem conduzir a

redemocratização, entre outras coisas, pretendiam se colocar como zeladores da democracia, em
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algo que Oliveira (1994, p. 198) caracterizou como sendo parte de uma crise de identidade vivida

pela instituição castrense, no que “diz respeito à visão dos atores (de fora da instituição) em relação

às demandas militares e também à visão da instituição militar acerca de sua própria identidade, das

identidades dos demais atores e da correspondência dos resultados obtidos com as demandas

apresentadas”, dificultando as próprias relações entre civis e militares. O retorno desejado ao padrão

moderador (STEPAN, 1975) já não era mais possível, devido às mudanças estruturais que

acarretaram o esvaziamento do capital simbólico da instituição militar. Também porque o sistema

político passara a procurar se fazer autônomo em relação ao aparelho militar, a fim de lhe retirar o

poder político e subordiná-lo ao controle civil democrático, chegando mesmo, em algumas

situações, a tratá-lo como um suporte desnecessário e dispendioso. Por estes motivos,  passou a

atender a suas demandas de forma insuficiente e a retirar-lhe espaço político. As Forças Armadas

passaram a conviver com a tensão, ainda não resolvida, entre aceitar um papel secundário de uma

instituição desnecessária, a recuperação do antigo padrão de um suporte necessário ao sistema

político e a tarefa de encontrar um novo papel estratégico dentro da atual realidade brasileira. Como

mostra Oliveira (1994, p. 199), ao se referir às forças armadas durante o governo Collor, a

permanência dessa tensão sem que soluções sejam encontradas, alimenta novas pressões militares,

“o que poderá lançar o aparelho militar a uma postura cada vez mais inconformista e oposicionista,

alimentada pela recorrência ao padrão recente da autonomia militar”.

Se a míngua orçamentária a que têm sido submetidas as instituições militares se revela

uma forma rápida de se produzir a redução da sua autonomia e do seu poder político, ela pode

também trazer reflexos extremamente negativos à soberania e às instituições democráticas

brasileiras.

Segundo o modelo ideal de Weber (1999, p. 34), o Estado é uma associação de

dominação política, cujo quadro administrativo reivindica com êxito o monopólio legítimo da



3

coação física para, mediante ameaça ou aplicação dessa coação, dentro de determinado território

geográfico garantir de modo contínuo a sua subsistência e a vigência de suas ordens. Como

argumenta Pion-Berlin (2005), as forças armadas da América Latina, com raras exceções, nunca

estiveram envolvidas em conflitos externos fronteiriços na formação do Estado ou na defesa de

interesses nacionais contra ameaças externas, e sim, ocupadas com conflitos internos e mutuamente

destrutivos entre chefes de partidos políticos e outros agentes poderosos, todos dentro das suas

fronteiras. Conseqüentemente, elas não precisaram aumentar em tamanho ou alcançar um nível de

preparação de acordo com as grandes tarefas de formação do Estado e, por isso, não herdaram

legados críticos, como os exércitos europeus. Diante desta aparente tranqüilidade nas relações

externas, para Pion-Berlin (2005), é difícil motivar o interesse pelos tópicos de interesse da defesa

nacional.

Todavia, em artigo recente da Folha de São Paulo (VALENTE, 2005), foram noticiadas

as instalações de bases americanas e sistemas de detecção em países vizinhos ao Brasil, o que

impediria ações militares brasileiras sem o controle de outros países. No Jornal O Globo

(RANGEL, 2005), foi noticiado o vôo clandestino, no espaço aéreo amazônico, de um avião P-3

Orion dotado de sensores capazes de fazer prospecção de superfície e de captar imagens e sinais

eletrônicos. Outro caso interessante foi noticiado pela Revista Isto É (FILHO, 2004) que dava conta

da intromissão americana nas intenções brasileiras de compra de caças para o SIVAM-SIPAM com

transferência de tecnologia de países como França ou Rússia. Outro aspecto a ser destacado é a

barreira imposta ao Brasil para que se lhe conceda um assento no Conselho de Segurança da ONU.

O enfraquecimento cada vez maior das Forças Armadas brasileiras abre um vasto campo para a

intromissão e para a influência de outros países sobre as decisões do Governo brasileiro, reduzindo

a sua soberania e a sua capacidade de ser ouvido e respeitado por outras nações.
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Outra característica importante ameaçada é a própria democracia e suas instituições. De

acordo com o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD (2005, p.

58 e 200), importante fundamento da democracia, a fim de se solidificar e manter as instituições

democráticas nos países da América Latina, está na forma como se processam as relações entre

civis e militares. De acordo com esse relatório, em um Estado democrático, as Forças Armadas são

instituições subordinadas ao sistema legal vigente e devem se encontrar sob a supremacia civil, o

que alguns teóricos da democracia chamam de Controle Civil Democrático. Com isto, o controle

dos meios de coerção está nas mãos do Estado que, em um regime democrático, representam a

Sociedade Civil, assegurando assim que essas forças não serão utilizadas na destruição da ordem

democrática (DAHL, 1991, p. 298-299). Dahl enfatiza que, a esse controle civil democrático, é

necessário o profissionalismo militar, que na concepção de Huntington (1996) representa a

minimização da participação política do pessoal das Forças Armadas, por meio da maximização da

atividade militar. Segundo Werkhäuser (2005), a experiência dos países que adotaram a

profissionalização de suas forças armadas diz que se tornam mais preparadas para as complexas

tarefas da atualidade, mas com uma manutenção mais cara, o que na prática representa redução e

capacitação do pessoal, com o aumento do investimento em tecnologia e reaparelhamento material

(WERKHÄUSER, 2005). Exige também maior controle civil sobre suas ações. Entretanto, o que se

observa no Brasil é a redução drástica de recursos, em um tipo de violência simbólica, pelo

desinteresse em discutir os assuntos de defesa, por não gerarem capital político, sob o argumento

equivocado de que seria um assunto exclusivo para militares, pelo questionamento recorrente de

qual seria a necessidade de haver forças armadas regulares e pela percepção de uma falta de sintonia

entre os projetos das diversas forças e a realidade brasileira atual.

Para Pion-Berlin (2005), com este intuito, é necessário que haja, no Ministério da

Defesa, interlocutores civis conhecedores do assunto, capazes de exercer a influência democrática

sobre os militares e obter as informações necessárias para que efetivamente decidam e que sejam
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capazes de adotar medidas, ainda que contraditórias com o interesse corporativo da Instituição

Militar, sem que, com isso, percam a sua autoridade diante dos militares. É necessário também que

os militares acreditem na legitimidade da ordem constitucional e compartilhem os ideais e as

práticas democráticos, permitindo que o código profissional militar venha a fortalecer a obediência

às autoridades eleitas segundo os ditames constitucionais. Segundo Huntington (1996, p. 113),

nesse ponto, o papel da ideologia predominante na sociedade, mais fortemente aquela que estofa a

política, é de grande importância, pois sua compatibilidade com a ética profissional militar irá

distribuir o poder entre grupos civis e militares.

Desse modo, a realização do controle civil com maior profissionalismo, depende de se

alcançar um adequado equilíbrio entre o poder dos militares e a ideologia da sociedade. A

manutenção desse equilíbrio é difícil no melhor dos casos. O preço a ser pago pelo poder depende

do tamanho da brecha entre a ética militar e as ideologias predominantes na sociedade. Com isso,

valores da Instituição, como hierarquia, corporativismo, especialização e disciplina, construídos ao

longo de muitos anos e que são evocados como o que há de mais valioso nos serviços prestados

pelas Forças Armadas, esvaem-se nas demandas por poder e colocam em risco o controle civil

democrático.

A redução drástica do atendimento das demandas das instituições militares pela falta de

interesse nos assuntos de defesa (ou de crença na sua importância), ou para lhes reduzir o poder

político, e o afastamento entre civis e militares competem para ameaçar a democracia, pois

impedem o estudo e a discussão na busca da compatibilização entre os preceitos democráticos e os

procedimentos e normas militares que tomam por base a ética militar, podendo custar os valores

previstos na ética militar e desestruturar a instituição militar, impedindo o controle civil.
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No momento em que se restabelece a democracia no Brasil, as Forças Armadas

precisam ver solucionada a tensão que passou a existir quanto a sua identidade, sob pena de

desagregação da instituição. A identidade de uma instituição precisa estar definida claramente para

que os que nela se incluem possam crer na sua existência e fazer com que realmente exista.

Entretanto, essa identidade precisa ser construída de acordo com padrões, a serem apreendidos por

meio do diálogo com a sociedade e os grupos que se encontram com o poder. Para isto, é necessário

que os militares estejam dispostos a subordinar normas e procedimentos formais e informais, que

caracterizam a instituição, aos princípios democráticos, os quais podem ser incorporados sem

trazerem prejuízos aos princípios da ética militar. Da mesma forma, faz-se preciso que se reconstrua

a imagem da instituição militar junto à sociedade e seus representantes políticos, levando-os a

entender a importância da instituição militar para a manutenção da soberania e da democracia do

Estado e a definir em conjunto a missão e os parâmetros da atuação dessas forças.

Essas questões são comuns e relevantes às três Forças Armadas brasileiras. Por isso,

estudá-las, tomando por foco principal a Marinha do Brasil, prenuncia uma contribuição de relevo

ao desvelamento dessa temática. Dessa forma, esse estudo tem como objetivo principal:

Identificar e analisar práticas adotadas pela administração da Marinha do Brasil,

e por outras administrações militares e civis, que contribuam para aprimorar as atuais

relações entre civis e militares que se expressam no campo político-orçamentário, a fim de

promover o profissionalismo militar necessário ao desenvolvimento da democracia e da

soberania no Brasil.

Busca, para isso, como objetivos intermediários:

• Estabelecer conceituação para democracia, controle civil democrático sobre as Forças Armadas,

profissionalismo militar, participação democrática do cidadão e crise nas relações democráticas;
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• Estudar o processo orçamentário e as características do campo político-orçamentário por ele

estruturado;

• Analisar criticamente as atuais relações entre civis e militares, buscando encontrar pontos em que

possam ser aplicados esforços para a sua melhoria; e

• Identificar contribuições dos estudos administrativos para a melhoria dessas relações.

Considerando-se o critério de classificação de pesquisa proposto por Vergara (2004),

podemos dizer do trabalho que ora se apresenta que:

a) Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa aplicada, pois persegue o aperfeiçoamento das relações entre

civis e militares, por meio do estudo da aplicação de conceitos e práticas administrativas.

b) Quanto aos meios, será bibliográfica e documental. Bibliográfica, porque para a fundamentação

teórica do trabalho, quanto a sua forma e ao seu conteúdo, serão realizadas investigações na

literatura. Será também Documental, pois se procurará complementar a pesquisa bibliográfica

com estudos em documentos internos à Marinha e nos das outras forças.

O universo de pesquisa escolhido foi o campo político-orçamentário em que se dão as

relações entre civis e militares. Os políticos, detentores do habitus desse campo, têm posição-chave

para o entendimento dessas relações. Por conseguinte, militares, a contraparte das relações, e os

integrantes do mundo civil, responsáveis pela concessão do capital político aos políticos, são

também importantes, por completarem as relações.

Na pesquisa bibliográfica, buscar-se-á subsídios para desenvolver um estudo da formação

das estruturas das Relações entre Civis e Militares (RCM) no Brasil. Será dado relevo também aos

estudos sobre democracia, controle civil democrático sobre as Forças Armadas, ideologias e sua

importância, profissionalismo militar, participação democrática do cidadão. Serão pesquisados livros,

periódicos, teses e dissertações. Como resultado dessa pesquisa, espera-se uma compreensão maior do
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fenômeno de submissão das Forças Armadas ao controle da sociedade e do Estado, bem como

apresentar a relação entre as RCM no Brasil e o orçamento.

A pesquisa documental visará à complementação dos dados obtidos na pesquisa

bibliográfica com estudos em documentos internos às Forças, como manuais, regulamentos internos,

circulares, portarias e pareceres, relatórios e outros documentos não publicados.

Grande parte dos dados a ser trabalhada é, fundamentalmente, fruto das reflexões,

argumentações e interpretações de seus autores, ou os retratos históricos das instituições,

materializados por meio dos valores que mantêm e que se manifestam em suas ações, o que leva a

buscar um método de tratamento de informações que permita trabalhar no ambiente ideologizado das

teorias sociais e no campo do embate de idéias, buscando a sua síntese. Em outras palavras, ao

tratamento desses dados, é imprescindível um método que permita a compreensão dos problemas e de

suas formulações e a análise das contradições que o formam e compõem uma verdade do problema.

Evita-se, assim, tomar partido de verdades superficiais que não se sustentam diante do

primeiro enfrentamento de outras verdades. Trabalhar com idéias que possuem, em seu íntimo, as

sementes da agregação e da desagregação, sustentadas sobre ínfimos cordões de equilíbrio, exige um

método que nos sirva de fiel da balança, o qual permita estudar uma questão polêmica, sem a

ingenuidade de nos ser possível uma racionalidade ilimitada, mas capaz de nos conduzir a uma

solução que busque maximizar todas as variáveis de análise.

Por isso, pretende-se realizar uma pesquisa multiparadigmática (LEWIS; GRIMES,

2005), na medida em que, para cada aspecto das Relações entre Civis e Militares (RCM) na

democracia brasileira em formação, serão estudadas diferentes abordagens paradigmáticas, entre as

quais se incluem o estrutural-construtivismo de Bourdieu, a teoria crítica e o método histórico, tanto
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na revisão bibliográfica, quanto na pesquisa, por mostrarem perspectivas diferenciadas de um mesmo

objeto. Com isso, “preservam os conflitos teóricos ao descreverem as vozes, imagens e os interesses

organizacionais ampliados por lentes de oposição” (LEWIS; GRIMES, 2005, p. 76). Para isso, na

estrutura metodológica desse estudo, cada capítulo utiliza o conceito multiparadigmático de uma

forma diferenciada, conforme descrito na tabela 1.

TABELA 1 – ESTRUTURA METODOLÓGICA DOS CAPÍTULOS

CAPÍTULO OBJETIVO INTERMEDIÁRIO PESQUISA
MULTIPARADIGMÁTICA

O Estado e a democracia e seus
princípios

Estabelecer conceituação para democracia,
participação democrática do cidadão e crise nas
relações democráticas

Bibliográfica com revisão
multiparadigmática por ligação

O orçamento e as relações
políticas

Estudar o processo orçamentário e as
características do campo político-orçamentário
por ele estruturado

Bibliográfica com revisão
multiparadigmática por ligação

As relações entre civis e
militares, o controle civil
democrático e o
profissionalismo militar no
campo político-orçamentário

Pesquisa bibliográfica e documental
resultando na construção de teoria
multiparadigmática que foi utilizada
em análise de discurso

Análise da relação entre a
existência de grupos de
interesse, a prática discursiva e
a destinação de recursos
orçamentários

Estabelecer conceituação para controle civil
democrático sobre as Forças Armadas e
profissionalismo militar e analisar criticamente
as atuais relações entre civis e militares,
buscando encontrar pontos em que possam ser
aplicados esforços para a sua melhoria

Pesquisa bibliográfica e documental
para a aplicação da teoria formada à
análise de dados extraídos da
Internet

Miradas sobre a gestão da
mudança na teoria
administrativa: sua
contribuição estratégica para as
relações no campo político-
orçamentário

Identificar contribuições dos estudos
administrativos para a melhoria das relações
entre civis e militares no campo político-
orçamentário

Pesquisa bibliográfica e documental
para a construção de modelo para a
gestão da mudança

Estratégias que produzem
mudanças do elemento
cognitivo: Ainda o caso do
Projeto Calha Norte e os casos
da US Air Force (USAF) e a
medida provisória nº 232

Pesquisa bibliográfica para
aplicação da teoria
multiparadigmática construída e do
modelo de gestão da mudança

A gestão da mudança na
Marinha do Brasil: Ações
estratégicas de legitimação e
melhoria da imagem

Identificar e analisar práticas adotadas pela
administração da Marinha do Brasil, e por
outras administrações militares e civis, que
contribuam para aprimorar essas relações Pesquisa bibliográfica e documental

para aplicação da teoria
multiparadigmática construída e do
modelo de gestão da mudança

Uma crítica que se poderia fazer é a de que um esforço intelectual desta ordem para

desenvolver subsídios para um estudo funcionalista de proposição de ações poderia ser em vão. A

crítica, por seu aspecto de promover a mudança a partir da tomada de consciência do indivíduo, e o

estrutural-funcionalismo, que vê a mudança como algo planejado a partir da mente de um chefe ou

gerente burocrático, capaz de tomar as melhores decisões possíveis, mesmo que para isso ele tenha
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que impor sua dominação, seriam impossíveis de serem combinadas. Porém o pensamento

multiparadigmático permite que se aceite até mesmo essa difícil junção do pensamento crítico e do

estrutural-funcionalismo, possibilitando um conhecimento bastante interessante para instituições

como a militar, onde a participação precisa ficar subordinada a uma estrutura hierárquica bastante

rígida, preparação para a guerra. Também porque não se pode esperar que a capacidade crítica seja

desenvolvida instantaneamente, sendo necessário que ações de mudança sejam empreendidas sob um

modelo comum à cultura existente.

Desta forma, dois são os principais motes desse estudo:

• Formar uma perspectiva abrangente da instituição militar e de suas relações democráticas com o

mundo civil; e

• Propor ou reforçar formas de atuação que contribuam para mudanças de seu posicionamento no

campo político-orçamentário.



2. O ESTADO E A DEMOCRACIA E SEUS PRINCÍPIOS

2.1. Conceitos iniciais para o entendimento da democracia

Ao estudar as relações orçamentárias estabelecidas entre civis e militares e tentar

desenvolver contribuições a partir de conceitos da Administração, é necessário identificar o

contexto em que essas relações têm se desenvolvido. Por isso, o Estado e a Democracia serão os

objetos principais de estudo. Conhecendo a complexidade desses dois temas, não se pretende

exauri-los. Almeja-se, entretanto, nesse primeiro capítulo, formar conceitos básicos com os quais se

possa desenvolver uma visão a respeito da maneira como o Estado se relaciona com a sociedade.

Procura-se também gerar reflexões sobre como ele pode assumir a tarefa de desenvolvimento de

uma sociedade democrática, identificando dificuldades e ameaças às quais esteja submetido –, e de

como as Forças Armadas se inserem nesse projeto de Estado democrático.

Segundo Weber (2004, p. 34), Estado é uma associação de dominação política, cujo

quadro administrativo reivindica com êxito o monopólio legítimo da coação física para, mediante

ameaça ou aplicação dessa coação, dentro de determinado território geográfico garantir de modo

contínuo a sua subsistência e a vigência de suas ordens1. Ainda conforme Weber (2004, p. 139-40),

a autoridade do Estado procura despertar e cultivar a crença em sua legitimidade, pois não há como

manter a aceitação da dominação por motivos puramente materiais, mas são necessários também

aqueles de ordem afetiva ou os racionais referentes a valores.

Em uma linha mais crítica que procura exaltar a participação do cidadão na sociedade e

uma atitude capaz de gerar mudança a partir do indivíduo, Habermas (1999, p. 123) coloca que,

apesar da utilidade do conceito de legitimação, que permite uma demarcação dos tipos de

autoridade legítima, conforme suas formas e conteúdo, a relação entre legitimidade e verdade é de
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grande importância, pois, como acrescenta, para o desaparecimento da legitimidade basta uma

sistemática escassez do recurso de significação que venha a restringir sistematicamente a

capacidade adaptativa da sociedade. Por essa definição, apesar de controversa pela dificuldade

prática de torná-la geral para todo o indivíduo, o compromisso do cidadão com a democracia e com

o Estado democrático só é despertado pela legitimidade, quando o Estado, por meio de suas ações e

de sua presença, afeta a vida de todos os habitantes desse território, gerando as verdades que

demandam, por meio de ações embasadas na racionalidade comunicativa.

Outro conceito de Estado bastante significativo para o estudo que ora se inicia é o de

Poulantzas (2000)2, que apresenta o Estado sendo, ao mesmo tempo, cristalização e lócus do

conflito de classes. Nesse sentido, o Estado torna-se o espaço político para o conflito de classes,

colocando-o como a própria cristalização das relações conflituosas que se estabelecem na luta entre

as classes, mas também como ator social, promovendo o desenvolvimento das classes dominadas e

diminuindo o poder das classes dominantes, de acordo com o nível de autonomia que possua.

Na visão idealizada de Weber, o Estado, guiado pela racionalidade instrumental,

caminha para uma autonomia cada vez maior em relação à sociedade, por meio da instauração de

uma burocracia forte e desenvolvida, o que desperta, em seus críticos, a visão de que o Estado se

tornaria cada vez mais a extensão da vontade desses grupos, pois só percebem as ações individuais

e de grupos sobre o Estado que se originam no que denominam de classes dominantes ou elites

capitalistas. Entretanto, o Estado para Weber, ao se burocratizar, autonomizar-se-ia inclusive dessas

classes ou elites para conduzir seus projetos de forma racional e objetiva. Por outro lado, o Estado

de Poulantzas é construído a partir das lutas que se deflagram entre os grupos de interesse que sobre

ele atuam, ao mesmo tempo em que se institucionaliza a arena em que se dão esses conflitos. Com o

                                                                                                                                                                 
1 Este é um conceito importante, pois nele as Forças Armadas são colocadas como parte do monopólio do Estado, mas
também as afirmando como contribuintes fundamentais para a manutenção de sua sobrevivência. (Fazer parte do
segundo capítulo a respeito de controle civil democrático)
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crescimento da institucionalização do Estado, principalmente dos princípios que lhe permitem

legitimidade, cresce também a sua autonomia desses grupos. Assim, para Poulantzas, a

racionalidade não estaria em um projeto de autonomização do Estado, por meio da burocracia, mas

nas constantes soluções encontradas para os conflitos sempre presentes na sociedade. Com a

cristalização dessas soluções no Estado, a racionalidade vai se incorporando a ele, tornando-o um

corpo de soluções que aos poucos vai se tornando autônomo desses conflitos.

Cada um desses autores, por sua parte, constrói uma faceta do Estado, modelos para as

“verdades” que professam e que usam como base para lidar com a realidade. Mas será possível uma

síntese que permita o entendimento do Estado e de sua ação dentro de um contexto de construção da

democracia? Como os princípios democráticos passam a fazer parte desse Estado?

2.2. Touraine e seus conceitos para a democracia

O Estado precisa ser forte, bem como suas instituições democráticas para o bem da

democracia. Esse é o alerta que Touraine (1996, p.18-9) nos faz, ao tratar do recuo dos Estados

submetidos às exigências do mercado mundial e dos acordos entre os principais centros de poder

econômico. Tais recuo e enfraquecimento dos Estados implicam a diminuição da participação

política, ou do seu crescimento onde havia precariamente, e o que, de forma justa, foi designado

como crise da representação política. Os eleitores deixam de se sentir representados e exprimem tal

sentimento ao denunciarem uma classe política cujo único objetivo seria seu poder e, por vezes, até

mesmo o enriquecimento pessoal de seus membros. Com isso, a consciência de cidadania se

enfraquece, por se sentirem mais consumidores que cidadãos e mais cosmopolitas que nacionais ou,

pelo contrário, porque se sintam simplesmente excluídos ou marginalizados na sociedade, por

razões econômicas, políticas, étnicas ou culturais, dela não participando. Ainda segundo Touraine, a

democracia, assim fragilizada, pode ser facilmente destruída a partir de cima – por um poder

                                                                                                                                                                 
2 Ver também CARNOY, Martin; CASTELLS, Manuel. Globalization, the knowledge society, and the Network
State: Poulantzas at the millenium. Global Networks 1, nº 1, 2001, 1-18.
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autoritário – ou a partir de baixo – pelo caos, violência e guerra civil – ou a partir de si mesma –

pelo controle exercido pelas oligarquias ou partidos que acumulam recursos econômicos e políticos

para impor suas escolhas a cidadãos reduzidos a eleitores.

Representatividade dos dirigentes, cidadania e respeito pelos direitos fundamentais são

conceitos que se completam e, nessa interdependência, constitui-se a democracia (TOURAINE,

1996, p. 43). Por isso, a democracia representativa precisa fundar-se sobre a pluralidade dos atores

sociais, cujos representantes são os atores políticos. A cidadania exige que os eleitores se

considerem cidadãos, interessando-se pelo governo, sentindo que fazem parte de uma sociedade

política, não se contentando em apenas ocupar um lugar na sociedade sem se interessarem pela

modificação das decisões e das leis que regulam seu funcionamento, e que assumam as

responsabilidades, mesmo que possam implicar grandes sacrifícios. O respeito pelos direitos

fundamentais limita o poder dos governantes, seja pela própria existência da eleição, seja pelo

respeito às leis ou pelo próprio exercício da cidadania junto aos representantes políticos. Por isso, a

importância de identificar a democracia com a liberdade, ou mais precisamente, com as liberdades,

pois a idéia de liberdade não inclui a de representação e de cidadania; garante simplesmente a

ausência de imposições.

Entretanto, a autonomia entre esses componentes da democracia é tão grande que se

pode falar de dimensões ou condições, em lugar de elementos, podendo haver entre eles oposições

ao mesmo tempo em que é possível  que se combinem. Conforme Touraine (1996) coloca, ao

esclarecer a autonomia entre essas dimensões:

“A cidadania exige a integração social, a consciência de filiação não somente a uma
sociedade, Estado nacional ou federal, mas também a uma comunidade ligada por uma cultura e história
no interior de fronteiras que estão sob vigilância de inimigos, concorrentes ou aliados; ora essa
consciência pode se opor ao universalismo dos direitos do homem. A representatividade introduz a
referência a interesses particulares associados a uma concepção instrumental do poder político
considerado como instrumento a serviço de interesses privados. Enfim, o reconhecimento dos direitos
fundamentais pode ser separado da democracia”. (TOURAINE, 1996, p. 45).
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A simples justaposição dessas três dimensões não basta para constituir a democracia.

Como não há princípio mais geral que esses elementos, é preciso concluir que o elo que os une e

obriga a sua combinação é apenas negativo, consistindo precisamente na ausência de um princípio

central de poder e legitimação, sendo indispensável a recusa de toda essencialidade do poder. Como

manifestação concreta dessa postura, o autor cita a lei da maioria, caso se admita maioria como a

metade mais um, que seria contrária ao poder popular que deu embasamento a regimes autoritários

e destruiu as democracias, em vez de consolidá-las.

Em uma democracia, um dos princípios mais importantes é o da limitação do poder

frente aos direitos humanos fundamentais, aos quais deve respeitar, o que constitui um poderoso

valor no combate ao totalitarismo. A idéia democrática, que antes afirmava a correspondência entre a

vontade individual e a vontade geral – do Estado em uma democracia sob moldes republicanos –,

defende, hoje, a posição contrária e procura proteger as liberdades individuais e dos grupos contra a

onipotência do Estado. Essa concepção toma por base a idéia de que a vontade geral não é a vontade

de todos, muito menos a da maioria, não havendo, portanto, correspondência entre os indivíduos e o

Estado, pois a realidade social, ao ser observada, mostra que se compõe por grupos de interesses, de

categorias e de classes sociais, de modo que a vida política é dominada não pela unidade do Estado,

mas pela pluralidade dos grupos sociais.

Assim, a idéia de democracia se opõe à idéia de revolução, pois esta dá todo o poder ao

Estado para transformar a sociedade. De forma oposta, para criar a democracia, é preciso distinguir

entre o Estado, a sociedade política e a sociedade civil. Ao não ser feita essa distinção, deixa de

haver espaço para a democracia, pois ela se define simultaneamente pela autonomia da sociedade

política e pelo seu papel de mediação entre o Estado e a sociedade civil. O conflito direto entre o

Estado e a sociedade civil leva à vitória de um deles, mas não à democracia. O sistema político

democraticamente constituído permite tanto que a lógica do Estado siga até a sociedade civil, como
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também permite que a sociedade civil, no exercício de sua cidadania, faça com que a sua lógica

suba até os níveis mais altos do Estado. Assim, o sistema político procura colocar determinados

princípios de unidade a partir da diversidade dos atores sociais, por vezes invocando os interesses

do Estado, e em outras vezes, pela elaboração de compromissos ou pela organização de alianças

entre grupos de interesses diferentes. Esse papel mediador da democracia impede que seja

conceituada por um princípio central ou por uma idéia, e obriga a compreendê-la como a

combinação de elementos, ou melhor, de dimensões, como já discutido anteriormente. A

democracia então se define pela própria mediação institucionalizada que se forma entre o Estado e a

sociedade civil, cuja liberdade para tanto se apóia na soberania nacional3.

Da análise dessas dimensões da democracia para Touraine, para que a democracia tenha

bases sociais fortes, é preciso que a representatividade seja fortalecida e incrementada, ou seja, que

haja uma forte agregação entre as demandas provenientes dos indivíduos e de setores bastante

diferentes da vida social e as ofertas políticas, ou de forma mais simples, entre as categorias sociais

e os partidos políticos. É preciso também que as categorias sociais sejam capazes de se organizarem

de forma autônoma no próprio plano da vida social, portanto, à montante da vida política. Como o

próprio autor (TOURAINE, 1996, p. 81) coloca, “não pode haver democracia representativa se os

atores sociais não forem capazes de dar sentido à sua ação, em vez de recebê-lo dos partidos

políticos”, pois representa “o grande perigo de reduzir os atores sociais ao estado de massa; sendo

assim, estes não passariam de um recurso político e, por conseguinte, acabariam por se destruir ao

subordinar a ação social à intervenção política que dispõe, então, no momento de seu triunfo, das

armas do poder, sem ter de enfrentar uma força capaz de limitar sua onipotência”. Entretanto, essa

representatividade pressupõe também que as demandas sociais sejam representáveis, ou seja, que

                                                
3 No Brasil, o posicionamento dos políticos como mediadores entre a sociedade civil e o Estado não é percebido. O que
se vê é que o Estado se construiu, do modo como é conhecido hoje, principalmente após o Estado Novo, como uma
defesa da Sociedade Civil contra o poder sem limites das elites políticas: Uma forma racional de se definir políticas
voltadas para sociedade civil e mantê-las, mesmo diante das constantes mudanças que os políticos vão conduzindo. Essa
visão abre a possibilidade de relacionar, no capítulo histórico, o populismo, que caracterizou alguns dos governos
anteriores ao golpe de 64, com o desenvolvimento das massas, apesar de seu caráter paternalista.
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aceitem as regras do jogo político e a decisão da maioria: Sejam demandas geradas a partir da

prática cidadã.

O termo cidadania, para Touraine (1996, p. 93), refere-se diretamente ao Estado

nacional, mas ao qual pode se dar um sentido mais geral de filiação a uma comunidade. Exige o

respeito pelos direitos fundamentais e “a integração social, não somente a uma sociedade, Estado

nacional ou federal, mas também a uma comunidade ligada por uma cultura e história no interior de

fronteiras que estão sob vigilância de inimigos, concorrentes ou aliados” (TOURAINE, 1996, p.

45). A consciência de filiação a uma comunidade complementa a limitação do poder, porque um

poder absoluto utiliza os indivíduos como recursos ou instrumentos e não os considera sob a forma

de conjuntos dotados de autonomia de gestão e personalidade coletiva, tornando-se a face defensiva

de uma consciência democrática, se contribui para libertar o indivíduo de uma dominação social e

política. A idéia de cidadania defende a organização voluntária da vida social contra lógicas não

políticas, consideradas, por alguns como “naturais” do interesse nacional ou do mercado. Em vez de

identificar a sociedade com o Estado, a idéia da cidadania permite à democracia reificar-se a partir

da construção de um espaço propriamente político, nem estatal, nem mercantil.

Por outro lado, a cidadania permite também a construção livre e individual dos

interesses, entretanto a democracia não é compatível com a rejeição da maioria pelas minorias, com

a afirmação de contraculturas e um multiculturalismo extremo que rejeita todas as formas de

cidadania, bem como não aceita a rejeição das minorias.

A democracia se desenvolve em suas dimensões, antes de tudo, como formas de

resistência à ameaça que representa o crescimento sem limites de três idéias: O Estado, e a

limitação do poder se coloca contra essa hipertrofia, caminho largo para o totalitarismo e para o

autoritarismo; a redução da sociedade a um conjunto de mercados, tendo como fonte de resistência

contra essa idéia a representatividade dos atores políticos e a possibilidade e o interesse em se fazer
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representar; e a cidadania se opõe à obsessão da identidade comunitária, permitindo a existência dos

indivíduos e dos grupos como expressão da  pluralidade, mas levando-os a aceitar as normas da

maioria.

Segundo Touraine (1996), a força principal da democracia reside na vontade dos

cidadãos de agirem, de maneira responsável, na vida pública. A democracia forma uma identidade

coletiva, enquanto os regimes autoritários se apóiam na identificação de cada pessoa com o líder,

símbolo ou ser social coletivo, em particular, com a nação. A democracia define-se pela

complementaridade entre a prioridade atribuída às realidades sociais em relação às decisões

políticas e a ação política em que se constitui a identidade coletiva, o elo social democrático. Dessa

forma, o mundo do poder e o das identidades coletivas se aproxima por meio da democracia, e suas

três dimensões, a qual toma a seu encargo as demandas da sociedade e, simultaneamente, as

obrigações do Estado. A interdependência entre essas dimensões da democracia é institucionalizada

pelos seus instrumentos constitucionais, que combina os direitos fundamentais e a cidadania, os

códigos jurídicos, em que se complementam os direitos fundamentais e a representação dos

interesses por meio dos atores políticos, e as eleições parlamentares livres, que combina cidadania e

representação.

2.3. Mouffe e a dialética da democracia

Em muitos pontos, bebendo da mesma fonte teórica de Touraine, mas com um

posicionamento mais à esquerda, Chantal Mouffe (1996) apresenta um conceito de democracia mais

marcado pela dialética, que busca nas concepções liberal e republicana de cidadania a chave para o

desenvolvimento de uma democracia que se realiza a partir do pluralismo e da cidadania.

A cidadania, a partir da visão liberal, mais precisamente a que Rawls (apud MOUFFE,

1996, p. 84) prega, “é a capacidade de cada pessoa formar, rever e realizar racionalmente a sua
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definição de bem”, entendendo-se que os cidadãos usam os seus direitos para promoverem os seus

interesses próprios, com certas limitações impostas pela exigência de respeitarem os direitos dos

outros. Porém a visão republicana encara essa perspectiva liberal como uma forma “empobrecida”

de ver a cidadania, pois afasta a noção do cidadão como alguém que se junta a outros para

prosseguir uma ação comum tendo em vista o bem público. Dessa forma, a autora critica a

concepção de Rawls por que sua liberdade não deixaria espaço para uma comunidade que

construiria a própria identidade dos indivíduos, só permitindo uma comunidade instrumental em

que os indivíduos entram com seus interesses e identidades pré-definidos, tendo em vista o

desenvolvimento desses mesmos interesses.

Dessa forma, Mouffe (1996, p. 84-5) ressalta existirem problemas na concepção liberal,

mas alerta para os defeitos da concepção republicana, que apesar de ser mais rica que a liberal e

apresentar uma concepção da política como o domínio em que é possível o auto-reconhecimento

como participantes de uma comunidade política, argumento bastante atraente para os críticos do

individualismo liberal (os comunitaristas, como os chama Mouffe), leva a um risco real de regresso

a uma concepção pré-moderna da política que não reconhece as inovações da democracia moderna,

para a qual contribui fundamentalmente o liberalismo. Basta tomar como exemplo a expressão

absoluta desse republicanismo apontado pela autora como presente nas repúblicas italianas do final

da Idade Média, em que o ideal republicano estava presente em todas as relações, principalmente

devido ao rígido controle social que era imposto; todos controlando a todos em função de um bem

comum presente na república. A defesa do pluralismo, a idéia da liberdade individual, a separação

entre Igreja e Estado, o desenvolvimento da sociedade civil são todas inovações trazidas para a

democracia moderna pelo liberalismo. É neste ponto que a crítica comunitarista do liberalismo

assume um aspecto perigosamente conservador, pois ameaça sacrificar a liberdade individual à

custa de uma forte concepção participativa da cidadania.
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É dessa maneira que Mouffe (1996) introduz sua nova concepção de cidadania, em que

a tarefa não consiste em substituir uma tradição pela outra, mas em retirar elementos de ambas,

conjugando-as numa nova concepção de cidadania, adotando não haver necessariamente uma

incompatibilidade fundamental entre a concepção republicana clássica de cidadania e a cidadania

presente na moderna democracia (SKINNER apud MOUFFE, 1996, p. 87), e permitindo conciliar a

participação política e a liberdade individual e seus direitos fundamentais. Para ela, é preciso

restabelecer a ligação perdida entre a ética e a política, o que não pode implicar em perda das

conquistas democráticas. Não se pode aceitar a falsa dicotomia entre a liberdade individual e os

direitos ou entre a atividade cívica e a comunidade política que imporia a escolha “apenas entre um

agregado de indivíduos sem um interesse público comum e uma comunidade pré-moderna

organizada em torno de uma única idéia substantiva de bem comum” (MOUFFE, 1996, p. 90). A

cidadania passa, então, a estar associada ao reconhecimento dos princípios democrático-liberais, o

que representa “encarar a cidadania, não como um estatuto legal, mas como uma forma de

identificação, um tipo de identidade política: algo que deverá ser construído, e não empiricamente

determinado” (MOUFFE, 1996, p. 90).

Entretanto, para essa forma de cidadania é necessário que a comunidade política seja

diferenciada, pois se tornou impossível um bem comum substantivo legitimado definitivamente, já

que, na sociedade moderna, o poder se tornou um lugar vazio e está separado da lei e do

conhecimento, não havendo mais a pessoa de um príncipe que incorpore o poder e esteja associado

a uma instância transcendente. Utilizando o conceito de societas, ou cives (OAKESHOTT apud

MOUFFE, 1996, p. 92), a autora vai mostrando quais as características que permitiriam à

comunidade política o exercício dessa nova forma de cidadania, já que seria uma forma de

associação humana que reconhece o desaparecimento da idéia de único bem comum substantivo,

deixando espaço para a liberdade individual.
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Assim, para pertencermos à comunidade política o que se exige é que seja aceita uma

gramática específica da relação civil, a respublica, que se constitui de regras que prescrevem

normas de conduta com as quais se deve comprometer na procura de satisfações escolhidas pelos

próprios e na execução de ações também escolhidas. Dessa forma, contribui-se para que essa

respublica seja a articulação de um interesse comum em que a perseguição de todos os objetivos e

a promoção de todos os interesses estejam sujeitas a condições formuladas a partir de regras isentas

de qualquer interesse ou à verdade ou falsidade de qualquer crença e, não sendo ela própria um

interesse substantivo ou doutrina.

Assim, os princípios que especificam o direito, a respublica, são concebidos, não de

uma forma kantiana, transcendental, mas de uma forma hegeliana, dialética, que se constitui como

produto de uma determinada hegemonia e expressão de relações de poder, podendo ser questionada.

Nesse contexto, a vida política diz respeito à ação política pública e visa construção de um nós num

contexto de diversidade e conflito. Embora a política vise à construção de uma comunidade política

e à criação de uma unidade, nunca será possível concretizar uma comunidade política absoluta, nem

uma unidade definitiva, porque existirão sempre forças antagônicas e a política será sempre

caracterizada pelo conflito e pela divisão.

Nessa perspectiva, a democracia deve ser vista como a construção de instituições que

permitam o conflito entre forças antagônicas em um número crescente de relações sociais,

desenvolvendo e multiplicando os discursos, as práticas, os “jogos de linguagem”, que produzem

“posições de sujeito” democráticas, por meio das quais essas forças agressivas possam ser diluídas e

canalizadas, de forma a tornar possível uma ordem democrática pluralista na busca dos interesses

diversificados pela pluralidade. São dessas relações que surgirão as posições hegemônicas, velhas

ou novas, que irão construir a legitimidade das ações do Estado ao buscar os interesses que se

consolidaram a partir desses conflitos.
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Entretanto, Mouffe (1996) destaca, tendo como ponto de partida a leitura crítica dos

estudos de Carl Schimtt4, em que trata da crise da democracia liberal parlamentarista que se

instituiu na Alemanha, a tomada de consciência de algumas defeitos do liberalismo ao se combinar

com a democracia. Com isso destaca o individualismo que fez com que muitos dos problemas

enfrentados hoje pelas democracias liberais tivessem origem no fato de a política ter sido reduzida a

uma atividade instrumental voltada para a realização egoísta de interesses privados. Se a separação

entre a Igreja e o Estado foi um grande ganho para a distinção entre o público e o privado e para as

liberdades individuais, também permitiu a separação entre o domínio privado da moralidade e

domínio público da política, possibilitando a progressiva desqualificação da filosofia política e o

crescimento da ciência política com a predominância de uma concepção instrumental da política.

Dentro da construção de uma filosofia política para a atual democracia, o esforço proposto por

Mouffe para o estabelecimento de um conceito de ética deve levar em consideração as formas de

associação política. A construção de uma forma de associação política, que tem como princípios a

liberdade e a igualdade, em que a respublica se forma a partir do conflito de interesses

desenvolvidos em inúmeras relações que se estabelecem e na qual a cidadania é baseada no

pluralismo e na participação inserida na ação política como fontes de conduta individual e

associativa, acaba por gerar uma ética política que preza pela representatividade dos cidadãos.

Mas como tornar possível essa construção democrática tão complexa e tão sujeita a

desvios, possibilitando a formação de instituições pelas quais se possam desenvolver os princípios

democráticos e que permitam às ações do Estado estarem revestidas da verdade necessária a sua

legitimidade?

                                                
4 Os trabalhos a que Mouffe se refere são “The crisis of parliamentary democracy” e “The concept of the political”
(apud MOUFFE, 1996, p. 142-55).
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2.4. A poliarquia como reificação da democracia possível

Para Hirst (1993, p. 66), é lamentável que os marxistas tenham gastado tanto tempo

denegrindo e deturpando sistematicamente teorias promissoras e rigorosas como a de Robert Dahl.

O pluralismo, que marca os estudos de Dahl, seria a teoria pela qual o poder, nos países ocidentais

com democracias representativas, encontrar-se-ia de forma relativamente difusa. A essa teoria,

objetam os marxistas que, na realidade, o poder aparentemente difuso serve para disfarçar “a

dominação de uma classe capitalista dirigente ou o poder de uma elite militar-industrial” (HIRST,

1993, p. 47). Com isso procuram evidenciar a capacidade que atores e associações poderosos têm de

controlar a agenda política, como resultado não só de sua ação, mas do próprio sistema capitalista.

Para Hirst (1993), a questão é que, diante de críticas tão fortemente sustentadas, ofusca-se a

possibilidade de se estudar a hipótese do poder relativamente disperso, pela qual qualquer ator que

deseje ser ativo pode, por meio da organização política, influenciar o processo de tomada de

decisão. Desta forma, o autor procura esclarecer que a teoria de Dahl sobre pluralismo nos Estados

Unidos não contradiz a sua afirmação de que naquele país se encontraria uma poliarquia, apesar da

exclusão feita a grupos como os dos comunistas e dos negros, pois apresentaria um grau de

pluralismo suficiente para classificá-lo como tal. Esclarece também que classificar um sistema

como poliárquico não é uma questão absoluta, mas uma questão de grau.

Por considerar que nenhum grande sistema político, no mundo real, é plenamente

democratizado, Dahl (1997, p. 31) prefere chamar esses sistemas de poliarquias. Assim, as

poliarquias podem ser pensadas como sistemas relativamente democráticos ou que foram

“substancialmente popularizados e liberalizados, isto é, fortemente inclusivos e amplamente abertos

à contestação pública” (DAHL, 1997, p. 30-1). De outra forma, representa ter alcançado níveis

satisfatórios de inclusividade e liberalização (contestação pública)5. Segundo Hirst (1993, p. 50), “a

                                                
5 Atingir o nível satisfatório somente na liberalização, representaria uma mudança de hegemonias fechadas para
oligarquias competitivas. Se somente se atinge na inclusividade, seria uma mudança de hegemonias fechadas para
hegemonias inclusivas. Estar na direção da democracia estaria representado por mudar de hegemonia fechada, ou
qualquer das outras posições, para a poliarquia.
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teoria de Dahl define ‘poliarquia’ como a competição relativamente aberta de elites políticas por

meio de disputas eleitorais periódicas, num sistema político em que há uma pluralidade de forças,

organizações e formas políticas de influência sobre a tomada de decisões”.  O regime que se pode

considerar como tal, mostra que caminha para a democracia, mas deve incorporar outros fatores que

irão aprimorando-a, não sendo, de forma alguma, uma classificação permanente. Para manter as

condições que permitem que sejam percebidas como poliarquias, há de se manter um esforço

constante de construção das instituições democráticas e um controle dos indicadores democráticos,

a fim de acompanhar-lhe o desenvolvimento. Para Dahl (2001, p. 49-52), mesmo diante da miríade

de idéias sobre a democracia, é possível identificar pelo menos cinco critérios a que um processo de

governo teria de corresponder para satisfazer a exigência democrática de que todos os membros

estejam igualmente capacitados a participar nas decisões sobre as políticas que serão seguidas, em

oportunidades de participação que devem ser continuamente geradas em uma democracia:

• Participação efetiva: Na elaboração das políticas, todos devem ter oportunidades iguais e efetivas

para dar conhecimento aos outros de conhecerem suas opiniões sobre qual deveria ser esta política;

• Igualdade de voto: Todos os membros devem ter oportunidades iguais de voto e todos os votos

devem ser contados como iguais, principalmente no momento de decidir sobre a política a ser

adotada;

• Entendimento esclarecido: Dentro de limites razoáveis de tempo, cada membro deve ter

oportunidades iguais e efetivas de aprender sobre as políticas alternativas importantes e suas

prováveis conseqüências;

• Controle de programa de planejamento: Os membros devem ter a oportunidade de decidir como e

quais as questões que devem ser objetos de planejamento;

• Inclusão dos adultos: Todos ou a maioria dos adultos residentes permanentes deveriam ter o

pleno direito de cidadãos implícito no primeiro desses critérios.
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Cabe ressaltar que os três primeiro critérios sozinhos permitem a um pequeno grupo

dominar a pauta daquilo que será levado a planejamento. O quarto critério é a garantia de que a

representatividade pode alcançar a todas as instâncias de definição de políticas.  Quanto ao quinto

critério, procura garantir a participação de todos os integrantes da sociedade democrática e que haverá

igualdade de condições de participação. Por isso, Dahl (2001, p. 92-4) defende a educação cívica

(apesar de não ser o único, é requisito básico) como forma de desenvolvimento de cidadãos, não apenas

pela escola formal, mas também pela participação nas discussões públicas, nas deliberações e nos

debates, pela pronta disponibilidade de informações confiáveis e por outras instituições de uma

sociedade livre, como por exemplo, pelas controvérsias. Nesse ponto, Dahl (2001, p. 94) é bastante

incisivo, pois, segundo ele, se as instituições destinadas à educação pública são fracas, resta apenas uma

solução satisfatória: reforçá-las. Por isso, todos os que acreditam em metas democráticas são obrigados

a buscar maneiras pelas quais os cidadãos possam adquirir a competência de que precisam.

Entretanto, como Dahl (2001, p. 97) adverte, “todas as verdadeiras democracias6 [ou

poliarquias] jamais corresponderam aos critérios democráticos descritos”, sendo necessário um

mínimo de instituições políticas democráticas para que se possa dizer que um país é

democraticamente governado, as quais, apesar de estarem muito distantes dos critérios

democráticos, pelo menos direcionam o governo para eles. A poliarquia, como visto anteriormente,

caracteriza-se por essas instituições e representa uma posição na escala de desenvolvimento

democrático de um Estado, mas outros fatores e instituições devem ser incorporados à poliarquia

existente para a contínua construção democrática. Dessa forma, as instituições mínimas que devem

existir em uma democracia são (DAHL, 2001, p. 99):

• Funcionários eleitos: O controle das decisões do governo sobre a política é investido

constitucionalmente a funcionários eleitos pelos cidadãos7.

                                                
6 Grifo não constante do original.
7 No Brasil, essa instituição se referiria mais fortemente ao poder legislativo eleito, cuja função não é somente a
aprovação de leis, mas também o controle efetivo das decisões do governo na condução das políticas.
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• Eleições livres, justas e freqüentes: A eleição desses funcionários ocorre de forma freqüente e

justa e a coerção é rara.

• Liberdade de expressão: Os cidadãos têm o direito de se expressarem sem o risco de sérias

punições em questões políticas amplamente definidas, incluindo as críticas aos funcionários, ao

governo, ao regime, à ordem socioeconômica, e à ideologia que prevalece na sociedade.

• Fontes de informação diversificadas: Os cidadãos têm o direito de buscar fontes de informação

diversificadas e independentes.

• Autonomia para associações: direito de formar associações ou organizações relativamente

independentes, para obter seus vários direitos, até mesmo os necessários para o funcionamento das

instituições políticas democráticas.

• Cidadania inclusiva: A nenhum adulto podem ser negados os direitos disponíveis a outros e

necessários às cinco instituições políticas anteriores

A essas instituições e à democracia, Dahl (2001, p. 163) destaca algumas condições que

seriam essenciais e que são de extrema importância para direcionar essa dissertação para as

questões maiores desse estudo:

• Controle dos militares e da polícia por funcionários eleitos;

• Cultura política e convicções democráticas; e

• Nenhum controle estrangeiro hostil à democracia 8.

O controle dos militares e da polícia, com ênfase nos primeiros, por funcionários eleitos

será objeto de estudo do terceiro capítulo dessa dissertação, “as relações entre civis e militares, o

controle civil democrático e o profissionalismo militar no campo político-orçamentário”.

                                                
8 Dahl fala em controle e intervenção como algo que pertença à realidade (taken for granted), que não deixa de existir, mesmo
que em graus menores, como em uma interferência. Essa visão é importante, pois reflete o pensamento americano que, mesmo
em um texto que procura exaltar a democracia, procura mostrar essa intervenção americana, como algo saudável ou normal à
democracia. Essa condição não será estudada diretamente, mas estará presente nesse trabalho, na medida em que se percebe que
países com forças armadas bem estruturadas sofrem menos interferência em sua soberania, independentemente de serem hostis
ou favoráveis à democracia.
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A cultura política e as convicções democráticas permitem que um sistema político

democrático sobreviva, mesmo diante de crises profundas (políticas, ideológicas, culturais,

econômicas, militares e internacionais), pelas quais, segundo o autor, todos os países passarão. Isto

ocorre porque, durante uma crise prolongada, aumentam as chances de que a democracia seja

derrubada por líderes autoritários, que prometem encerrar os problemas com o emprego do rigor

dos métodos ditatoriais, pondo de lado as instituições e os procedimentos democráticos essenciais.

Por isso, em países, cujos cidadãos e os líderes apóiam vigorosamente as práticas, as idéias e os

valores democráticos, ou seja, em que há uma cultura política democrática arraigada e professada

por, pelo menos, uma maioria de cidadãos que prefira a democracia e suas instituições políticas a

outras alternativas não-democráticas e que apóie líderes políticos que defendam práticas

democráticas, as perspectivas para a democracia são melhores diante das crises. Essa cultura

democrática é apontada por Dahl como o resultado de um processo histórico de cada país e seus

cidadãos.

Outro aspecto importante para Hirst (1993), é que, nas críticas elaboradas pelos

marxistas à poliarquia e ao pluralismo de Dahl, são consideradas a competição política dentro da

classe dirigente e seu reflexo nos processos políticos da sociedade mais ampla, porém falta-lhes

uma explicação teórica rigorosa sobre o modo como a classe dirigente se divide e como isso afeta a

sua direção. Diante disso, acrescenta que o pluralismo e a poliarquia de Dahl são conceitos que

fornecem essa explicação teórica rigorosa, por fornecer uma estrutura teórica capaz de conciliar

temporariamente um grau significativo de difusão do poder e da influência e uma considerável

desigualdade sócio-econômica, já que, além disso, forneceria indicadores para modos possíveis de

reforma que reduziriam a desigualdade e permitiriam a influência e o poder aos estratos não

abastados. Talvez, por isso, Hirst o considera um dos teóricos americanos mais à esquerda, pois

possui uma visão crítica da forma como o modelo idealizado e a realidade se encontram na

sociedade, mas propõe a poliarquia como uma forma de convivência com essa diferença e até de
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diminuí-la. A poliarquia, dessa forma, evita o dilema da tirania da maioria, porque mostra que o

“povo” nunca é um corpo igual e amorfo de cidadãos, estando, como de fato, estruturadas em

interesses e organizações mutuamente condicionantes. O povo, por ser organizado e organizável e

por estar representado por partidos políticos concorrentes, tem uma influência limitada, mas real.

Dahl (1991, p. 258) também constrói uma importante defesa da forma representativa da

democracia, contra aqueles que tinham como premissa predominante de seu pensamento político

que, em um Estado democrático e republicano, as dimensões das distâncias entre cidadãos e governo

e do território deviam ser muito pequenos. Procura, por meio da revisão teórica de John Stuart Mill,

mostrar que, já no século XIX, seus estudos descartavam a premissa de que para a democracia,

necessariamente, seria exigida uma unidade bastante pequena. Entretanto, a busca da democracia,

diante das novas características dos Estado nacional, trouxe oito conseqüências importantes:

• Representação: A representação sucedeu à assembléia de cidadãos da democracia antiga,

apesar de, em sua origem, não ter sido uma instituição democrática, passou a ser adotada

como elemento essencial da democracia moderna, como meio de contribuir para democratizar

os governos dos Estados nacionais. Por conseguinte, passa a ser entendido como um

fenômeno histórico ou como uma aplicação da lógica da igualdade a um sistema político de

grande tamanho, na medida em que permite a representação de interesses sociais

diferenciados. Conforme os movimentos democráticos iam ganhando força, não foi preciso

urdir uma legislatura “representativa” democrática, tendo em vista já existirem legislaturas e

representantes concretos, por mais que fossem antidemocráticos. Dessa forma, não foram

produtos de um raciocínio abstrato, mas derivados de modificações específicas sucessivas de

instituições democráticas já existentes, o resultado das sucessivas interações políticas e sociais

entre os grupos integrantes do Estado nacional. A busca de um sistema eleitoral, que trouxesse

uma melhor representação para os eleitores, que lhes permitisse serem livres e imparciais e que à

democracia ser abarcadora, foi também um importante resultado da construção democrática. A
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representação vem alterar profundamente a cidadania e o processo democrático em sua natureza.

Entretanto a democracia em grande escala, não se basta por meio da representação, precisando de

algumas das características da democracia de pequena escala.

• Extensão ilimitada: Ao aceitar a representação como conseqüência da democracia moderna, deu-

se solução de continuidade para os conflitos trazidos pelos limites impostos à democracia pela

assembléia em uma cidade-Estado, tornando possível, para qualquer extensão territorial ou

população, haver um governo representativo.

• Limites à democracia participativa: Mas como conseqüência do maior tamanho, algumas formas

de participação política se tornam mais limitadas nas poliarquias que nas cidades-Estado, ainda

que recorrendo aos modernos meios de comunicação. Um cidadão médio dos Estados Unidos, ou

mesmo da Dinamarca, não pode participar na vida política tão plenamente quanto um cidadão

médio de um Estado menor.

• Diversidade: Ainda que entre a escala da democracia e a diversidade não exista uma relação

linear, quanto maior e mais abarcador é o sistema político, maior a tendência a se mostrar a

diversidade em aspectos relacionados à política.

• Conflito: Como conseqüência da diversidade, multiplicaram-se as divisões políticas e o conflito

aprece como aspecto inevitável da vida política, que passa a ser normal e não uma aberração. Se,

numa visão clássica, o consenso seria a normalidade, pelo qual os cidadãos compartilhariam

crenças bastante similares sobre o bem comum e atuariam em consonância, hoje essa noção não é

mais cabível, já que mudanças sem que haja conflitos tornaram-se inaplicáveis às condições da

vida política moderna.

• Poliarquia: Essas conseqüências da busca da democracia nos Estados modernos contribuíram

para o desenvolvimento de um conjunto de instituições políticas que distinguem a moderna

democracia representativa de todos os sistemas políticos conhecidos, cujo regime político foi

denominado de poliarquia.
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• Pluralismo social e organizativo:  Outra característica desse regime político, e resultante das

conseqüências mencionadas até o momento, é o pluralismo social e organizativo, pelo qual há, nos

regimes poliárquicos, um número significativo de grupos e organizações sociais, relativamente

autônomos entre si e em relação ao governo, que permitiriam a participação dos cidadãos.

• Expansão dos direitos individuais: Outra conseqüência bastante significativa é a expansão dos

direitos individuais como alternativa frente à participação nas decisões coletivas, assegurando

uma esfera de liberdade pessoal, que a participação não oferece.

A teoria poliárquica, entretanto, possui alguns problemas para tratar o Estado. Dahl trata

muito mais o processo político numa poliarquia como um meio de contestação e do processo de

governo como amplamente influenciado pelos partidos e organizações que têm sucesso nessa

contestação. De fato, essa faceta influenciável do Estado existe, porém ele não pode deixar de ser

visto também em sua faceta de organização contínua, um conjunto de organizações e instituições

com funcionários permanentes e com políticas que ultrapassam governos. Algumas respostas para

essa dificuldade de ver o Estado podem ser encontradas nos trabalhos conduzidos sobre políticas

públicas e de sociologia, sob uma perspectiva estrutural-construtivista.

2.5. Algumas contribuições teóricas para entender melhor como a poliarquia pode ser

aplicada

Para permitir à teoria da democracia de Dahl uma análise do Estado, que permita torná-

la o elo entre as teorias de Estado e de democracia idealizadas expostas nesse estudo, é interessante

a sua  combinação com o trabalho de outros dois autores, Massardier e Bourdieu, e com a

contribuição sugestiva da teoria institucionalista. O estudo das políticas públicas no Estado francês

conduzido por Massardier (2003) desenvolve uma faceta importante das relações estatais em que

aplica conceitos da teoria de redes, com uma “orientação acionista”, e do pluralismo, tomando por

base o que ele chama de “Redes de Ação Pública”, conceito pelo qual o Estado é fragmentado em
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tantos segmentos justapostos, quanto às numerosas redes de ação pública existentes na sociedade,

que a dividem em “ordens locais” de elaboração de política pública.

Para Massardier (2003), a partir do estudo de vários autores que se dedicaram a

identificar e caracterizar as formas de organização da sociedade, essas redes de ação pública

seguem uma tipologia que as distinguem de acordo com a sua estabilidade e com o nível de

comprometimento e rigidez de sua estrutura, um continuum entre instável e estável e outro entre

aberto e fechado. Dessa forma, ele utiliza três tipos de redes básicas identificadas pelos autores

estudados: Redes de Projeto ou Temáticas, Comunidades de Política Pública e Comunidades

Epistêmicas. As redes de projeto ou temáticas são acionadas em função de um objetivo preciso, cuja

intencionalidade se distribui por prioridades argumentadas, e em um quadro da realização do

projeto em que os atores mobilizados têm interesse em investir e em que as interações entre os

autores estão limitadas aos problemas ou às questões colocados. As comunidades de política pública

são um tipo de rede mais densa, porque seus membros partilham um sentido cognitivo, uma “razão

de agir” sobre a política pública que os reúne, e muito fechadas, pois os custos de entrada são

elevados em termos de investimento afetivo, temporal e de recursos que os atores se obrigam trocar

para nela permanecer. Dessa forma, essas redes são mais estáveis e tem relações mais estáveis entre

seus atores. Essa homogeneidade permite a essas redes produzir compromissos sobre resultados

tangíveis: políticas públicas determinadas em comum ou propostas comuns de regulação de seu

setor de interesse, em defesa contra um exterior ameaçador a ser excluído, mesmo que em

detrimento do pluralismo pretendido para o acesso ao lugar de decisão e aos recursos das

autoridades públicas. Por último, a comunidade epistêmica que reúne especialistas de um campo

que partilham idéias e crenças sobre relações de causa e efeito, idéias e crenças fundamentadas por

um saber técnico próprio de um grupo social que o regula, e uma estratégia de empreendimento

político para difundir as crenças internas da rede entre os lobbies (como jornalistas especializados e

grupos que buscam formar opinião) e os “decisores políticos”, com quem fazem acordos. Dessa

forma, são capazes de orientar o aspecto tangível da política pública.
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Uma das vantagens heurísticas que Massardier (2003) encontra na noção de redes de

ação pública está na aptidão que esse conceito permite para poder pensar as contradições aparentes

que caracterizam as evoluções da ação pública. Tais contradições são entre: Circulação horizontal e

vertical de recursos; Pluralismo e elitismo; e Facilidade de coordenação interna na rede e

“ingovernabilidade global”. A primeira contradição é sobre um duplo movimento, pelo qual, por um

lado, há interações entre atores que pertencem a organizações diferentes que permitem a

transposição das fronteiras organizacionais, bem como relações interorganizacionais estáveis ou no

interior de organizações, contribuindo para horizontalizar as relações sociais entre membros de uma

mesma organização e os serviços de organizações diferentes, e permitindo trocas

interorganizacionais entre atores que, de outra forma, só teriam relações hierárquicas. Por outro

lado, como sistema fechado, as redes reproduzem hierarquias próprias, mas que dependem também

das estruturas hierarquizadas das relações, seja por meio do capital acumulado dentro ou fora da rede

ou por sua importância para a rede.

A segunda contradição é entre o pluralismo e o elitismo, pela evidenciação de um

segundo duplo movimento: por um lado, o impedimento de acesso aos lugares de elaboração de

políticas públicas pelo isolamento, nesses espaços, das interações que criam as políticas públicas,

mas por outro lado, as quantidades desses espaços se multiplicam.

A terceira contradição ocorre entre a facilidade de coordenação interna na rede e a

“ingovernabilidade” global. Segundo Massardier (2003, p. 14), a análise das redes de ação pública

ressalta a divisão da sociedade em redes que transcendem as organizações e hierarquias sociais, formais

ou tradicionais, que são acionadas segundo objetivos e questões particulares. A divisão política do

trabalho tende hoje muito mais para rede-rede que para público-privada. Fica patente, então, que essa

fragmentação da sociedade em redes de ação pública, cuja eficácia encontra-se justamente na

impenetrabilidade, num “entre si” de atores que partilham um objetivo, representações e soluções, reduz
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a possibilidade de uma coerência global, permitindo pensar a política, sem necessariamente estar ligada

a uma eficiência política global. Em outras palavras, as instituições políticas contribuem para a

formulação de políticas públicas muito mais pela eficácia que cada um dos agentes do Estado coloca em

função dos objetivos internos das redes que os mobilizam, do que pelos recursos públicos que o Estado

disponibiliza por meio desses funcionários. A noção de rede, assim, deprecia a posição do Estado como

titular do interesse geral ou de um projeto coerente global. Dessa forma, Massardier (2003) alerta que

essa desestruturação do Estado causada pela atuação das redes de ação pública, reforçaria o movimento

de fragilização da sociedade, condicionado pela divisão social do trabalho e pela especialização dos

setores e subsetores, cada um deles sendo detentores de interesses particulares, o que aumentaria ainda

mais as desigualdades entre esses grupos.

Há, entretanto, uma visão de que essa fragilização da sociedade possa ter seus efeitos

diminuídos por meio de um processo de institucionalização dos valores nas organizações do Estado,

pelos quais se formariam a cultura dos integrantes da instituição, reforçando seus controles cognitivos e

aumentando sua resistência a influências que possam enfraquecer seus esforços para obter os objetivos

contidos em suas políticas. Essa visão toma por base a contribuição institucionalista de autores como

Berger e Luckmann (2003)9, ao procurarem esclarecer a construção da realidade, por meio da cultura e

dos símbolos. Segundo eles, a apreensão da realidade ocorre a partir de um processo dialético entre

padrões previamente dispostos dos fenômenos sociais e idéias, à medida que as percepções são

compartilhadas com outros seres humanos, captando a correspondência entre significados que atribui a

um objeto e os significados atribuídos pelos seus semelhantes, em que se dá o conhecimento-síntese

sobre a realidade da interação social e a sua legitimação. Dessa forma, a vida em sociedade, com suas

regras, crenças, valores e redes relacionais, seria o resultado da interação social, condicionada pela

capacidade de adaptação a padrões impostos, conformados por fatores normativos de apoio e

legitimidade. No ambiente institucional, esse processo conduz à formação dos chamados “mitos
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racionais”, conjunto de preceitos institucionalizados na sociedade moderna, uma concepção socialmente

construída e legitimada, acerca da maneira mais eficaz de funcionamento das organizações. Sob essa

perspectiva, a construção da realidade se dá de forma livre, a partir das interações e da aceitação dos

valores como legítimos, de forma consensuada e sem conflitos. Assim, seria possível a incorporação de

valores e princípios democráticos pelos indivíduos das instituições e organizações, como mitos

racionais, possibilitando o desenvolvimento da democracia e de suas instituições.

 Apesar dessa visão poder ser analisada por alguns críticos como um tanto equivocada, por

acreditar que, a partir do desenvolvimento da crença em sua legitimidade, a instituição possa introjetar a

cultura democrática como parâmetro de ação em seus integrantes a teoria estrutural-construtivista de

Bourdieu e seus conceitos permitem um entendimento melhor de como se processaria essa “introjeção”

de princípios. Bourdieu propõe substituir a lógica das classes pela de espaço social, sem negar a

diferenciação social, conceito utilizado pelos que defendem a sociedade dividida em classes. Esses

espaços sociais são estruturados sob a forma de campo, conceito definido por Bourdieu (2004, p. 54)

como o espaço de conflitos, um lugar de ação socialmente construído em que os agentes dotados de

diferentes recursos se defrontam para conservar ou transformar as relações de força vigentes. Apresenta

o campo como fonte dos princípios de compreensão dos fenômenos sociais que ocorrem no espaço

social e de uma teoria, por meio da formulação de questões para saber se nele as propriedades gerais dos

campos serão encontradas e se há uma lógica intrínseca, ligada aos seus fins específicos e às

características próprias dos conflitos que nele se desenrolam, elucidando o que está em jogo, quais os

instrumentos ou armas a serem utilizadas com hipóteses de ganhar e qual a estrutura do jogo.

Estabelece (BOURDIEU, 1989, p. 82-3) o habitus como um corpo socializado, estrutura

estruturante de relações imanentes de um mundo ou campo, em um trabalho histórico de gerações

sucessivas, que estrutura tanto a percepção, como a ação nesse mundo. Esse habitus irá definir, para os

                                                                                                                                                                 
9 Ver também FONSECA, Valéria Silva da. A abordagem institucional nos estudos organizacionais: Bases conceituais e
desenvolvimentos contemporâneos. In: VIEIRA, Marcelo Milano Falcão; CARVALHO, Cristina Amélia (Orgs.).
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grupos que o detêm, a disposição e os interesses no campo em que se encontram, enquanto o capital

característico desse campo, a posição. Capital e habitus estruturam a ação, cujo último componente é a

interação, tanto do indivíduo com os outros participantes, quanto com o ambiente, formando

conjunturas particulares. As ações assim concebidas irão formar o jogo social. Esse conjunto de

elementos, capitais, interesses, agentes, jogo social e meio ambiente formam o campo. Olhando como

Bourdieu, a burocracia forma-se pela coerência entre as idéias de um grupo de pessoas que formam um

habitus, o qual se caracteriza pela posse de informação e poder administrativo (burocrático), que os

diferencia, em maior ou menor grau, conforme a incorporação do habitus, e pelas quais irão integrar ou

isolar indivíduos, de acordo com sua adaptação às características, com o uso inclusive da violência

simbólica. Institucionalmente, os integrantes do quadro administrativo do Estado criam valores que vão

se reificando e exigem a capacidade adaptativa das pessoas, sob pena de serem excluídas da instituição,

no que seria um processo de seleção natural. Os funcionários deixam de ser os agentes de Bourdieu e

passam a ser fenômenos da estrutura.

Dessa maneira, seria possível formar-se uma estrutura de controle, cujo habitus fosse

embasado nas características formadas pelas relações democráticas, buscando formar capital simbólico

com o qual se controlariam esses integrantes da burocracia. Ocorreria assim, a introjeção de valores e

premissas cognitivas, nesse caso, por meio da reprodução das relações com o uso das trocas simbólicas

e da violência simbólica. Para ele, os controles são inerentes ao modo das relações, pois são as formas

naturais de se buscar manter a posição e a natureza do habitus dominante. As contradições se originam

nos conflitos que se estabelecem entre dominados e dominantes nas lutas pelo domínio do campo.

Contradições essas que iriam se desenvolver no âmago do integrante da burocracia, criando resistências,

maiores ou menores, à influência dessas redes e permitindo uma melhor implementação das políticas e

uma maior autonomia do Estado e de suas organizações.

                                                                                                                                                                 
Organizações, instituições e poder no Brasil. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2003. cap. 2.
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Na relação que se pode fazer entre o elo teórico formado por Bourdieu e Massardier e os

conceitos desenvolvidos por Touraine (1996) a respeito da democracia,10 a associação política que é

eleita para constituir o Estado usa de política em prol de seus interesses, que nem sempre são os

interesses da sociedade civil, podendo ser de grupos específicos, mas passa a ter suas ações limitadas

pelos representantes dos interesses da sociedade civil, por meio da política. Com isso, na busca por

legitimidade, seus interesses devem refletir positivamente os interesses da maioria da sociedade civil

que os levou até o poder, pois a perda dessa legitimidade acabaria conduzindo à ingovernabilidade. O

seu quadro administrativo, ao agir embasado naquilo que é do interesse do Estado, mas, tendo seu poder

limitado pelos representantes políticos da sociedade civil e pela necessidade de manter-se legitimado,

procura também atender aos interesses da sociedade civil.

A incorporação pela sociedade civil dos princípios democráticos, bem como da combinação

de técnica e política, permite que se desenvolva a busca dos interesses nas arenas democráticas

constituídas, por meio de representantes políticos e de movimentos organizados. Os políticos, ao

incorporarem os princípios democráticos, passam a considerar com maior ênfase seu papel de

mediadores entre a sociedade e o Estado, em favor das demandas dos grupos sociais que representam,

mas mantendo a integração social e o compromisso democrático da sociedade, diante das ações do

Estado. A democracia e seus princípios, ao serem incorporados ao habitus dos integrantes do Estado,

devem conduzi-los à posição de mediadores da sociedade, possibilitando contrabalançar abertura à

negociação com os diversos grupos na sociedade pluralista e dedicação à manutenção das instituições

democráticas, com a necessária autonomia do Estado para a realização das políticas públicas

negociadas, manutenção da legitimidade de suas ações e suporte diante das pressões das redes de ação

pública.

                                                
10 Nestes conceitos, o autor mostra ter uma visão marcada por um Estado muito próximo do conceito desenvolvido por
Weber (2004, p. 34).
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Dessa forma, para o crescimento das instituições democráticas, é importante que a ação

política, além de se preocupar com as instituições democráticas que devem participar da constituição do

capital a ser utilizado nas relações e que dão a posição dos agentes no campo político-democrático, vise

também às disposições, esquemas de percepção, avaliação e de ação depositados no interior dos agentes

sociais, formando assim o habitus democrático.

Nesse ponto, a teoria de Bourdieu remete ao conceito de educação cívica de Dahl,

mostrando haver a necessidade de se desenvolver o habitus político-democrático ou a incorporação dos

valores da democracia, como forma de desenvolvê-la.

Outro ponto importante da teoria de Bourdieu, que o liga à Dahl e à Massardier, mas que

tem reflexos sobre as teorias democráticas e de Estado expostas aqui, é a percepção da existência

sempre presente do conflito. Mesmo a ação comunicativa defendida por Habermas, no nível individual,

e as ações afirmativas que possam ser conduzidas para reconhecimento de minorias marginalizadas,

precisam de um Estado que garanta seus direitos e a capacidade de adquirir capital e habitus que lhes

permitam participar do processo político-democrático, possibilitando a formação da democracia, seja ela

a social-democracia de Touraine, a radical de Mouffe, ou a poliarquia, cujo destino se pretende que seja

o ideal democrático. Conforme Bourdieu (2005) sustenta:

“Para fugir à agregação mecânica das opiniões atomizadas sem cair na antinomia do protesto
coletivo – e trazer assim uma contribuição decisiva para a construção de uma verdadeira democracia –, é
preciso trabalhar para criar as condições sociais de instauração de um modo realmente coletivo de
fabricação da ‘vontade geral’ (ou da opinião coletiva), ou seja, fundado na permuta regulada de uma
confrontação dialética que suponha um acordo sobre os instrumentos de comunicação necessários para
estabelecer o acordo ou desacordo, e capaz de transformar os conteúdos comunicados e aqueles que os
comunicam” (BOURDIEU, 2005, p. 79).

Dessa forma, como esclarece Wacquant (2005, p. 38), Bourdieu entende a democracia, não

como simplesmente um Estado afirmativo que garante igualdade formal, capacidade igual ou liberdades

compartilhadas, mas “como um processo histórico de negação social, um esforço sem fim para tornar as
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relações sociais menos arbitrárias11, as instituições menos injustas, as distribuições de recursos e as

opções menos desequilibradas, o reconhecimento menos escasso”.

Assim, de um exaustivo estudo de Bourdieu e de sua atuação política em prol da

democracia, Wacquant (2005) conclui, como princípio geral de engajamento político oferecido por

Bourdieu, o seguinte:

“... primeiro, reconhecer que as condições de acesso à expressão política não são universalmente
a priori asseguradas igualmente a todos (como geralmente postulado pela filosofia e pela ciência
políticas), mas, pelo contrário, que elas são socialmente determinadas e diferencialmente alocadas; e,
depois, o trabalho de universalizar a capacidade de, e a propensão a, agir e pensar politicamente, ou seja,
universalizar meios realistas de ganhar acesso àquela corporificação histórica particular que é a política
democrática tal como conhecemos” (WACQUANT, 2005, p. 38).

Nesse lócus, em que o conflito se caracteriza como a tônica nas relações em busca do

poder e se complexifica com a pluralidade, a democracia ganha relevo como a manutenção do

equilíbrio dinâmico entre representatividade dos dirigentes, cidadania e o respeito aos direitos

fundamentais, obrigam a conversão de ações em verdade, a fim de se manter a legitimidade. Por

outro lado, a democracia como expressão da apropriação dialética de características da democracia

liberal, bem como da republicana, obriga a aceitação da pluralidade sob regras democráticas

transmitidas por meio da educação democrática e introjetadas nas instituições integrantes do Estado,

a fim de torná-lo cada vez mais um instrumento de desenvolvimento de ações democráticas e

equilibrando a influência das redes de interesse com a ação autônoma, tendo, por fiel dessa balança,

a ética e a legitimidade.

                                                
11 Arbitrárias, não no sentido imediatista de que as políticas são elaboradas por indivíduos com seus objetivos e
interesses próprios, o que iria contra a formulação de políticas que desenvolvessem grupos menos favorecidos, mas com
um significado mais amplo de que a doxa, o senso comum formulado pelos grupos que detém o habitus dominante e
que controla cognitivamente os dominados, seja a base das políticas públicas.



3. O ORÇAMENTO E AS RELAÇÕES POLÍTICAS

São muitas as perspectivas pelas quais o orçamento pode ser estudado e, nesse segundo

capítulo, pretende-se descortinar a dimensão política das escolhas que o processo orçamentário

brasileiro envolve. Cunha (2006), analisa o orçamento público como um fenômeno multifacetado

que pode ser compreendido adequadamente por meio das seguintes perspectivas: expressão legal,

instrumento de gestão nas organizações governamentais, como expressão de relações de poder e

processo de escolhas12. Ainda que ciente quanto à linha tênue que separa essas perspectivas,

vislumbra-se que a análise do orçamento sob esses parâmetros possa trazer uma compreensão mais

voltada para as relações políticas que fomenta.

Por isso, esse capítulo utilizará essas perspectivas como ponto-chave para a compreensão

do campo político-orçamentário em que se realizam uma parcela considerável das relações entre civis

e militares. Em sua primeira seção, o orçamento será apresentado a partir das características que o

definem como uma expressão legal diferenciada das demais leis brasileiras e dos orçamentos de

outros países e que fundamentam as relações a ele subordinadas e definem boa parcela das regras do

jogo orçamentário. Na seção seguinte, faz-se uma análise do orçamento como processo de escolha,

determinado, em grande parte, pela sua faceta legal e que estabelece diversos locus em que se dão as

relações de poder. Na terceira seção, a perspectiva do orçamento como instrumento de gestão nas

organizações governamentais é estudada. Na última seção, as relações de poder que se estabelecem

por meio do orçamento, e que nele se expressam, passam a ser o objeto de estudo.

3.1. Orçamento público como expressão legal

Segundo Sanches (2004, p. 207), a Lei Orçamentária Anual (LOA) define-se como

“uma lei de natureza especial – em razão do seu objeto e da forma peculiar de tramitação que lhe é
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definida pela Constituição –, por meio da qual são previstas as receitas, autorizadas as despesas

públicas, explicitados a política econômica financeira [sic] e o programa de trabalho do Governo e

definidos os mecanismos de flexibilidade que a Administração fica autorizada a utilizar”. A Lei nº

11.306, de 16 de maio de 2006, é a chamada Lei Orçamentária Anual de 2006 e define, para esse

exercício, todo os projetos financeiros e econômicos da União, dos Estados-membros, do Distrito

Federal e dos municípios, administração direta e indireta, bem como o orçamento de investimento

das empresas estatais e seu modo de gestão. Em suas considerações preliminares, apresenta uma

estimativa da receita e estabelece que a despesa nele fixada monta igual valor, distribuídos em três

diferentes orçamentos que o compõem: Orçamento Fiscal, Orçamento da Seguridade Social e

Orçamento de Investimento.

Dessa forma, expressa-se, por meio de lei, um planejamento dos gastos governamentais,

de acordo com as políticas pretendidas pelo Executivo, conforme discriminadas no Plano Plurianual

(PPA)13 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)14, e negociadas politicamente com o

Legislativo, em um contexto de pressões diversas geradas pela influência de grupos de interesse,

levando a que se realizem escolhas para a ação pública que irão determinar, em linhas gerais, a

gestão nas organizações governamentais. Mas para que fosse a expressão legal das escolhas de ação

pública do governo brasileiro, algumas características foram sendo incorporadas ao Orçamento

Público e detalhadas por meio da própria constituição de 1988, de outros instrumentos legais e

normas emanadas de órgãos competentes. Essa seção procura elucidar algumas dessas

                                                                                                                                                                 
12 Para Cunha (2006), Processo de escolhas e relações de poder formam uma única perspectiva, entretanto, para melhor
entendimento, essa perspectiva será dividida será dividida em duas por compreender que serão melhor compreendidas
dessa forma.
13 “Lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, instituída
pela Constituição Federal de 1988, como instrumento de normatizador do planejamento  de médio prazo e de definição
das macroorientações [sic] do Governo Federal para a ação nacional em cada período de quatro anos, sendo
determinantes (mandatórias) para o setor público e indicativas (sinalizadoras) para o setor privado (art. 174 da
Constituição)” (SANCHES, 2004, p. 264).
14 “Lei de periodicidade anual, de hierarquia especial e sujeita a praozs e ritos peculiares de tramitação, destinada a
parametrizar a forma e o conteúdo com que a lei orçamentária de cada exercício deve se apresentar e a indicar as
prioridades a serem observadas em sua elaboração” (SANCHES, 2004, p. 204).
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características que diferenciam o orçamento brasileiro do de outros países e sua lei específica de

outras leis brasileiras, e como atuam sobre o campo político-orçamentário.

O art. 2º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, define o orçamento como uma lei que

contém “a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira

e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e

anualidade”. Esse artigo da lei exprime algumas características relevantes para o estudo do

orçamento sob essa perspectiva.

O primeiro deles é que a lei se refere a um exercício ainda por vir, sendo necessário que

nela estejam expressas as receitas que se acredita que serão auferidas e as despesas que ainda serão

realizadas. Advém, desse conceito, a exigência de uma razoável capacidade de previsão das receitas

que darão entrada, bem como de um planejamento eficaz daquilo que o governo pretende realizar

no exercício a que o orçamento se refere e de um corpo burocrático capaz de implementar as ações

pretendidas. Implica, portanto, em tornar racional algo que possui um largo espectro de influências,

como por exemplo as das redes de ação pública (MASSARDIER, 2003), a fim de que se efetive

como um instrumento de controle da ação estatal para a sociedade e para seus representantes

políticos, sendo, por isso, necessário aplicar-lhe limitadores que permitam a racionalização de sua

elaboração. Assim, o governo estima os valores com que poderá contar para colocar em prática suas

políticas, cujos planejamentos procura fazer da forma mais eficiente e eficaz, de acordo com sua

percepção de como deve ser a inserção do Estado na sociedade15 e da forma como modela os

principais fatores a serem considerados no estabelecimento da política. Buscam, dessa forma,

aumentar a institucionalização dessa forma racional de definição de políticas, a fim de reduzir a

influência dessas diversas redes de interesse.

                                                
15 De acordo com o Decreto no 4.781, de 16 de julho de 2003, que aprovou a estrutura regimental do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) tem como missão institucional
planejar, desenvolver e supervisionar o Sistema Orçamentário Federal, bem como coordenar o processo relativo às



42

Outra característica trazida por essa definição é que a lei do orçamento deve obedecer a

princípios, no caso, aos da unidade, universalidade e anualidade. A partir do estudo da legislação,

principalmente da Constituição Federal de 1988 e da lei nº 4.320/64, Matias Pereira (2003, p. 147-

9) define, além desses, mais quatro princípios orçamentários: Exclusividade, legalidade, publicidade

e equilíbrio. Segundo ele, conceituam-se da seguinte forma:

• Princípio da unidade – todas as receitas e despesas, mesmo as da administração indireta,

deverão estar em uma lei orçamentária anual única, fundindo todas as despesas do governo e

das empresas a ele vinculadas, o orçamento elaborado com base nas diretrizes orçamentárias e

nos planos e programas públicos, à previsão de receitas; essa lei orçamentária é representada

pelos orçamentos fiscal, de investimentos e da seguridade social;

• Princípio da anualidade – impõe que as previsões de receita e despesa se refiram a um período

limitado no tempo, obrigando o poder executivo a solicitar anualmente a autorização do

Congresso Nacional para cobrança dos tributos e para a aplicação dos recursos em suas

políticas; no caso brasileiro, coincide com o ano civil, de acordo com o art. 34 da lei nº

4.320/64;

• Princípio da universalidade – determina que todas as previsões de receita e despesa a serem

consideradas em um determinado exercício estejam contidas na lei de orçamento, autorizando

a cobrança de tributos e aplicação dos recursos, mas também limitando essas ações do Estado;

exige também que na própria lei haja mecanismos para a manutenção do equilíbrio fiscal ao

longo da execução orçamentária, evitando-se gastos acima dos créditos concedidos para a

execução das despesas, ou que superem uma arrecadação abaixo das estimativas iniciais, e

permitindo a aplicação dos valores que excedam as estimativas iniciais de arrecadação;

• Princípio da exclusividade – segundo esse princípio, a lei orçamentária deve conter somente

matéria de natureza financeira, excluído qualquer conteúdo que não trate da receita e despesa;

                                                                                                                                                                 
normas técnicas pertinentes. Tem a responsabilidade também de elaborar a proposta orçamentária do Governo Federal,
compatibilizando todas as propostas.
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esse princípio se consagra no §8º do art. 165 da Constituição de 1988, onde é determinado que

“a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da

despesa”;

• Princípio da legalidade – Procura assegurar que todos os atos relacionados aos interesses da

sociedade sejam examinados e aprovados por seus representantes legais presentes no

Congresso; por isso a Constituição Federal determina que o plano plurianual, as diretrizes

orçamentárias e os orçamentos anuais sejam aprovados pelo Congresso;

• Princípio da publicidade – estabelece que o conteúdo da lei de orçamento seja divulgado por

veículos oficiais de comunicação, a fim de que seja do conhecimento da sociedade e para a

eficácia de sua validade; e

• Princípio do equilíbrio – de acordo com esse princípio, o montante da despesa não deve

ultrapassar a receita prevista para o período, como um meio de limitar o crescimento dos

gastos governamentais.

Característica também importante do orçamento como expressão legal é a vinculação do

orçamento público às diversas outras legislações que o regulam, estabelecendo seu processo de

formulação e implementação. Segundo o Manual Técnico de Orçamento de 2006 (MTO-2006), em

sua parte que trata da legislação orçamentária em vigor, os processos de elaboração e execução do

orçamento estão regulamentados em distintos instrumentos legais, entre os quais os principais são a

Constituição Federal de 1988, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e a Lei Complementar nº

101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF).

A Constituição Federal procura desenvolver a vinculação entre os orçamentos públicos

e o planejamento governamental. Essa é uma das considerações iniciais que Sanches (1995, p. 123)

faz ao analisar o processo orçamentário federal e aponta, como um dos instrumentos mais

significativos para esse fim, “a instituição da lei de diretrizes orçamentárias, como mecanismo de
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explicitação das políticas públicas, [...], de detalhamento das programações e metas contidas no

plano plurianual e de controle da implementação do planejamento”. Há outras normas, como as

contidas nos arts. 165, § 7º, 166, §§ 3º e 4º e 167, §1º da Constituição, que tornam compulsória a

compatibilização entre a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes orçamentárias e o plano

plurianual.

Outra característica importante é o tratamento especial que a Constituição de 1988

dispensa a esse instrumento da gestão pública brasileira. Segundo Matias Pereira (2003), a partir da

Constituição Federal, o Orçamento Público se afirma como meio de intervenção do Estado no

domínio econômico, orientado para a realização do bem comum e tendo, como algumas de suas

funções essenciais, reduzir as desigualdades regionais e sociais. Cria, com isso, uma forte ligação

entre as políticas governamentais e a perspectiva da redução dessas desigualdades, o que, de certa

forma, era e ainda é justo, devido às demandas sociais e regionais reprimidas, mas por outro lado,

criou o que se pode chamar de uma necessidade imperiosa de destinação social, pela qual uma

despesa perde importância se não estiver associada diretamente a esse fim.

Rezende e Cunha (2003) apontam duas importantes mudanças introduzidas pela

Constituição de 1988, que se alinham com essa opção social pelo combate às desigualdades,

encontrada por Matias Pereira:

• a descentralização tributária mediante aumento da participação dos estados e municípios nos

principais impostos federais arrecadados; e

• o aumento da responsabilidade do governo federal com respeito à ampliação dos benefícios

previdenciários e ao atendimento da universalização dos direitos sociais.

Para esses autores, essas mudanças se traduziram, sob a perspectiva orçamentária, em

dois dos orçamentos constitutivos do modelo: o fiscal, apoiado em um regime tributário e
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submetido aos tradicionais princípios que criam obstáculos à criação e ao aumento de impostos, e o

da seguridade social, que toma por base um regime contributivo distinto, o das contribuições

sociais. Dessa forma, o orçamento da seguridade social constituir-se-ia “em um espaço próprio e

integrador das ações de previdência, saúde e assistência social” (REZENDE; CUNHA, 2003). Suas

receitas proviriam de fontes próprias, com novas contribuições que incidiriam sobre o faturamento e

o lucro das empresas, em adição àquelas sobre folha de salários que tradicionalmente mantinham as

ações de previdência, saúde e assistência social executadas no âmbito da previdência. A essas

fontes, posteriormente somou-se a Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão

de Valores, de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), contribuição social instituída

pela Lei nº 9.311, de 24/10/1996, com base na Emenda Constitucional nº 12, de 1996, e cuja

continuação da cobrança foi legitimada pelas Emendas Constitucionais nº 21, 37 e 42, de 1999,

2002 e 2003 respectivamente (SANCHES, 2004, p. 88). Dessa Contribuição, o Estado aufere

aproximadamente 60% do total arrecadado. Pretendia-se fortalecer o caixa da seguridade e reforçar

a formulação de ações coordenadas entre os ministérios responsáveis, ampliando o acesso aos

benefícios previdenciários e aos serviços de saúde por parte dos excluídos por insuficiência de

renda. Entretanto, ao mesmo tempo em que houve a separação da seguridade social, ocorreu

também um esvaziamento do orçamento fiscal, por força da descentralização da receita tributária

em favor de estados e municípios. Rezende e Cunha ressaltam que os benefícios previdenciários

passaram a ter maior prioridade na alocação dos recursos do orçamento da seguridade social, por

corresponderem a direitos de indivíduos com maior capacidade de pressão política, colocando os

programas de natureza universal e coletiva das áreas de saúde e assistência social para disputarem

recursos escassos no já esvaziado orçamento fiscal.

Outra característica própria do orçamento brasileiro é a destinação prévia de recursos de

várias fontes de receitas, por vinculação legal, a determinadas despesas, como na cobertura dos

benefícios previdenciários, do pagamento de servidores ativos e inativos da União e das
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transferências legais para estados e municípios ou, como no caso já estudado, das contribuições

individuais do orçamento da seguridade social. Como explica Greggianin (2006), o excessivo grau

de vinculação constitucional e legal, tanto das receitas como das despesas, reduz a possibilidade de

alteração do orçamento. Não obstante poder se argumentar que várias dessas determinações legais

asseguram recursos imprescindíveis a áreas indiscutivelmente importantes, Rezende e Cunha (2002,

p. 27) ressaltam “o reduzido espaço disponível no orçamento para fazer escolhas que eventualmente

impliquem a redefinição de prioridades quanto à alocação das receitas”. Grande parte das receitas

contidas no orçamento já está comprometida com destinações obrigatórias, totalizando mais de 80%

da despesa não-financeira, e que, para serem redirecionadas, exigiriam modificações nos

correspondentes dispositivos legais, e, em vários casos, emendas constitucionais. Resta ao

Executivo e ao Legislativo escassa margem de manobra no orçamento para o seu processo de

escolha. Mesmo nessa fração do orçamento, há restrições, com menor grau de vinculação, a serem

observadas: de natureza legal, como as impostas pela Constituição, que obrigam gastos mínimos

com educação e saúde; e macroeconômicas, como a de manter o endividamento público sob

controle, por meio da geração de superávit primário.

O orçamento é uma lei especial. Essa é uma das conclusões a que chega Matias Pereira

(2003, p. 146) ao analisar os estudos existentes quanto à natureza jurídica do orçamento, pois

muitos juristas não a vêem como mais que um simples ato jurídico, enquanto outros defendem-no

como uma lei no sentido material e formal. Para ele, alinhando-se com o entendimento de Deodato

(apud MATIAS PEREIRA, 2003, p. 146), o orçamento apresenta-se como uma lei especial que

enuncia a estimativa de receitas e autoriza as despesas. Esses valores irão limitar a ação do Estado e

de seu quadro administrativo, uma vez que na Administração Pública só se pode fazer aquilo que é

permitido, diferentemente do que ocorre na Administração Privada, em que se pode fazer tudo o

que não é proibido. Somada a essa característica, estaria a competência privativa do chefe do Poder

Executivo, auxiliado por seus ministros, de exercer a direção superior da administração federal (art.
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84, inc. II, da CF), o que lhe permite não executar determinadas ações autorizadas pela lei do

orçamento, donde diz-se que o orçamento tem caráter autorizativo. Essa característica é uma das

bases teóricas que o Governo utiliza para estabelecer contingenciamentos por meio de medida

provisória, pois entende que o Poder Legislativo, ao autorizar os gastos dentro dos limites

orçamentários, delega-lhe a autoridade para decidir não realizar alguns, em atendimento a outros

parâmetros, como por exemplo, as metas fiscais. De outro modo, se o orçamento fosse uma peça

legal de caráter impositivo, haveria obrigatoriedade de se cumprirem as despesas nele previstas, o

que poderia ser exigido mesmo que colocando em risco o equilíbrio fiscal e financeiro, em caso de

quebra nas previsões para as receitas16.

Por isso, como explicam Rezende e Cunha (2005), A LRF obrigou o contingenciamento

sempre que houver riscos que ameacem o cumprimento das metas fiscais durante a execução

financeira. Para isso, deve haver uma avaliação contínua que compare a receita arrecadada com a

prevista e a despesa executada com os limites autorizados no orçamento. Com isso, deve ser

analisado se há previsão de as metas fiscais não serem cumpridas ao final do exercício, o que

determina, em caso afirmativo, que se faça a limitação de empenho e movimentação financeira.

Pela lei, essas análises deveriam se processar de dois em dois meses, quando, caso fossem

restabelecidas as condições favoráveis, as dotações iniciais seriam recompostas e a movimentação

financeira liberada. Porém, na prática, o que tem acontecido são contingenciamentos preventivos no

início do exercício, sem que ocorram os descontingenciamentos necessários à recomposição das

dotações iniciais, o que gera dificuldades para a programação financeira e prejudica ou impede que

sejam iniciados os processos necessários à realização de uma despesa. A flexibilidade que o

orçamento autorizativo permite ao Poder Executivo é extremamente importante para a gestão

pública, porém o uso do instrumento do contingenciamento, voltado quase que exclusivamente para

                                                
16 Essa segunda forma de utilização do orçamento é um dos pontos defendidos pelo Legislativo no que se convencionou
chamar de reforma orçamentária, o que, para alguns analistas, aumentaria o seu poder diante do Executivo, impedindo-o
de exercer sua discricionariedade quanto ao orçamento por meio da divulgação de medidas provisórias, o que reduziria
a possibilidade de se estabelecerem contingenciamentos preventivos nos moldes atuais, como previstos na LRF.
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as metas fiscais, tem marcado o debate entre orçamentos autorizativo e impositivo. Reduz também a

confiança no processo orçamentário e na sua importância como instrumento capaz de contribuir

positivamente para a gestão governamental, além de criar insatisfação entre os gestores que vêem o

seu trabalho dificultado e entre os parlamentares pela dificuldade em cumprir com seus projetos

políticos.

Essas características, ao mesmo tempo em que contribuem para fazer do orçamento

brasileiro uma peça legal diferente de outras leis e do orçamento dos outros países, criam condições

gerais para as disputas que se formam no que se convencionou chamar, nesse trabalho, de campo

político-orçamentário.

3.2. Orçamento público como processo de escolha

Nesta seção, o orçamento público será estudado como a expressão de um processo de

escolhas que integra o planejamento governamental das políticas públicas, no qual se revelam as

pressões exercidas por grupos de influência, pelos outros poderes que, com o Executivo, dividem o

direcionamento do Estado, e pelas esferas do governo e instituições que as compõem, em sua

grande maioria, constituindo uma rede de políticas públicas ao estilo das estudadas por Massardier.

A relação entre planejamento, políticas públicas e orçamento é íntima, tendo em vista

que o orçamento seria a formalização dos recursos necessários à prática das políticas públicas

planejadas pelo Governo Democrático. Nesse sentido, Santa Helena (2003) faz uma análise

histórica em que mostra que a lei orçamentária está muito fortemente ligada a uma forma de

controle social da gestão pública. Desde as primeiras normas contidas no Bill of Rights, de 1689,

que restringiram os poderes de exação e aplicação dos recursos públicos da coroa britânica, a lei

orçamentária tem sido a expressão de uma limitação ao poder do Estado pelo Parlamento, por meio
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da exigência de racionalidade nas ações públicas a serem empreendidas. Dessa forma, o

planejamento ganha destaque, pois se torna o instrumento pelo qual a política pública obtém razão.

Matias Pereira (2003) define o planejamento como um processo que busca transformar a

realidade, constituindo-se em uma atividade integrativa que viabiliza um sistema de tomada de

decisões e que atua como marco de referência para as outras atividades da organização

governamental. O Estado, dessa forma, procura empregar o planejamento possibilitando a

formulação de programas para prever e aparelhar-se para o atendimento de futuras necessidades da

sociedade. Por outro lado, significa dar transparência e consistência à própria ação, fixando metas

para orientação e prevendo os meios e os prazos necessários para alcançá-las.

A formação histórica do Estado brasileiro se torna elemento de grande importância para

o entendimento da postura da sociedade brasileira diante do orçamento. Como citado, a submissão

do trono inglês ao orçamento aprovado pelo parlamento não foi uma obra pacífica do acaso, mas

uma conquista a partir de conflitos e lutas entre a sociedade organizada, e seus representantes, e a

corte real. No caso brasileiro, em que o Estado precedeu a sociedade, como o que ocorreu em

diversos dos países com origem colonial, ele se desenvolveu com uma sociedade que pouco lhe

serviu de contraponto, sendo a ação do Estado em favor dessa sociedade vista como já sendo um

grande avanço. Por isso, foi com grande liberdade que, por muitos anos, o Estado gerenciou as

políticas públicas e o orçamento. Como argumenta Matias Pereira (2003), a sociedade brasileira tem

grande dificuldade de exercer o controle democrático sobre o Estado, por estar sempre na

expectativa de ser conduzida pelo Estado, mesmo naqueles esforços específicos em prol de

determinados direitos.

Nesse sentido, a Constituição procura, como em diversas outras oportunidades, a partir

da instituição de uma norma, arraigar um procedimento. Por conseguinte, o orçamento brasileiro,
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instituído pela Constituição de 1988, procura exigir a mesma racionalidade existente nos

orçamentos dos países em que o controle social sobre o Estado foi uma construção histórica, em que

o Estado se formou a partir da sociedade (democracia européias) ou em que a sociedade se formou

contra o Estado (Estados Unidos). Entretanto, com a cada vez maior institucionalização dos

instrumentos democráticos fabricados por essa Constituição, tornam-se cada mais relevantes, por

um lado, a racionalidade nas políticas públicas e a importância do planejamento; por outro, o apelo

político dos pleitos em torno dos quais se formam as redes de políticas públicas e, em grande parte,

contribui para definir a estabilidade e a coesão dessas redes.

Ao iniciar a sua análise das políticas públicas, Subirats (1989) afirma que a necessidade

de aperfeiçoamento do processo de tomada de decisões nas políticas públicas tem crescido em

importância, à medida que se consolida a democracia. Dessa maneira, não bastariam mais ações

pontuais para se manter a legitimidade da Administração Pública como defensora do interesse

público geral. Essa manutenção hoje muito se deve às distintas racionalidades, inclusive dos

políticos e dos funcionários, aos diversos recursos de que se dispõe e aos diferentes resultados que

se podem alcançar por meio das diversas alternativas possíveis de se implementarem.

Subirats inicia o estudo do processo de atuação dos poderes públicos pela definição do

problema. A falta de definição do que se deseja com as políticas públicas levaria à incapacidade

para explicitar os objetivos e determinar os mecanismos de controle. A forma de definição do

problema se aproximaria da ingenuidade por se considerarem fatores, muitas vezes, inconsistentes

entre si ou por não levar em conta as distintas maneiras de ver os elementos da conduta humana, a

ação do governo, as oportunidades ou as prioridades de intervenção dos poderes públicos.

De acordo com Subirats, não existem problemas objetivos para os quais caiba uma ação

do Estado. A definição do problema deve ser construída. A visão do problema deve ser encarada
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como um produto individual de quem o define, pois no fundo haverá sempre várias percepções da

mesma realidade, sendo importante reunir o maior número de suas facetas, o que o complexifica,

mas permite uma solução diferente e melhor. O construto do problema terá íntima relação com o

construto da solução, já que diferentes soluções se refeririam a distintos problemas, ao que

acrescentaria que, para uma mesma realidade, a inclusão de novas facetas de um problema,

transformá-lo-ia em um novo problema.

O cerne da definição de problemas que geram ações públicas necessita da identificação

de elementos comuns. A interdependência existente exige que durante a determinação do problema

sejam consideradas as conseqüências das ações resultantes. Também devem ser consideradas a

subjetividade do analista na definição do problema e a artificialidade dos problemas (no sentido de

que respondem a uma decisão voluntária de que existam e sejam resolvidos), fatores pelos quais o

problema só existe, da forma que foi definido, na percepção daqueles que ajudaram a defini-lo.

Diante da precariedade das definições existentes que poderiam sustentar a visão

instrumentalista que quer aplicar a esse estudo, a linha de pensamento que conceitua problema

como uma “oportunidade de melhorias” parece a mais adequada. Conceito vago, cuja contribuição

só fica clara, quando Subirats define os questionamentos a serem feitos quando da análise da agenda

pública para a definição das ações, pois serviria de norte para a busca de como melhorar o contexto

em que ele ocorre. As agendas públicas possuem um caráter incrementalista na incorporação de

novos problemas, podendo até reduzir a importância daqueles já incluídos, mas dificilmente

retirando-os. Os agenda setters atuam de forma importante pois suas ações transformam a agenda

pública na cristalização das lutas sociais travadas, no campo político, entre esses agentes. Esse

conceito de agenda setters guarda relações muito próximas do conceito de redes de ação pública de

Massardier (2003). Outro aspecto importante é o nível de crise que deve existir em torno do
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problema, ou causado por ele, que o leva a ser assumido como um tema ou questão a ser incluído na

agenda e que deva ser estudado junto com os outros, para que se defina a ação a ser adotada.

Subirats destaca também a importância do estudo da relação entre a decisão pública e o

poder político na definição da ordem de prioridades do que se quer fazer, diante dos recursos

limitados. Se em uma visão elitista ou marxista, o processo de definição de políticas era quase

mecânico ao obedecer às fundamentações lógicas e históricas, o tema de poder parte de uma visão

estrutural-funcionalista de que sua distribuição obedece a uma resultante de estabilidade e soma-zero.

Concepção essa que muda, para o autor, a partir de Dahl, com a percepção da importância dos grupos

ou indivíduos com diferentes níveis de poder, recursos e protagonismos, portanto, com diferentes

graus de influência sobre as decisões. Subirats, na primeira parte de seu texto, levanta a importância

de serem identificados os grupos de interesse envolvidos no processo de formulação de identificação

do problema a ser objeto da política pública, entretanto é na segunda parte que se desenvolve o estudo

das alternativas e da tomada de decisões e se mostra a influência desses grupos nesse processo.

Assim, conceitua-se o processo orçamentário como um período de definição de recursos

a serem aplicados nas políticas públicas adotadas, em que se realizam esforços de planejamento,

execução, controle e avaliação, procurando-se atuar na resolução de problemas cujas definições são

construídas a partir das influências de diversas redes de política pública. Este ciclo se desenvolve

sobre um processo de escolhas que, de acordo com a eficácia obtida, contribuirá para que o Estado

mantenha sua legitimidade diante da sociedade. Processo esse que se dá dentro de um ciclo

orçamentário determinado pela Constituição Federal de 1988 e que não se limita ao trâmite da lei

orçamentária, mas se estende desde o Plano Plurianual (PPA), passa pela Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e pela aprovação e execução da Lei Orçamentária Anual (LOA).
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A análise do orçamento sob a perspectiva de um processo de escolhas inicia-se na

própria elaboração das propostas orçamentárias pelas organizações governamentais, que, as fazem

de acordo com as políticas instituídas pela aplicação da Public Choice por meio de modelos para

uma escolha racional, a fim de trazer o maior resultado político, pela inclusão de percentuais

incrementais nas propostas anteriormente elaboradas ou pela resultante de forças movidas por

interesses de grupos de pressão. A forma como esses órgãos elaboram suas propostas retrata, em

grande parte, qual a estrutura de forças que se estabeleceu em torno de seus decisores, pois se torna

a reificação do modo como esses indivíduos se articulam com o próprio grupo a que pertencem e

com as redes de política pública que atuam em torno da organização. Mostra também a

institucionalização da organização, parâmetro que faz variar inversamente a sua aderência às

influências externas. Isso pode ser positivo na medida em que protege as políticas contra escolhas

puramente políticas, em detrimento da técnica, ou que visam interesses escusos. Mas pode também

ser negativo ao impedir que as políticas levem em consideração importantes atores interessados na

política, ou ao reduzir a flexibilidade da instituição diante das mudanças conjunturais.

Essas organizações, após conciliarem todas as propostas provenientes de suas

ramificações, enviam suas propostas para a Secretaria de Orçamento Federal (SOF), órgão do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão responsável pela análise e consolidação geral das

propostas setoriais e elaboração dos projetos de planos plurianuais, de diretrizes orçamentárias e dos

orçamentos anuais. Para isso, elabora as instruções para a elaboração dessas propostas setoriais e

regionais, e ainda disciplina os critérios de execução orçamentária no âmbito federal.

Conforme ensina Santa Helena (2003), o ciclo orçamentário se inicia com a elaboração

do PPA, plano quadrienal que expressa o planejamento estratégico do governo federal e define, de

forma global, a alocação dos recursos dos próximos quatro orçamentos da União, englobando as

despesas do Executivo, do legislativo e do Judiciário. A proposta do Executivo tem prazo até o dia
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31 de agosto do primeiro ano de mandato para ser enviada para aprovação pelo Congresso, que o

deve aprovar até o dia 15 de dezembro do mesmo ano. Dessa forma, o PPA vigora durante os três

últimos exercícios do governo que o elabora e no primeiro ano do mandato do governo seguinte.

Esse dispositivo garante a continuidade das políticas durante a sucessão e permite que a transição

não seja realizada de forma abrupta, pelo menos no que diz respeito à políticas públicas de âmbito

federal, e que a elaboração do PPA seja realizada por um governo com maior domínio da situação

em que o país se encontra. Por outro lado, cria uma inconsistência, pois a primeira proposta de LDO

do governo eleito não tem ainda o PPA a que deve se subordinar ao estabelecer as diretrizes a serem

seguidas na elaboração da primeira LOA, pois o envio de seu projeto é limitado ao dia 15 de abril e

sua aprovação deve ser realizada pelo Congresso até o encerramento do primeiro período da seção

legislativa, normalmente no dia 30 de junho. A Lei de Diretrizes orçamentárias tem, assim, o papel

de ligar o planejamento de longo prazo contido no PPA ao orçamento anual de receitas e despesas.

Já a LOA deve ter seu projeto enviado até quatro meses antes do encerramento do exercício

financeiro (31 de agosto) e devolvido para sanção até o último dia do segundo período de seção

legislativa (15 de dezembro).

Segundo esse autor, por força do subsistema constitucional-orçamentário atual, o processo

de apreciação dos projetos de lei referentes ao PPA, à LDO e à LOA difere do processo legislativo das

demais leis. Além dos prazos definidos, como mostrado no parágrafo anterior, exige um conjunto de

restrições especiais a que se submete o processamento de emendas e a aprovação da lei orçamentária.

Dentro desse ciclo, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) possui a

atribuição de apreciar exclusivamente a matéria orçamentária, já que o orçamento exige, como

pressupostos para a concretização do princípio da continuidade da administração, o cumprimento de

prazos e o processo deliberativo célere, o que dificilmente seria alcançado em um processo legislativo

ordinário bicameral. Na competência da CMO de apreciação da matéria orçamentária e financeira,

inclui-se o exame de prestação de contas anual. Às demais comissões temáticas permanentes, é
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permitido somente apresentar emendas. Por outro lado, a CMO não pode apreciar outra matéria que não

a orçamentária, mesmo que se trate de leis que criem despesas obrigatórias continuadas ou que alterem

receitas, ainda que se proceda um exame do impacto sobre o orçamento, por meio da Comissão de

Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados.

Sumariamente, a análise da proposta orçamentária se faz de acordo com o seguinte

processo (SANTA HELENA, 2003):

“a)  Publicação e distribuição de avulsos contendo o Projeto da Lei Orçamentária Anual (PLOA);
b) Apresentação da nota técnica conjunta pelas Consultorias de Orçamento da Câmara dos Deputados e

do Senado Federal como subsídio à apreciação do PLOA;
c) Realização de audiências públicas para discussão do projeto;
d) Publicação e distribuição do Parecer Preliminar pelo Relator-geral;
e) Apresentação de emendas ao Parecer Preliminar;
f) Apreciação, apresentação de destaques e votação do Parecer Preliminar pela CMO;
g) Apresentação de emendas à proposta orçamentária;
h) Publicação e distribuição dos avulsos das emendas;
i) Apresentação, publicação, distribuição dos pareceres setoriais pelos Relatores setoriais;
j) Discussão, apresentação de destaques e votação dos pareceres setoriais na CMO;
k) Apresentação, publicação e distribuição do Parecer Final na CMO pelo Relator-geral, incluindo os

pareceres dos comitês de apoio;
l)  Discussão, apresentação de destaques e votação do Parecer Final na CMO;
m) Sistematização do Parecer Final e encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional;
n) Apresentação de destaques no Plenário do Congresso Nacional, com parecer do Relator-geral;
o) Votação do Parecer Final da CMO e dos destaques no Plenário do Congresso Nacional;
p) Sistematização das decisões do Plenário do Congresso e geração do Autógrafo (projeto de lei

orçamentária como aprovado pelo Congresso Nacional);
q) Encaminhamento do Autógrafo ao Poder Executivo para sanção ou veto presidencial, parcial ou

total, promulgação e publicação no Diário Oficial da União;
r)  Apreciação dos vetos apostos pelo Presidente da República;
s)  Retificações na programação durante o exercício, no caso de erros materiais identificados após a

edição da lei orçamentária; e
t) Apreciação de créditos adicionais encaminhados pelo Poder Executivo, suplementares, especiais e

extraordinários, ao longo do exercício financeiro” (SANTA HELENA, 2003, p. 11).

A FIGURA 1 permite visualizar o fluxograma do processo de aprovação da proposta

orçamentária no âmbito do Legislativo.

Nesse processo, grande parte dos procedimentos visa a dar publicidade. Nele, diversos

são os sujeitos e os instrumentos utilizados para garantir a publicidade necessária, para que se possa

exercer o controle social sobre as ações adotadas, e permitir o maior debate possível quanto à

proposta orçamentária. Quando do recebimento da proposta de lei orçamentária proveniente do

Executivo, faz-se a primeira divulgação aos parlamentares e à sociedade, por meio da publicação,

tanto em papel quanto por meio magnético, dando existência jurídica ao seu conteúdo. Nesse
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momento, entra em cena um personagem de inegável importância ao processo de escolha: Os

assessores parlamentares e consultores técnicos de ambas as Casas17, que preparam estudos e notas

técnicas com análises de pontos como: Estimativa de despesas obrigatórias, Estimativas de receitas

e possíveis alterações em sua legislação, Comparações entre a proposta e as informações do

exercício vigente e de anteriores e verificação da observância da LRF, LDO do exercício e PPA em

vigor (SANTA HELENA, 2003, p. 12). Além disso, os assessores parlamentares agem como

representantes dos interesses dos diversos ministérios e instituições governamentais,

proporcionando a adaptação do conhecimento e dos pleitos ao linguajar e ao discurso dos

congressistas e um melhor entendimento da proposta orçamentária.

FIGURA 1 – FLUXOGRAMA DA PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA APÓS O ENVIO
PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Poder Executivo Poder Legislativo
Presidente Congresso Nacional

Parlamentares
Comissão Mista do
Orçamento (CMO)

Relator Geral Relatores Setoriais

                                                
17 Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados e Consultoria de Orçamento e
Controle do Senado Federal.

Projeto de Lei
Orçamentária

(PLO) e
Mensagem

Emendas ao PLO

Emendas ao PP

Publicação de
Avulsos da PLO

Envio do
autógrafo do PLO
para sanção e veto

Votação em
plenário do
PLO

Apreciação dos
vetos apostos

Votação/
Aprovação PP

Audiências
Públicas

Votação/
Aprovação
Pareceres
Setoriais

(destaques)

Votação/
Aprovação

Parecer Final
(destaques)

Parecer
Preliminar (PP)

Apreciação Geral de
Emendas

Parecer Final

Sistematização

Apreciação das
Emendas
Setoriais

Emendas  do
Relator Setorial

Parecer Setorial

sanção ou veto,
total ou parcial

Promulgação e
publicação no

DOU



57

Fonte: Adaptado de Santa Helena (2003).

Outro importante instrumento é a audiência pública que procura possibilitar uma maior

discussão e aprofundamento de assuntos específicos, em que geralmente são ouvidos o Ministro da

Fazenda e do Planejamento e Orçamento e os Secretários Federais de Orçamento e de Receita.

Outro é o Parecer Preliminar, instrumento pelo qual o Relator-geral da proposta orçamentária faz

sua análise da peça orçamentária, define as relatorias setoriais por áreas temáticas18, a divisão de

atribuições de cada relator, bem como os limites financeiros que devem observar, e propõe à CMO

a fixação de critérios que norteiem o atendimento das demandas, quando do acolhimento das

emendas pelos relatores setoriais, e as alterações que porventura venha sofre na Comissão.

A emenda representa o instrumento do subsistema legislativo, pela qual, no processo

orçamentário, os congressistas podem participar individualmente ou de forma coletiva, seja a partir

de um conjunto de parlamentares de um mesmo estado, distrito federal ou região, ou pela iniciativa

das comissões permanentes de ambas as Casas. As emendas de comissão devem ter caráter nacional

ou institucional e proporem ações na respectiva atribuição regimental, não podendo refletir interesse

estadual ou local.

O Relator-geral e os relatores setoriais são sujeitos-chave no processo orçamentário.

Tanto que foram feitas alterações regimentais para permitir que os integrantes da CMO possam

nela permanecer por mais de um exercício, a fim de que conte com parlamentares providos de

maior experiência e conhecimento e desenvolvam esse trabalho com maior eficiência. Os relatores

setoriais fazem o primeiro exame da proposta apresentada quanto à programação de trabalho das

unidades orçamentárias a eles afetas, sendo-lhes atribuídos os cortes nos investimentos e inversões

financeiras, liberando recursos, que classificados por fontes, juntam-se aos outros recursos

                                                
18 De acordo com a Resolução nº 1/01-CN, são dez as áreas temáticas: Poderes do Estado e Representação; Justiça e
Defesa; Fazenda e Desenvolvimento; Agricultura e Desenvolvimento Agrário; Infra-Estrutura; Educação e Cultura,
Ciência e Tecnologia e Desporto; Saúde; Previdência e Assistência Social; Integração Nacional e Meio-ambiente; e
Planejamento e Desenvolvimento Urbano.
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destinados pelo Relator-geral no atendimento das emendas. O Relator-geral, por sua vez,

desempenha fundamentalmente a função de sistematizar as decisões setoriais, podendo aumentar ou

reduzir os valores atendidos para cada emenda. Pode sugerir eventuais reestimativas de receitas,

com o apoio de um Comitê Consultivo, que, depois de aprovadas, irão acrescer as fontes de

atendimento de emendas. No entanto, o Relator-geral não pode aprovar emenda totalmente rejeitada

pelos relatores setoriais. Os relatores são impedidos de inovar, quer dizer, não podem incluir

despesas que não foram objeto de emenda apresentada, exceto em casos de erros ou omissões de

ordem técnica ou legal, devidamente justificada.

As consultorias voltam a ter papel de destaque e de influência, pois atendem aos

relatores, elaborando notas técnicas e estudos acerca dos pontos de maior indagação e

questionamentos quanto à proposta. Apresentam também relatórios gerenciais com que procuram

facilitar o processo decisório, ou sobre temas constantes do debate público. Elaboram as minutas

dos pareceres, sob a orientação dos autores e garantem a compatibilidade entre as fontes de recursos

e as emendas atendidas, garantindo o correto processamento das decisões adotadas pelos relatores,

bem como analisam a correta observação das normas constitucionais, legais ou regimentais nas

emendas, devendo alertar os relatores, inclusive por escrito, quanto às incorreções ou

inobservâncias.

Após emissão do parecer final do Relator-geral, a peça orçamentária é encaminhada à

Mesa do Congresso Nacional e levada a plenário, onde, teoricamente, todos os parlamentares

podem participar novamente do processo de discussão. Entretanto, a aprovação da matéria pela

Comissão significa que já há consenso suficiente para uma votação consensuada, não podendo mais

ser apresentadas emendas, mas havendo a possibilidade do destaque das que foram aprovadas pelos

relatores, desde que haja amparo regimental para tal. Ao final desse procedimento, é impressa a

versão final do autógrafo, ou seja, o documento com a forma e o conteúdo final da lei, pronto para
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ser enviado à sanção. O substitutivo da lei, agora chamado de autógrafo, é encaminhado para o

Presidente para sanção e publicação da LOA, no prazo máximo de 15 dias úteis. Caso ocorram

vetos, o Congresso terá trinta dias para apreciá-los, podendo torná-los sem efeito por maioria

absoluta dos congressistas. Essa prerrogativa não tem sido utilizada pelo Presidente para a não

execução de créditos, pois o uso do mecanismo do contingenciamento, hoje regulado pela LRF e

pelas LDOs, permite que essas restrições ao orçamento sejam realizadas durante a execução

orçamentária, evitando desgastes na aprovação da lei.

Percebe-se que os sujeitos do processo orçamentário procuram sistematizar a análise

para que se proceda com a maior celeridade possível, dentro dos prazos cabíveis. Os atrasos que

porventura ocorram são conseqüência da complexidade dos assuntos debatidos ou fazem parte de

estratégias políticas que procuram enfraquecer o posicionamento do governo, seja quanto à própria

política orçamentária, seja com relação a outras políticas, principalmente próximo a períodos

eleitorais, como o atraso na aprovação da Lei do Orçamento para o exercício de 2006. O orçamento

que deveria ter sua lei aprovada ainda dentro do exercício de 2005, só veio a ser promulgada em 16

de maio. Esse atraso na aprovação da Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2006

exemplifica bem como o orçamento pode ser visto pela perspectiva da expressão das relações de

poder que se estabelecem entre os Poderes do Estado, entre classes que influenciam no processo e

entre as redes que se desenvolvem em torno do orçamento e das políticas públicas eleitas no

processo de escolha. Na própria definição das propostas iniciais desenvolvidas pelos órgãos do

Executivo, essas relações também estão expressas.

3.3. Orçamento público como instrumento de gestão das organizações governamentais

Ao estudar o orçamento no nível de análise organizacional, essa perspectiva acaba por

mostrar o orçamento como um elemento que se torna fundamental na definição da gestão das

organizações, pois, ao mesmo tempo em que limita ou permite suas ações, também orienta seus
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movimentos políticos no campo político-orçamentário em busca de melhores condições nas

relações de poder que se estabelecem.

Como ensina Cunha (2006), o orçamento torna-se um instrumento que viabiliza ou

atrapalha a consecução da missão da organização, de acordo com o grau de sintonia entre eles. O

orçamento faz a ligação entre os âmbitos estratégico e operacional da organização, ao transitar dos

objetivos estratégicos às ações operacionais, por meio da estrutura pela qual é estabelecido. Essa

estrutura está principalmente calcada na forma como se distribuem os recursos pelas diversas ações

governamentais que recebem autorização no orçamento para serem executadas. A gestão

governamental se espraia por todo o processo, desde a preparação das propostas orçamentárias, em

que se consideram não só as metas e os recursos para alcançá-las, mas também a capacidade

administrativa própria para a condução das atividades envolvidas, até o controle e a avaliação das

ações empreendidas e resultados obtidos. Com isso, o orçamento passa a ter a dupla função de

servir de autorização, de limite e linha mestra para as ações do governo democrático e de fonte de

informações para o controle e monitoramento sobre essas ações.

O orçamento brasileiro passa a ter essa característica de ligar o planejamento à ação

operacional com o advento da Lei nº 4.320/64, que determinou a elaboração de um “Orçamento

Plurianual de Investimentos (OPI)”, pelo qual se faria a alocação de recursos para um período de

três anos. A função do orçamento de distribuir recursos e autorizar ações governamentais ganha

forma com a Portaria nº 9/1974, do então Ministério de Planejamento e Coordenação Geral, pela

qual se institui a classificação funcional-programática. Essa classificação representou um grande

avanço na técnica orçamentária, pois permitiu uma visão das ações governamentais de uma forma

mais ampla – o que o governo faz –, ultrapassando o modelo anterior que se limitava a mostrar em

que o governo gastava suas verbas.
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Com a introdução da classificação funcional-programática, o sistema orçamentário

governamental podia ser visualizado como uma matriz tridimensional e passou a definir

(TRISTÃO, 1982): a) “quem iria fazer”, pela classificação institucional; b) “com quanto iria fazer”,

traduzindo, por meio da classificação econômica e pelo elemento de despesa, a dimensão

econômica e representando os recursos necessários para a execução da ação governamental; e c) “o

que iria fazer”, propiciada pela classificação funcional-programática, fazendo a ligação entre o

estratégico (objetivos) e o operacional (ações).

A classificação funcional-programática possuía quatro níveis de agregação: Função,

programa, subprograma e projeto/atividade. A função representava o maior nível de agregação, que

se ligava a um objetivo de caráter nacional, em uma determinada área de atuação. Seus

desdobramentos eram denominados programas e correspondiam à integração entre o planejamento

governamental e o orçamento, por representarem os meios e os instrumentos de ação,

organicamente articulados para cumprirem as funções e se constituírem nos produtos finais da ação

governamental. Por sua vez se desdobravam em subprogramas, produtos e ações parciais dos

programas. Os subprogramas se subdividiam em projetos e atividades, conjuntos de ações cujos

propósitos eram realizar os objetivos dos programas e subprogramas (OLIVEIRA, 2000).

Apesar de representar um grande avanço, várias críticas dão conta das deficiências

contidas no modelo de orçamento tridimensional. Sanches (1995) fez considerações quanto à

necessidade de implementação de medidas que viabilizassem a avaliação do desempenho das

atividades públicas, com o propósito de melhor orientar a alocação de recursos, bem como criticou

a falta de transparência e de inteligibilidade daquelas classificações para o público em geral, o que

distanciaria a peça orçamentária da sociedade e enfraqueceria o necessário controle social sobre as

ações do governo.
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Para Garcia (2000), o orçamento trazido pela Constituição Federal de 1988 não

consegue superar o planejamento normativo trazido pelo viés economicista e tecnocrático, que

considerava o planejamento apenas uma técnica para racionalizar exclusivamente a aplicação de

recursos econômicos, entendidos como os únicos utilizados no processo de governar. Ignoraram-se,

com isso, os recursos políticos, organizacionais, de conhecimento e de informação, entre tantos

outros necessários às políticas públicas, impondo-se o reducionismo. O planejamento normativo

havia sido relativamente eficaz em lidar com uma sociedade menos complexa, social e

politicamente contida pelo autoritarismo. Segundo esse autor, a Constituinte, ao trabalhar sob forte

pressão de reivindicações populares, em ambiente de crise econômica e desequilíbrio nas finanças

públicas, “não consegue superar a concepção normativa e reducionista do planejamento

governamental herdada dos militares e dos tecnocratas” (GARCIA, 2000, p. 8). A continuidade

dessa forma de planejar não ignorou somente as novas teorias e práticas de planejamento público

moderno, que buscam integrar, em uma perspectiva estratégica, as dimensões e os recursos

políticos, econômicos, cognitivos, organizativos e outros. Deixou de lado também a nova e muito

mais complexa realidade política, social, cultural e econômica.

Ainda para Garcia (2000), um passo decisivo foi dado para a melhoria do processo

orçamentário como instrumento de gestão da ação governamental, pois procura adaptá-lo a essas

novas circunstâncias, tanto das inovações na perspectiva estratégica, quanto da realidade a que se

deve direcionar o orçamento. Em 28 de outubro de 1998, foi assinado o Decreto nº 2.829, que

estabeleceu normas para a elaboração e gestão do PPA e dos Orçamentos da União, seguindo-se a

assinatura da Portaria nº 117, de 12/11/98, instituindo uma nova estrutura de funções e subfunções

do governo, de uso obrigatório por todas as esferas, e revogando a Portaria nº 9, de 1974 que

normatizava a classificação funcional-programática. Em 14 de abril de 1999, a Portaria 42

substituiu a Portaria nº 117/98, mantendo o conteúdo básico e ajustando alguns pontos. Como

observa Oliveira (2000), não se rompeu totalmente com a classificação anterior, pois permaneceu a
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classificação funcional, composta por uma relação de funções e subfunções pré-fixadas, mas passou

a ter adoção obrigatória por todas as esferas de governo, permitindo a agregação dos gastos

públicos, por área de ação governamental, nas três esferas. Entretanto a classificação programática

deixou de existir, passando a haver estruturas programáticas, a serem concebidas de acordo com o

objetivo a ser alcançado e com o nível organizacional.

A partir das normas trazidas pelo decreto e pela portaria, na elaboração do PPA e dos

Orçamentos, toda a ação finalística do governo, definida como “aquela que proporciona bem ou

serviço para atendimento direto à demanda da sociedade”, passa a ser “estruturada em programas

orientados para a consecução dos objetivos estratégicos definidos para o período do Plano”.

Anteriormente, o ponto de partida do planejamento era a função (área de atuação governamental),

que era desdobrada em subfunção, programa, projetos e atividades, ou seja, de área para problema a

ser resolvido, o que configura um equívoco, pois a obrigação de resolver um determinado problema

por uma função enviesa a política aplicada. Também porque o problema, como é percebido pelos

atores e redes de políticas públicas que o percebem, pode envolver diversas áreas de atuação

governamental. No novo modelo, parte-se da realidade problematizada e, em razão dela, são

formulados as políticas e os programas.

Na busca de proporcionar accountability à execução orçamentária, cada programa

passou a ter de conter: objetivo, órgão responsável, valor global, prazo de conclusão, fonte de

financiamento, indicador que quantifique a situação que o programa tenha por fim melhorar, metas

correspondentes aos bens e serviços necessários para atingir o objetivo (regionalizadas por estado) e

ações não integrantes do orçamento necessárias à consecução do objetivo. Foi estabelecido também

que teria um único gerente, o que foi visto também como positivo, por definir um único responsável

pelo controle, independentemente de os projetos e atividades que integrem o programa serem

realizados por outros órgãos ou unidades. Os programas passaram a ser estabelecidos em atos
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próprios das diversas esferas e integrar os PPA de cada nível de governo. Além disso, aos

programas constituídos predominantemente de ações continuadas (atividades), foi-lhes exigido

conter metas de qualidade e de produtividade com prazos definidos.

Entretanto, novamente, diversas foram as críticas a esse novo modelo, desde as mais

conservadoras como as de Sanches (1999), até as que buscam uma convergência com o novo

modelo, como as de Garcia (2000) e Rezende e Cunha (2005).

Para Sanches (1999), o caso não era de reformar radicalmente, mas de aprimorar o

modelo que já existia, pois já naquela época considerava haver diversas restrições ao novo modelo.

Entre elas, o argumento de que a nova estrutura favoreceria a integração entre planejamento e

orçamento, o que para ele seria uma falácia, pois tal integração dependeria muito mais da boa

qualidade do planejamento e da judiciosa aplicação das classificações tradicionais, do que da

reforma destas. Outra crítica feita por esse autor direcionou-se para os problemas concretos que,

para ele, surgiriam principalmente para os pequenos municípios, já que, no modelo anterior, eram

dispensados de amplos detalhamentos.

Já para Garcia (2000) e para Rezende e Cunha (2005), já com uma análise mais

sustentada por resultados concretos obtidos com o novo modelo, as críticas se voltam mais a

contribuir para a evolução do modelo recém-instituído. Com isso, Garcia (2000) mostra a

deficiência dos manuais produzidos a começar pela definição do que seria problema, questão básica

para o desenvolvimento de políticas sob um novo paradigma de planejamento e a conseqüente

definição de programas. Outra deficiência é o tratamento de forma agregada das despesas

administrativas sob um programa de apoio administrativo único e a pouca experiência e

conhecimento restrito na formulação de indicadores, a fim de dar-lhes clareza e serventia, como

quanto a sua periodicidade e definição diante da complexidade dos programas. A pouca

profundidade da preparação dos usuários que deveriam operacionalizar a nova concepção de
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planejamento e orçamento, bem mais complexa que a do modelo anterior, principalmente quanto à

necessidade de se pensar a coordenação das ações, e não somente a análise do problema e a ação

individualizada ligada à função.

Já Rezende e Cunha (2005) criticam a ausência de lei complementar que regule os

prazos e permita que o PPA assuma o caráter superordenador sobre as LDOs e as LOAs durante

todos os exercícios em que transite o mandato governamental. Isso dificulta a ação das organizações

governamentais durante o exercício da transição. Apontam também a dificuldade de monitoramento

dos programas, principalmente pela dificuldade de apropriação de informações sobre a execução

física dos programas e de mensuração de indicadores de resultados. Quando há a aplicação dos

indicadores, vários possuem métodos questionáveis de aferição. Fazem crítica também à fragilidade

da base institucional/legal do novo modelo, principalmente pelo papel do gerente que não é

reconhecido na estrutura governamental e atuam deforma matricial em organizações distintas, o que

tem gerado conflitos principalmente entre gerentes e ordenadores de despesa, gerentes e executores

hierarquicamente superiores, problemas com programas multissetoriais, etc. Essa fragilidade não

deixa de refletir sobre a qualidade da sua avaliação, pois o receio de serem prejudicados

funcionalmente em seus ministérios, faz com que adiram a um viés extremamente otimista19.

Quanto ao caráter multissetorial da grande maioria dos programas, perpassando duas ou

mais organizações de ministérios ou esferas de poder diferentes, Rezende e Cunha (2005, p. 128)

ressaltam também o ponto da inexistência de mecanismos suficientes de coordenação entre as

organizações envolvidas na implementação de um mesmo programa, o que leva a dificuldades de

relacionamento entre programas e organizações, isto é, entre estrutura programática e

organizacional20. Nesse sentido, comentam que a criação de comitês gestores e integração entre os

gerentes de programas e as áreas de orçamento e finanças poderiam contribuir para a percepção da

                                                
19 Espera-se que, com o Decreto nº 5.233, de 6 de outubro de 2004, seja eliminado parcialmente esse problema, pois
obriga que o gerente seja o dirigente do órgão mais envolvido com a implementação do programa e define uma
estrutura mínima para a realização da avaliação.
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complementaridade entre programas e estruturas organizacionais, mas a questão horizontal

extraministerial permanece um problema a ser resolvido.

Discorrem também sobre a dificuldade de se estabelecerem fontes de informação quanto

à qualidade do gasto social, tanto em termos econômicos, quanto em termos da cobertura e da

qualidade dos serviços prestados à população. Questionam também a maneira como as decisões são

tomadas nessa área, onde raramente é submetida a escrutínio. Na ausência de pressão social, base

do controle, pela adoção de critérios objetivos para decisões que envolvam a alocação de recursos

públicos, a cobrança se concentra nos resultados das decisões, como se fossem independentes da

forma como foram adotadas.

Após analisar o orçamento como orientador da gestão governamental no sentido

operacional da condução das ações nele contidas, torna-se necessário analisar a atuação política das

organizações no campo político-orçamentário. Esse aspecto será melhor expresso na análise do

orçamento como expressão das relações de poder.

3.4. Orçamento público como expressão de relações de poder

No estudo do processo orçamentário, quando sob a perspectiva da expressão de relações

de poder, é que as contribuições de Massardier e Bourdieu se fazem mais presentes. Nesse sentido,

Massardier faz uma análise das redes de política pública, desenvolvidas pela sociedade, que

interagem com os decisores públicos na definição de suas políticas e complexificam o processo de

definição e condução das políticas públicas.

A sociologia de Bourdieu aponta para como os grupos se formam, conquistam e

mantém o poder por meio do jogo que se realiza no campo. Ao tratar da noção de campo, Bourdieu

(2004, p. 54) permite um entendimento prático da contribuição desse conceito para a metodologia

                                                                                                                                                                 
20 Incluem-se agora, nessa crítica, os programas em que se utilizem as parcerias público-privadas, o que ressalta a
importância de estudos na área de coordenação de ações públicas.
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que ele utilizava. Apresenta o conceito de campo como fonte dos princípios de compreensão do

objeto do estudo, a fim de permitir a geração de uma teoria, por meio da formulação de questões.

Com essas questões, procura saber se, nessa teoria, serão encontradas as propriedades gerais dos

campos e se nela há uma lógica intrínseca, ligada aos seus fins específicos e às características

próprias dos conflitos que nele se desenrolam. Com isso, afirma que a investigação empírica é

subordinada à teoria do campo, e complementa que essas questões levam a responder o que está em

jogo, quais os instrumentos ou armas a serem utilizadas com chances de ganhar e qual a estrutura do

jogo.

Dessa maneira, Massardier procura explicar como os sujeitos percorrem as redes de

política pública, conforme seus interesses e busca de poder. Bourdieu, por sua vez, procura dar

ferramentas para mostrar como o poder é disputado: de um lado o grupo dominante que procura

manter seu poder por meio do jogo; do outro, os grupos que buscam obter poder no campo; ambos

buscando obter os elementos que caracterizam o campo, capital e habitus.

Assim também ocorre com o orçamento. E de maneira mais evidente, pois os próprios

instrumentos existentes no processo orçamentário permitem que os parlamentares estejam

vinculados, com maior ou menor empenho, a determinadas políticas, seja em busca do capital

político que geram ou pela crise em que estão envoltas, seja por interesses pessoais ou, até mesmo,

por crenças compartilhadas. Como exemplo desses instrumentos, podem ser citadas as emendas

coletivas, que podem ser regionais, estaduais ou das comissões, as emendas individuais, que, de

forma geral, vêm em benefício das bases eleitorais. Porém, essa forma de agir em relação às redes

que se formam em torno das políticas, não se faz totalmente a partir da vontade dos parlamentares,

pois os grupos, para manterem seu poder e seus componentes integrados, utilizam diversos tipos de

estratégia, entre elas a violência simbólica. Cita-se, como exemplo, o uso dos vínculos partidários

para se obter apoio dentro da CMO ou em outras instâncias.
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Contudo, a utilização da teoria de Bourdieu, com seus grupos de características bem

marcadas, luta pelo poder e aplicação da violência simbólica, pode parecer contraditória com a

teoria de Massardier, de redes mais flexíveis e com diversos graus de agregação e estabilidade. Em

uma leitura mais apressada, a teoria de Bourdieu pode parecer se aproximar mais da visão de uma

distribuição por classes que Rezende e Cunha (2002) apresentam ao utilizarem a modelagem do

jogo das políticas públicas de Monteiro (apud REZENDE; CUNHA, 2002, p. 66-7). Rezende e

Cunha consideram que seis classes de participantes típicos integram esse jogo (políticos ou

legisladores; burocratas; Presidente da República; juízes; grupos de interesses; e cidadãos), todos

em busca da manutenção, inclusão ou expansão de sua parcela de benefícios obtidas a partir de sua

influência e poder sobre as decisões adotadas no orçamento. Entretanto, estudo desses componentes

a partir de Bourdieu conduz a um estudo mais aprofundado de cada uma dessas classes de atores no

campo, o entendimento de suas características, de acordo com as categorias criadas por ele, as

estratégias que utilizam e o que estão dispostos a sacrificar durante o jogo em busca de poder.

Poderia ir ainda mais longe e estudar os diversos grupos que compõem cada uma dessas classes, em

um espaço mais restrito, que permitiria perceber quais os grupos dominantes dentro de cada uma

dessas classes, sempre mantendo o modelo de análise.

Ao comparar sua abordagem de grupo com o estudo de Massardier, percebe-se que seu

estudo se concentra na análise de grupos com características mais próximas das comunidades

epistêmicas, afastando-se das outras formas de redes de políticas públicas, o que já contribuiria

imensamente para esse estudo. Porém, deixaria de lado uma parcela importante das relações que se

estabelecem em campos como o político-orçamentário brasileiro, no qual, a tomar como exemplo a

o baixo grau de fidelidade partidária, não há uma tendência individual a privilegiar a integração a

um grupo. A teoria de Massardier completa a contribuição de Bourdieu ao mostrar que:

• O grau de agregação desses grupos é muito variado;
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• Há uma instabilidade inerente à permanência dos indivíduos no grupo, de acordo com o

sucesso alcançado e a capacidade de se adaptar às características do grupo; e

• Quanto maior o grau de agregação, mais marcadas as características do grupo, maior a

evidência das categorias e mecanismos sociais descritos por Bourdieu e maior a complexidade

das regras de admissão e permanência no grupo.

Indivíduos lutam por seus interesses. O grupo adiciona, a essa luta, o interesse pela

coesão, intrinsecamente ligada à manutenção do poder. Os indivíduos procuram equilibrar a

integração a um grupo à mobilidade e à fluidez, para usufruírem dos benefícios de ambas as

situações. Entretanto quanto maior o controle social exercido pelo grupo e mais arraigado o habitus

entre seus integrantes, menor a participação em redes não aprovadas pelo grupo. Dessa forma, pode

ser entendida a afirmação de Rezende e Cunha (2002, p. 67) de que há uma ambivalência no

comportamento dos parlamentares – e políticos em geral – que os levam a aprovar normas redutoras

de sua liberdade de ação no orçamento, como é o caso da LRF e da preservação do equilíbrio fiscal,

ao mesmo tempo em que continuam agindo politicamente para obterem mais recursos para

determinadas políticas de cunho local, pela aplicação de recursos diretos, subsídios, isenções,

compensações e outras formas. Para essas políticas de atendimento de seus redutos eleitorais,

procuram utilizar a margem do orçamento que sobra após a aplicação dos limites constitucionais e

legais mostrados na primeira seção deste capítulo. Essa forma de agir politicamente ajuda a manter

o poder sobre os eleitores e reduz os conflitos entre os parlamentares. Porém, com o crescimento do

volume de demandas, essa margem permitida para emendas se torna pequena, aumentando os

conflitos e aumentando as pressões para um avanço sobre os recursos garantidos legalmente para

determinadas aplicações ou que se destinem a áreas temáticas de menor capital político ou com

atuação de redes mais fracas de políticas públicas.

Assim, no campo político-orçamentário, detêm maior poder, ou seja, possuem maior

capital dominante os políticos que pertençam a grupos que representem as redes de políticas

públicas mais fortes, ou que se tornem eles mesmos os representantes exclusivos dessas redes.
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Assim também ocorre com os órgãos do governo e seus representantes. Mas a força dessas políticas

públicas, e conseqüentemente, de suas redes, se concentra no capital simbólico que conseguem

gerar para si, principalmente pela capacidade de agregarem em torno de si a sociedade, mesmo que,

como alerta Subirats, com suas diferentes percepções do problema. Quanto maior essa agregação

em torno de um problema, maior o nível de crise em torno da política pública, pois maior é o

número de afetados por ela e que dela exige eficácia. A forma como se estabelece esse capital

simbólico caracteriza o conceito de estrutura estruturante que Bourdieu utiliza em seus estudos.

À medida que os discursos e as ações se voltam para um determinado problema e que

para ele conseguem mobilizar a sociedade, maior é o número de ações e discursos que se exige que

se voltem para ele. Quanto mais os políticos se aprofundam nesse problema, maior é a percepção da

dificuldade de resolvê-lo, levando-os, muitas vezes, a optarem por soluções imediatistas que

retornem para eles em publicidade e capital político junto às suas redes de política pública ou aos

mercados eleitorais escolhidos. Exemplificando essas ações, seria muito mais eficaz investir-se na

coordenação dos serviços de saúde, por meio da capacitação do pessoal e das gerências, de sistemas

de informação para os grupos coordenadores ou de investimentos na medicina preventiva e de

atendimento emergencial das regiões metropolitanas e dos municípios interioranos. Entretanto,

analisando as emendas aprovadas pelos parlamentares da bancada de deputados federais oriundos

do Rio de Janeiro, nos anos de 2003 a 2005, percebe-se que suas ações se voltam mais para políticas

de construção de postos ambulatoriais e de obtenção de viaturas para transferência de pacientes,

agravando ainda mais a situação da saúde, mas permitindo eventos de vulto e ações de maior

impacto entre os eleitores.

Se a análise dessas emendas se volta para áreas de menor capital político, como a

Defesa Nacional, é notório o quanto esse conceito de capital político é influente, pois os

investimentos nessa área sofrem reduções drásticas e os maiores valores passam a ser demandados
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em emendas coletivas pela Comissão Permanente de Relações Exteriores e Defesa Nacional

(CREDN), comissões relacionadas à Amazônia e a recursos naturais e pelas bancadas dos estados

que compõem a Amazônia Legal, bem como emendas individuais de políticos dessa região.

Percebe-se que passa a haver o que se poderia chamar de uma hierarquização entre as

políticas, na medida do capital político que possuem e do poder de influência das redes públicas que

geram, fatores esses inter-relacionados. As redes de políticas públicas mantêm o poder de

influência, enquanto seu capital político se sustenta por meio da legitimidade. Ao perderem essa

legitimidade, podem manter o poder de influência, por inércia, ainda por algum tempo; entretanto,

logo o perdem e são deslocadas para uma posição secundária dentro da disputa orçamentária.

As organizações governamentais, quando providas de uma maturidade institucional,

procuram manter a legitimidade e o capital de suas políticas e, conseqüentemente, o poder de

influência orçamentária, procurando obter um bom desempenho nas ações político-orçamentárias,

tanto no âmbito interno quanto externo.

No âmbito interno, como argumentam Rezende e Cunha (2005, p. 122), procuram

desenvolver três competências fundamentais: a) alta efetividade em estear suas políticas sobre o

planejamento estratégico; b) qualidade no processo de formulação, alocação, execução e controle

dos recursos orçamentários; c) grande capacidade no monitoramento e avaliação dos programas e

ações planejados.

Já no âmbito externo, buscam conduzir-se da melhor forma nas relações que se

estabelecem no campo político-orçamentário, desenvolvendo estratégias com esse fim. Realizam

alianças diretas com outras organizações, buscam indiretamente associar suas políticas a de outras

redes de maior capital ou mesmo enfrentam politicamente outras organizações, sozinhas ou com
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aliados, a fim de aumentar o capital que define o campo. Procuram desenvolver o debate em torno

das políticas a que se destinam, utilizando a mídia e a publicidade para fortalecer, estabilizar e dar

maior grau de agregação às redes de políticas públicas que compartilham seus interesses.



4. AS RELAÇÕES ENTRE CIVIS E MILITARES, O CONTROLE CIVIL

DEMOCRÁTICO E O PROFISSIONALISMO MILITAR NO CAMPO POLÍTICO-

ORÇAMENTÁRIO

Uma importante faceta do estudo das relações orçamentárias entre civis e militares é

aquela que se volta para o desenvolvimento do controle civil democrático, pois, como visto no

primeiro capítulo, segundo Dahl (2001, p. 163), a institucionalização do controle dos dirigentes

civis sobre os militares é uma condição essencial para a democracia e para suas instituições.

Segundo relatório do PNUD sobre a democracia na América Latina (PNUD, 2004, p. 57-8), a

relação entre regime democrático e Estado deve se fundamentar na existência de um sistema legal

que sancione e respalde os direitos e liberdades advindas do regime democrático e que tenha sob si

a totalidade das instituições e dos funcionários do Estado. Um aspecto importante desse sistema

legal deve ser sua efetividade na organização das relações sociais pelo Estado, não devendo haver

instituição estatal ou funcionário que se negue ao controle legal de suas ações, passando a ter, como

um dos princípios que o regem, o da supremacia do poder civil sobre o militar. Por isso, o estudo

das relações que se estabelecem entre civis e militares ganha grande relevo, pois alicerça

diretamente o fundamento democrático da supremacia civil sobre os militares.

Após vinte e um anos de governo militar, o retorno dos civis ao poder foi considerado

como o reinício da construção das instituições democráticas brasileiras, sob os moldes das que

caracterizam as democracias modernas nos países centrais, bem como a retomada do

desenvolvimento dos fundamentos que caracterizam um sistema legal democrático. De acordo com

o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (2005, p. 58 e 200),

importante fundamento da democracia, a fim de se solidificar e manter as instituições democráticas

nos países da América Latina, encontra-se na forma como se processam as relações entre civis e

militares. De acordo com esse relatório, em um Estado democrático, as Forças Armadas são
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instituições subordinadas ao sistema legal vigente e devem se encontrar sob a supremacia civil, o

que alguns teóricos da democracia chamam de Controle Civil Democrático. Com isto, o controle

dos meios de coerção está nas mãos do Estado que, em um regime democrático, representam a

Sociedade Civil, assegurando assim que essas forças não serão utilizadas na destruição da ordem

democrática (DAHL, 1991, p. 298-299). Ocorre, dessa forma, a “republicanização” do

direcionamento das Forças Armadas, reduzindo assim as chances de que sejam dirigidas pelo

carisma de um único indivíduo ou pela cooptação política feita por algum grupo.

Com isso, esse capítulo se divide em quatro seções. Na primeira seção, são feitas

considerações sobre o conceito seminal de controle civil objetivo, trazido por Huntington e que irá

marcar profundamente os estudos sobre as Relações entre Civis e Militares. Na segunda seção, serão

discutidos outros estudos sobre as relações entre civis e militares, principalmente, devido a sua

aplicabilidade à realidade orçamentária dos países da América Latina, em processo de

redemocratização. Na seção seguinte, o estudo volta-se para a visão dessas relações, sob a perspectiva

dos conceitos trazidos por Massardier e Bourdieu e é proposta uma teoria a partir da análise da

importância da existência de grupos de interesse, atuando em torno de uma temática, como forma de

estabelecimento da importância relativa entre ela e as diversas outras temáticas e para o

desenvolvimento do controle civil, e dos seus reflexos sobre o campo orçamentário. Na última seção,

estuda-se o caso da defesa da Amazônia, como ilustração para a aplicação da teoria proposta.

4.1. Huntington e as relações entre civis e militares

No estudo do controle civil sobre os militares, um dos expoentes foi Samuel Huntington

que, em seu livro O soldado e o Estado (1996, p. 16-7), editado pela primeira vez em 1957,

desenvolve toda uma teoria a respeito dessas relações, com base em dois pressupostos principais: a

visão sistêmico-funcionalista da relação civil-militar e a definição de um tipo-ideal de relação, o

“controle civil objetivo”.
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Para ele, as instituições militares se moldam sob a ação de duas forças: um imperativo

funcional, originado nas ameaças à segurança da sociedade, e um imperativo societário, com fulcro

nas forças sociais, ideologias e das instituições dominantes. É na interação dessas duas forças que se

definem as relações entre civis e militares, sendo-lhe inerente o conflito, cujo grau variará de acordo

com a intensidade das exigências de segurança e com a natureza e a força do padrão de valores da

sociedade e de seu governo. Para Huntington, instituições militares que só refletem o imperativo

funcional, podem se tornar incontroláveis dentro de uma sociedade. Por outro lado, aquelas

moldadas somente pelo imperativo trazido por valores sociais podem ser inócuas ao

desempenharem sua função específica.

Para o entendimento dos pressupostos de Huntington e do que considera como

imperativos formadores das relações entre civis e militares, revela-se de grande importância o

contexto em que se produziu sua obra. Segundo o próprio Huntington (1996, p. 21-2), nos Estados

Unidos, após a segunda guerra mundial, o problema de equilibrar esses dois imperativos

amalgamados nas relações entre civis e militares adquiriu um novo significado. Antes, a política

militar era o resultado de preocupações imediatas e práticas, como, por exemplo, o tamanho

econômico dos orçamentos militares, ou a consideração das relações entre civis e militares se limitava

ao impacto dessas instituições sobre os valores políticos e econômicos nacionais. De outra maneira, a

pergunta que se fazia era qual o modelo de relações entre civis e militares mais compatível com os

valores democráticos daquela sociedade. O autor considera que, no momento em que compunha a sua

obra, a pergunta mais importante havia passado a ser que modelo de relação entre civis e militares

seria melhor para manter a segurança da nação. Cabe ressaltar que seus estudos se desenvolvem

durante o auge dos anos dourados do desenvolvimento econômico pós-segunda guerra mundial, que,

nos Estados Unidos, tem na indústria bélica um de seus importantes vetores, o que fortalecia a posição

política do ator militar, ao estabelecer inúmeros grupos de interesse em torno da temática do

orçamento da defesa. Somava-se a isso, uma política, nas relações exteriores, de forte
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intervencionismo nas políticas internas de outros países do pós-guerra, em que o braço militar

compunha um importante vetor de persuasão, reforçando ainda mais esse ator (FORDHAM, 2001).

Não obstante considerar a segurança nacional de fundamental importância para o

Estado, para o autor, a acentuada presença do militar no cenário político americano daquela época,

distanciava o Estado do comportamento democrático tipo-ideal, principalmente devido às

diferenças entre as ideologias que regiam os elementos civis e militares, além de sobrepor o

imperativo funcional ao societário. Por isso, por trás da proposta de se encontrar um modelo ideal

para a segurança nacional, encontra-se também uma proposta de, diante da ameaça sistêmica e

conjuntural à segurança, desenvolver relações entre civis e militares que permitissem a manutenção

do imperativo funcional, mas que criassem um “santuário” para o desenvolvimento do imperativo

societário, que, de certa forma, permitiria que a democracia continuasse compatível com as relações

entre civis e militares. Isso, de certa forma, vem de encontro ao que James Burk (2001, p. 261)

apresenta em sua análise institucional quanto à presença militar na sociedade, no período de 1950 a

2000, ao afirmar a formidável presença material da influência militar, embora muito menor que

durante a guerra fria. Cabe ressaltar que o resultado de sua pesquisa é anterior aos ataques de onze

de setembro de 2001, não tendo sido, portanto, influenciados por eles.

Cabe ressaltar que a lógica funcional-sistêmica, que se tornou a vanguarda no

pensamento sociológico daquela época e que constitui a verve do pensamento de Huntington nessa

obra, é marcada pela construção de categorias para as quais são determinados tipos ideais,

procurando, entre outras coisas, estabelecer padrões comportamentais que tornassem possível a

ação racional do homem sobre o fato sociológico. Por isso, sob essa perspectiva, os elementos

constitutivos da sociedade agem conforme a função que nela possuam, de acordo com a influência

ideológica sob a qual foram constituídos, estabelecendo relações que ocorrem de forma sistêmica,
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com reflexos sobre todos os componentes do sistema. Quanto maior o nível de institucionalização

do elemento, maior a força da ideologia e sua expressão nas ações adotadas.

Para Huntington, os elementos civil e militar estabelecem essas relações por meio de

três componentes básicos: a posição formal e estrutural (que forma a autoridade), a posição

informal (dada pela influência) e a ideologia. Em seu estudo, busca, nas características do exército

prussiano (considerado um dos principais modelos da moderna organização militar), os tipos ideais

de comportamento do militar para tornar sua contribuição universal e aplicável a outros exércitos.

A partir do estudo da ética militar, que é o conjunto de características que preparam o

homem para o exercício da profissão militar, Huntington (1996, p. 81) identifica a lógica

hobbesiana como a essência da ideologia que orienta o imperativo funcional: “o homem da ética

militar é, por essência, o homem de Hobbes”. A existência da profissão militar pressupõe interesses

humanos em conflito e o emprego da violência para defender algum desses interesses.

Conseqüentemente, a ética militar considera o conflito como o padrão universal que se encontra

presente em toda a natureza. Com base nessa premissa, a ética militar seria de espírito

fundamentalmente contrário ao individualismo e teria, como principais valores para o cumprimento

da responsabilidade da profissão militar, a subordinação da vontade individual à vontade do grupo,

o corporativismo, a unidade, a tradição, a cooperação, a organização, a disciplina e a constante

preparação para a guerra. A ética militar contribuiria assim para aumentar a estabilidade na

condução da instituição militar e reduzir a desagregação trazida pelas disputas políticas internas e

pela atuação política como forma de obtenção e manutenção de poder. Dessa maneira, quanto maior

fosse o grau de institucionalização, função direta do grau de espraiamento e reificação dessa ética

sobre o comportamento de todos os integrantes, maior seria a presença desses valores e a atuação de

forma uníssona.
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Para estabelecer uma visão política das relações entre civis e militares, Huntington

volta-se também para os estudos de Clausewitz, que entende a guerra como um conceito que possui

uma dupla natureza. Ao mesmo tempo em que é uma ciência autônoma com métodos e objetivos

próprios, a guerra é condicionada por supremos propósitos que lhe são exteriores. Assim a guerra

possui uma linguagem própria e requer que aos profissionais militares se permita desenvolverem

sua especialidade nessa gramática sem interferências dos não iniciados. Entretanto, os fins para os

quais se emprega a instituição militar, ficam fora da competência desse profissional. É ilógico

subordinar o ponto de vista político ao militar, pois é a política que cria a guerra; portanto, é o ponto

de vista militar que deve se subordinar ao político.

A par desses conceitos, Huntington propõe o modelo de controle civil objetivo, pelo

qual elabora um tipo-ideal de relação entre civis e militares em que há a maximização  do

profissionalismo militar sob o controle civil. Diferente do controle civil subjetivo, que atinge seu

fim tornando os militares um espelho do Estado (“civis fardados”), o controle civil objetivo é

alcançado ao “militarizar os militares”, tornando-os instrumentos do Estado e politicamente neutros,

produzindo o nível mais baixo possível de poder político militar com relação a todos os grupos

civis. Dessa forma, o profissionalismo militar em alto grau leva a pronta realização dos desejos de

um grupo civil que detenha autoridade legítima dentro do Estado. É o ponto mínimo ao qual pode

ser reduzido o poder político do militar, sem, contudo, levá-lo a depender de um determinado grupo

civil, o que só serviria para realçar o poder desse grupo em sua luta contra outros grupos civis.

Entretanto, estar preparado continuamente, em relação a fatores materiais, pessoais e

estratégicos, faz parte da ética militar; é um valor institucional, integrante da própria ética militar,

tomado em alto grau pelos militares por representarem sua própria sobrevivência em caso de um

possível emprego. Fatores que possam desviar a instituição militar de uma preparação adequada

para o combate, geram ações para restaurá-las ao posicionamento considerado ideal.
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Uma teoria normalmente utilizada para justificar o decréscimo nos orçamentos militares é

de que a existência de um gap cultural, de conhecimentos e de informação entre civis e militares seria

a principal responsável. Nessa teoria existe uma forte influência das próprias teorias de Huntington

apresentadas até aqui, pois, na medida em que o imperativo funcional fosse o priorizado, uma

conseqüência natural seria o isolamento dos militares em relação aos civis. Já em decorrência de um

aumento do imperativo societário, o imbricamento excessivo levaria a uma desagregação da

instituição pela perda da unidade e desgaste de sua capacidade de atender aos anseios do Estado.

Entretanto, estudos feitos para os Estados Unidos (FEAVER; KOHN, 2001), antes dos atentados

terroristas de onze e setembro, dão conta de que esse distanciamento entre os conhecimentos

influencia a decisão dos políticos, não diretamente, mas por meio de um complexo sistema de

interdependências, que passa pela influência causada sobre a opinião pública pelo distanciamento

entre o militar e o civil, pela redução das conexões entre a elite militar e a elite social americana

(redução do apelo ideológico e aumento da prosperidade econômica em outras áreas), pela forma

como os militares estão integrados aos políticos civis e pelo declínio da experiência militar no

Congresso, entre outros fatores. Dão conta também de que esse gap não se forma continuamente e

permanentemente, mas segundo às sensibilidades dos chefes militares ao ambiente externo e

institucional e dos políticos às demandas de inclusão em agenda de políticas públicas.

Uma outra crítica importante ao trabalho de Huntington é a feita por Fitch (1998) à tese

de que o profissionalismo militar traz inerente a oposição à intervenção militar na política, pois a

preparação para a guerra requereria um crescente complexo de técnicas, que criaria um corpo de

oficiais caracterizados por um treinamento extenso e normas de comportamento especializadas.

Para Fitch, o conteúdo político do profissionalismo militar é variável, dependendo, por um lado, da

doutrina militar e, por outro, das relações específicas estabelecidas entre os militares, o Estado e o

resto da sociedade e seus representantes. Nesse trabalho, apesar de analisar as relações entre civis e

militares por meio de instituições, assim como Huntington, Fitch procura mostrar que as forças
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militares dos países da América Latina apresentarão características diferentes, com diferentes graus

de institucionalização, grandemente influenciados pelo grau de dissenso ideológico e de conflito

social característico. Diferenciam-se, portanto, do modelo funcionalista de Huntington que serviria

de padrão para a análise de qualquer outra força armada e para o estabelecimento do controle civil

objetivo esperado.

Por sua vez, Ernesto López (2001) faz uma atualização dos conceitos de Huntington

aplicando-os à realidade latino-americana, ao utilizar os conceitos weberianos de poder. Assim,

alia-se aos conceitos huntingtonianos, a idéia de que não basta a subordinação militar e a

obediência. É necessário também que os políticos no comando tomem a responsabilidade pela

condução dessas forças, tornando-se figura legítima, por meio das verdades que suas ações tragam

para essas instituições.

4.2. Outras teorias sobre as relações entre civis e militares e suas implicações na análise do

orçamento para a defesa

Não obstante a importância do conceito de controle civil objetivo de Huntington como

tipo-ideal para as relações entre civis e militares, a fim de contribuir para os estudos sobre essas

relações e para a democracia em um dado momento da história americana, diversos foram os

críticos dessa teoria, principalmente pelos óbices encontrados na aplicabilidade de suas categorias e

tipos idealizados à realidade encontrada em outros países, em particular, nos latino-americanos.

Foram diversas as teorias construídas a respeito das relações entre civis e militares,

principalmente durante o período as décadas de 1970, 1980 e 1990, quando foram realizados os

maiores esforços de se estabelecer o controle civil sobre os militares, como parte da

redemocratização dos países da Europa Oriental e da América Latina. De modo semelhante, vários
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foram os paradigmas e as perspectivas utilizados para analisar essas realidades e para traçar as

políticas para lidar com a construção de relações democráticas entre eles.

Segundo Hunter (2001), três são as linhas de pensamento que se identificam mais

claramente nos estudos sobre as relações entre civis e militares na América Latina nesse período: A

cultural, a estrutural e a da rational choice. Na vertente cultural, Hunter destaca, utilizando Brian

Loveman (1999), a importância que é atribuída a características culturais como o elitismo, o

autoritarismo, o corporativismo e o patrimonialismo, que, a partir do século XIX, passaram a

coexistir com as idéias e valores liberais e republicanos. São traçadas também conexões históricas

entre os militares e a criação e o desenvolvimento das repúblicas latino-americanas, que criam uma

cultura de pais e detentores da custódia desses países. Seriam, dessa forma, a última reserva de

soberania dessas nações. O questionamento principal nessa vertente é quanto ao grau de distribuição

dessas características culturais e seus impactos sobre os países latino-americanos.

Para ela, muitos outros autores seguiram por uma vertente estruturalista, por trazer a

vantagem de perceber os atores analisados como entes unitários, possibilitando ater-se às relações

de poder que se estabelecem entre instituições ou entre a instituição, no caso militar, o Estado e a

sociedade. Dentro desse modo estruturalista de análise, Hunter identifica três diferentes e

proeminentes abordagens. Uma seria a que foi concebida por Guillermo O’Donnell (1988) que,

utilizando o conceito de regimes burocrático-autoritários, formata um modelo de se fazer política

com características tecnocratas, burocráticas e não-personalísticas e que intitucionaliza a presença

política dos militares.

Outra colocaria a importância nas mudanças estruturais que ocorrem nos regimes em

transição, que conduzem ou obstruem a condução para a democratização, como no caso da

manutenção das prerrogativas militares, apontadas como um dos entraves ao progresso democrático
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por manterem a sua autonomia e a sua interferência no Estado. Essas mudanças reificadas em regras

e leis e instituições políticas vão moldando as preferências e capacidades dos indivíduos integrantes

das instituições durante e após os regimes. Utilizando esse modelo, estariam Alfred Stepan (1975;

1988), Felipe Agüero (1995, 2001), Samuel Fitch (1998, 2001) e Jorge Zaverucha (2000).

Uma terceira perspectiva, dentro dessa abordagem estruturalista, seria claramente

institucional, em que a premissa orientadora é a de que o poder político não se traduz

automaticamente em políticas, mas concretiza-se a partir da mediação entre as instituições políticas.

Especificamente, o crescimento da autoridade e autonomia decisória do executivo civil vai tornando

possível a redução da influência militar e de sua autonomia. Por essa perspectiva, olham a realidade

latino-americana David Pion-Berlin, no estudo que faz das relações entre civis e militares na

Argentina (PION-BERLIN; 1997; 2001) e na América Latina (PION-BERLIN; 2006), e Eliézer

Oliveira, em seus estudos sobre a transição no período de Geisel a Collor (OLIVEIRA; 1994) e

sobre a estruturação do ministério da defesa brasileiro (OLIVEIRA; 2004).

Além das vertentes cultural e estrutural, uma terceira é identificada no estudo dessas

relações: a rational choice. A própria Wendy Hunter (1996; 1997; 2001) segue essa linha de

análise, colocando os políticos como atores racionais que interagem entre si, com líderes militares e

com outros atores de forma estratégica, creditando quase que exclusivamente a eles a redução da

autonomia militar. Hunter (2001) faz uma análise dessa vertente, apontando méritos e fraquezas.

Como méritos, aponta que essa teoria provê uma análise sob o ponto de vista das ações adotadas

pelos políticos na condução das forças armadas, mostrando uma visão pragmática da acomodação

do corpo de oficiais à nova ordem e jogando luzes sobre as diferentes estratégias e posturas

assumidas pelos presidentes e legisladores ao lidar com os militares. Para ela, a rational choice

permitiria explicar muito mais facilmente o ímpeto imediato ou os impulsos que dirigem os

comportamentos dos políticos, especialmente nas mudanças conduzidas na relação com os
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militares. Dessa forma, alça a ação desses políticos ao nível de política estratégica adotada na

relação entre civis e militares e permitiria, com as devidas adaptações, a replicação em outros

contextos.

Entre as fraquezas apontadas pela autora, a rational choice não permite observar o

contexto em que as decisões são tomadas, bem como as restrições impostas pela estrutura e pela

cultura. Críticas importantes são feitas a essa aplicação teórica, por deixar de considerar as

disposições do ator militar para continuar ou não à frente de relações ditatoriais em uma nova

realidade estratégica mundial, com seus próprios dilemas internos, enfrentando os políticos e a

opinião pública (FERRAZ, 1999). Ao tentar marcar as diferenças entre a rational choice e as outras

vertentes e elevar essas ações à categoria de estratégicas, segundo alguns críticos, Hunter teria

deixado de incorporar, ao seu trabalho, noções importantes para a compreensão das interações entre

essas ações e o seu contexto ou entre elas e as mudanças culturais ocorridas no período de transição.

Como teorias destinadas a explicar as relações entre civis e militares na América Latina,

elas precisam ser capazes de proporcionar um ferramental teórico para o entendimento dos

fenômenos que ocorrem em relações mais específicas, como as político-orçamentárias. Dessa

forma, o que essas teorias fazem é permitir que verdades sejam expressas a respeito da realidade

muito mais complexa. Por isso, as descrições que essas teorias permitem da realidade, apresentam

apenas partes dela.

Segundo a vertente cultural, na América Latina, o orçamento passa a ser reflexo da

aceitação ou não dessa cultura intervencionista reinante. Naquelas sociedades em que é aceita, os

orçamentos se voltam para a construção de forças armadas preparadas para agirem como

interventoras e mantenedoras da soberania e da ordem na sociedade. Entretanto, naquelas em que

não há essa aceitação, os recursos orçamentários para a atividade de defesa foram reduzidos, pois
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não interessa ao Estado manter uma atividade que se opõem à ordem constitucional e serve como

forma de obrigar essas forças a mudarem sua cultura. Conforme a mudança da cultura, os recursos

orçamentários passam a ter direcionamentos diversos dos anteriores e podem passar a ser vistos

com outros olhos por parlamentares e membros do Executivo responsáveis por sua concessão. Da

mesma forma, a impressão cultural, deixada por essas forças nesses políticos e membros do Estado,

precisa ser mudada para que acreditem nessa mudança e na importância de se investirem recursos

nessa área.

Por outro lado, traços culturais como patrimonialismo, patronismo, elitismo e

mandonismo ainda são muito fortes nas sociedades latino-americanas, não podendo deixar de ser

diferente entre os políticos, que, de uma certa forma, representam uma parcela e uma amostra da

sociedade. Esses traços culturais acabam se refletindo nas decisões orçamentárias adotadas e as

forças armadas, acabam sendo desprivilegiadas, por se tratarem de um grupo sobre o qual esses

políticos possuem uma influência proporcional às defesas que a cultura militar proporciona,

provocando um menor grau de cooptação.

Dentro da perspectiva estruturalista, o orçamento pode ser visto de formas diferentes, de

acordo com as diferentes formas de ver essa estrutura de relações entre instituições. Visto pelo

prisma da burocracia autoritária de O’Donnell, o orçamento da Defesa Nacional perdeu seu

principal apelo, quando os militares deixaram o poder, pois eram seus principais defensores, dentro

de um projeto de segurança nacional por eles estabelecido. Nesse momento, temas de maior

importância para os grupos que ascenderam ao poder, passam a ser o foco das atenções políticas,

em detrimento das políticas bélicas e de segurança. Com isso, a política de Defesa Nacional21

passou ao segundo plano nas decisões orçamentárias e dificilmente volta a ocupar um plano de

destaque se não associar suas ações aos projetos e temas em voga.

                                                
21 Mudança de nome em uma tentativa de desvincular a defesa nacional dos abusos cometidos em nome da segurança
nacional durante a ditadura.
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De acordo com a vertente dessa perspectiva que destaca as mudanças estruturais nas

relações reificadas, a confecção do orçamento pelos militares, bem como a escolha das missões e a

formulação das políticas públicas, sem a supervisão ou o controle civis, caracterizam algumas das

prerrogativas estruturais que mostrariam um grau baixo de relações democráticas entre civis e

militares. Em regimes verdadeiramente democráticos, a participação do legislativo e do Estado

nessas atividades de planejamento, bem como no controle, promovendo o accountability, é exercida

com empenho, pois reforçam o controle civil democrático.

Por meio da última via estrutural de análise, que considera essas relações como

sucessivas mediações entre a instituição militar, o Estado, a assembléia legislativa e outras

instituições, o orçamento passa a representar um dos efeitos do processo político, contendo avanços

e retrocessos, barganhas e negociações com diferentes níveis de estabilidade, de acordo com o grau

de institucionalização. Por ser político, depende também do quanto o tema abordado na política é do

interesse de outras instituições, das alianças que se formam e dos outros temas e instituições que

competem com a defesa nacional por recursos.

Ao analisar as relações entre civis e militares expressas na política orçamentária, Hunter

(1997) descreve o orçamento como uma dinâmica de negociações em que, apesar da forte união das

instituições militares em torno desse tema considerado essencial por elas, foram encontradas

consideráveis dificuldades para convencer os políticos a atenderem suas demandas. Para a autora,

de um lado, as forças armadas tentando defender os interesses críticos das organizações, inclusive

em busca de reaparelhamento para atender às novas orientações advindas da mudança de foco, pois,

durante vinte anos, as atenções de algumas das forças foram divididas22 entre as ações internas

exigidas pelo regime militar e as de preparação para a defesa do território. Do outro lado, alguns

políticos influentes desejosos de reduzir a influência e a autonomia dos militares e, de certa

                                                
22 Cada uma das forças dividia a sua atenção entre esses aspectos, de acordo com políticas institucionais diferenciadas
traçadas para si.



86

maneira, puni-los pelo exercício do poder arbitrário e pelos abusos cometidos durante o período de

regime autoritário.

A abertura política permitiu que se pulverizasse a competição por recursos

governamentais, e mesmo os gastos da Defesa passaram a ter que competir. O desejo por sucesso na

competição eleitoral deu importante incentivo para atrair votos por meio do atendimento de

demandas que garantissem o sucesso eleitoral, não havendo quem se opusesse a realizar reduções

no orçamento militar em prol delas. A alocação de recursos representa, assim, um importante

indicador das prioridades para  os políticos e de suas estratégias para sobrevivência política. Para

ela, o enfraquecimento da capacidade de reivindicação orçamentária do ator militar enfatiza a

percepção do cálculo racional por trás das prioridades atribuídas nas políticas do legislativo e do

executivo, reduzindo cada vez mais o orçamento de defesa e aumentando a fatia dos gastos

econômicos e sociais.

4.3. Sob as perspectivas de Bourdieu e Massardier: As relações entre civis e militares no

campo político-orçamentário

Como mostra o estudo das teorias sobre as relações entre civis e militares contido na

seção anterior, as explicações que cada uma das teorias permite, abrangem de forma diversa a

realidade político-orçamentária das relações entre civis e militares. A aplicação de Bourdieu e

Massardier a esses conhecimentos visa ao enriquecimento dessas teorias e a construção de uma

visão multiparadigmática dessas relações.

A conceituação de Bourdieu (2004) para campo como o espaço de conflitos, um jogo

socialmente construído em que os agentes dotados de diferentes recursos se defrontam ou se aliam

para conservar ou transformar as relações de força vigentes, exige que os agentes percebam os

limites desse campo e que manifestem adesão à dóxa, à lógica que o define em um sentido próprio
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(BOURDIEU, 2001)23. Dessa forma, diferencia-se a estrutura descrita por Bourdieu (1989, p. 85),

não como uma estrutura imóvel, cujo principal motor é a vontade do dominante, mas como a

própria luta que, ao ser produzida pelas estruturas constitutivas do campo, reproduz suas estruturas

e suas hierarquias. A menos que os grupos deliberadamente se excluam e caiam no nada, as lutas se

dão pela própria necessidade de sobrevivência dos grupos, tanto dominados quanto dominantes, e

para manterem ou melhorarem sua posição no campo, ou seja, para conservarem ou aumentarem o

capital específico que só no campo se gera. Ninguém pode lucrar com o jogo, se nele não acreditar e

sem se envolver com ele. Não haveria o jogo sem a crença nele e sem que houvesse interesses que

dessem vida aos agentes e que, sendo produzidos pelo jogo, dependessem da sua posição no jogo e

do seu poder sobre os títulos do capital específico, ou seja, aquilo que os dominantes controlam e

manipulam, jogando com a margem que o jogo lhe permite.

Dessa forma, a posição no campo é dada pelo seu capital específico acumulado pelo

agente, e as disposições necessárias ao jogo que se trava no campo lhe são conferidas pelo habitus.

Cada campo exige a suspensão dos pressupostos do senso comum e a adesão para-doxal a um

conjunto mais ou menos radicalmente novo de pressupostos e às regras do seu jogo próprio. Assim,

Caracteriza-se o campo pela busca por uma finalidade específica, capaz de criar incentivos para

investimentos pessoais igualmente absolutos por parte de todos os que possuem as disposições

requeridas para pertencerem ao campo, mas de acordo com a capacidade desse indivíduo de aceitar

o risco. Essas disposições constituem o habitus do campo, as características inatas ou adquiridas

que o indivíduo tem de possuir para poder participar do jogo do campo. Definirão também a

possibilidade de sua integração a um grupo que atue nesse campo. Entretanto, esse “espírito” que é

necessário possuir para se integrar ao campo, não é posto ou imposto de maneira explícita, e, pelo

fato de operar de modo insensível, a aquisição do habitus específico, a partir da conversão do

habitus originário requerido para entrada no jogo, acaba passando despercebida quanto ao essencial

                                                
23 Mesmo que o indivíduo busque novas formas de atuar no campo, aplicando uma hetero-doxia ao modo de agir, ainda
assim é necessário que indivíduo aceite inicialmente a dóxa para se incluir no campo.
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(BOURDIEU, 2001). A sucessão de vitórias e derrotas nesse jogo de imposição de modos de ver o

mundo, vai moldando as relações sociais pela acumulação desses modos, reificando-se,

historicamente, em estruturas dotadas de auto-reforço para a preservação das formas de dominação.

As características contidas no habitus são resultado dessa acumulação, das características que vão

sendo observadas como presentes nos indivíduos que obtém a vitória no campo, e que, por isso, o

dominam. O agente no campo, não age arbitrariamente, não podendo se conduzir, improvisar ou

criar de forma totalmente livre, pois age dentro de limites, inculcados ou aceitos, estabelecidos pela

estrutura de seu campo, seus códigos e preceitos, ao mesmo tempo em que é seu sujeito, ajudando a

construí-lo. Mesmo o artista, em suas diversas manifestações, o político ou o agricultor agem

livremente somente até os limites da estrutura em que estão inseridos.

O habitus é o conjunto das estruturas cognitivas com as quais se percebe e interpreta o

mundo objetivo e por meio das quais o indivíduo nele se insere. Nos estudos de Bourdieu, o habitus

se divide em três espécies de estruturas cognitivas: o ethos (BOURDIEU, 1972, p. 177-8 e 184), o

héxis (BOURDIEU, 1972, p. 184-5, 189-90 e 193; 1983, p. 178-82; 2001, p. 185) e o eidos

(BOURDIEU, 2001, p. 185). O ethos é o conjunto de valores adquiridos nas experiências práticas,

“pela necessidade feita virtude” (BOURDIEU, 1972, p. 177) e que levam-no a ignorar a restrição a

qual obedece todo o cálculo de probabilidades que se baseia em vivências anteriores: que as

condições da experiência não tenham sido alteradas. Esses valores são específicos de um tipo

determinado de condição de existência e estão nas bases mais profundas do habitus, no princípio da

percepção de toda a experiência ulterior. O héxis e o eidos integram o habitus do grupo que é

incorporado pelo indivíduo. O héxis engloba as posturas e expressões corporais adquiridas, em

suma, aptidões corporais que não foram dadas pela natureza, e que diferenciam os membros do

grupo. O eidos é uma forma de pensar estruturada, pela qual se percebe a realidade, trazida pelo

grupo. Da mesma forma que o ethos é formado nas experiências individuais, o héxis e o eidos se
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formam nas experiências coletivas. Quando as experiências coletivas interagem com as experiências

individuais, produzem o habitus do indivíduo.

Assim, enquanto a teoria estruturalista, na forma como foi concebida por Lévi-Strauss, é

dotada de uma noção de estruturas sincrônicas, ahistóricas e inconscientes, que subjazem às

relações sociais, Bourdieu acrescenta uma dinâmica ao estruturalismo, mantendo as estruturas

sincrônicas e inconscientes, mas as considera produto histórico da reificação anacrônica das

relações. Dessa forma, as instituições ganham uma dinâmica diferenciada por sua história e por seu

contexto, o que reduz a possibilidade de comparações ou do uso da experiência de uma aplicada à

outra.

Da mesma forma, as ações dos agentes não são simples conseqüência de sua cultura

construída ao longo dos anos. Mesmo que essas características culturais influenciem a ação dos

agentes e sejam combinadas ao seu habitus, a inclusão do indivíduo no campo depende de

incorporar o habitus do campo e que demonstre em suas ações essa incorporação, sob pena de

sofrer violência simbólica ou de ser excluído do campo. Por isso, traços de sua cultura podem até

ser identificados em suas ações, desde que limitadas aos limites estruturais impostos pelo habitus do

campo.

Por outro lado, a ação do agente não é livre para optar pela simples escolha racional,

pois é limitada às estruturas do campo em que as relações se dão. Como o próprio Bourdieu expõe:

“A forma particular de ilusão retrospectiva que conduz à ilusão teleológica leva-nos a conceber
como produto de uma estratégia consciente e calculada, e até mesmo cínica, a ação com finalidade objetiva
do habitus, estratégia objetiva que, muitas vezes, só tem sucesso devido a sua inconsciência e ao ‘desapego’:
é assim que os que são bem sucedidos, em política ou mesmo nas artes ou na literatura, podem aparecer
retrospectivamente como estrategas inspirados, enquanto que o que era objetivamente um investimento
racional pôde ser vivido como uma aposta arriscada e até como uma loucura” (BOURDIEU, 1989, p. 81-2).

Dessa forma, o agente aplica suas estratégias ao jogo constituído no campo, mas grande

parte de suas ações, até mesmo entre aquelas que trazem grandes resultados políticos, são frutos de

decisões tomadas a partir de parâmetros infra-conscientes estabelecidos no habitus.
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Para a  aplicação dos conceitos de Bourdieu ao estudo das relações entre civis e

militares no campo político-orçamentário, é necessário estabelecer sua definição para campo

político. Quanto ao campo político, Bourdieu (1989, p. 164) afirma que:

“é o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham envolvidos,
produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, conceitos, acontecimentos, entre os quais
os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de ‘consumidores’, devem escolher, com probabilidades de mal-
entendido tanto maiores quanto mais afastados estão do lugar de produção”.

O campo político é formado por agentes e instituições que exercem a política, e possui,

na posição central os especialistas, que apesar de sua autonomia em relação aos eleitores e da

fragmentação do pensamento político, tem seu posicionamento limitado por suas pretensões de se

manter na política e pela consciência de que o desfecho das lutas internas depende da força que os

agentes e instituições envolvidos nesta luta podem mobilizar fora do campo. Dessa forma, precisa

adquirir o habitus político, pelos quais busca dominar praticamente o sentido objetivo e social de

seus posicionamentos quanto aos temas da agenda pública, graças ao domínio do espaço das

tomadas de posições atuais, e de posições potenciais, e as disposições dos diferentes ocupantes.

Bourdieu (1989, p. 141-145), ao tratar do campo político, permite perceber que, entre as

relações de força estruturadas no campo, que se reproduzem nas visões do mundo social e que

contribuem para a permanência dessas relações, há uma dinâmica política que estabelece a parte

indeterminada e em construção do campo.

O orçamento, por refletir a agenda pública, é a cristalização do conflito político na

determinação dos interesses que serão contemplados com recursos. Entretanto, até que o orçamento

se materialize, todo um jogo político se trava, como visto no capítulo anterior. Mais ainda, ocorre

uma série de relações entre grupos, entre elas, as relações entre civis e militares. Dessa forma,

define-se que o campo a ser considerado para a análise das relações entre civis e militares será o

campo político-orçamentário. Entretanto, o militar não se caracteriza propriamente como um ator

político, devido a diversas características que traz do habitus do campo militar, que se diferenciam
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das que pertencem ao habitus do campo político. Assim como o que ocorre com o militar, diversos

são os grupos de outros campos que, para participar do campo político-orçamentário e ver seus

interesses contemplados no orçamento, precisam se adaptar a essas novas condições impostas pela

estrutura desse campo ou encontrar formas alternativas de participação.

Para Bourdieu, forma-se o campo político como um espaço de interação, um lugar de

atualização da interseção entre diferentes campos. Mas o campo político, como observado por

Bourdieu (1989, p. 55-6) se resume a permitir a interação dos seguintes campos hierarquizados: O

campo político propriamente dito; o campo da ciência política com seus “politólogos mediáticos”,

que se sobrepõem aos jornalistas; o campo jornalístico, cujos jornalistas vêm dotados de uma

retórica da objetividade e neutralidade; o campo do marketing político, com publicitários e

conselheiros, que dão cientificidade aos seus veredictos a cerca dos homens políticos; e, finalmente,

encontra-se o campo universitário composto por professores. No caso brasileiro, adicionaria a esses

campos, o da assessoria parlamentar, que representa um dos principais canais de informação dos

políticos no Congresso Nacional. Bourdieu não discute os interesses que se institucionalizam no

orçamento, e que passam de impressão subjetiva à expressão objetiva, como uma forma de

legitimação. Por isso, não entra no mérito de como esses interesses entram na agenda pública, mas

sim, discute como qualquer grupo do campo político pode ganhar capital político a partir da

competição entre as estratégias retóricas e da influência provocada por esses outros campos que

integram o campo político.

Para entender o campo político-orçamentário, é necessário perceber que muitos são os

outros campos afetados pelas decisões reificadas no orçamento. A afirmação de Bourdieu (2001, p.

21) de que “a independência entre os diferentes campos acaba produzindo uma forma de

incomunicabilidade entre eles” continua verdadeira, porém o campo político-orçamentário tem

como efeito obrigar que grupos de diferentes campos nele se comuniquem e criem redes de
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relacionamento, a fim de aumentarem a abrangência e a integração de seus interesses a discursos de

grupos com maior capital político. Para o entendimento dessa característica peculiar do campo

político-orçamentário, a contribuição de Massardier é fundamental.

A partir dos conceitos de Massardier, torna-se perceptível a estrutura reticular que se

forma no campo político-orçamentário, permitindo que grupos pertencentes a outros campos

tenham seus interesses representados no orçamento ou que tenham representantes de seus próprios

grupos dentro do campo. Cabe ressaltar que o indivíduo, ao aceitar a lógica do campo político, ele

passa a ter um habitus diferenciado daquele que lhe era exigido no seu campo original. Mas se

mantém ligado ao seu campo anterior, conforme se mantiver seu interesse.

É nesse campo, em que grupos pertencentes a campos diferentes do político se

encontram para expor seus discursos e ganhar capital político, que se formam, em torno dos

interesses, agregação de grupos e indivíduos que irão buscar desenvolver o capital político.

Entretanto, o capital político não se encontra somente no grupo, existindo um capital potencial que

se armazena no discurso e é mantendo vivo esse discurso, é que o grupo mantém o seu capital. Cria-

se, então, uma interdependência entre o grupo político e o seu discurso, pois sem ele, há a perda do

capital político. Por isso, em torno de determinados temas, vão se formando estruturas em rede de

representação, com a participação de diversos grupos, inclusive políticos. Se for considerado o

Congresso Nacional, a própria eleição desses políticos é uma das conseqüências do capital político

auferido com determinados temas, em detrimento de outros. O grau de coesão dessas redes ocorre

de acordo com a capacidade do tema de gerar capital político, podendo se formar desde simples

redes de projeto, que são acionadas em função de um objetivo preciso, até as chamadas

comunidades de políticas públicas, em que se partilham de um mesmo sentido cognitivo, de uma

mesma “razão para agir” sobre a política que os reúne.
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Assim, entende-se que é possível agregar às outras teorias sobre as relações entre civis e

militares, uma que incorpore os conceitos acima descritos. A teoria que ora é apresentada é de que

essas relações dispõem hoje de poucos temas, dentro da temática militar, que agreguem interesses

de grupos que atuam no campo político-orçamentário e, mesmo entre esses, o capital político que

criam é baixo, aumentando a distância entre os campos e prejudicando a presença desses interesses

no orçamento. O capital político gerado não é suficiente para motivar o jogo no campo político-

orçamentário, reduzindo a quantidade de grupos de interesse em torno do tema, sua capacidade de

obter representantes políticos e a possibilidade de torná-lo um conhecimento necessário ao debate.

4.4. Aplicação da teoria proposta ao caso do Programa Calha Norte

Vários são os estudos que destacam o escasso controle do Poder Legislativo brasileiro

sobre as políticas públicas voltadas para a Defesa. Mais de uma década depois da criação da

Comissão Permanente de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN), na Câmara dos

Deputados, fica patente a reduzida eficácia dessas comissões no que se refere à temática da defesa.

Criadas com o intuito de desempenharem o papel fiscalizador envolvido no Controle Civil

Democrático e desenvolver o debate sobre a temática da defesa nacional, ainda não alcançaram esse

estágio de evolução, apesar de haver um pequeno número de congressistas que se dedicam ativamente

à discussão dessas questões.

Praticamente todos os autores que analisam as relações entre civis e militares e que foram

citados na segunda seção desse capítulo, utilizam o caso da relação parlamentar com as Forças

Armadas para trabalharem suas perspectivas de análise. Essa seção expõe um caso em que o tema da

defesa ganhou destaque nessas comissões e no Parlamento: A defesa da Amazônia. Como destaca

Adriana Marques (2006, p. 70), que fez uma radiografia do debate desse tema na Comissão

Permanente de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados:

“A percepção de que a soberania do Estado brasileiro sobre a Amazônia está ameaçada já motivou,
direta ou indiretamente, várias comissões parlamentares de inquérito (CPIs) e a convocação de autoridades
civis e militares para prestar esclarecimentos nas comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional. [...]
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Ainda mais relevante é a mudança operada na visão dos parlamentares acerca do projeto Calha Norte. Esse
projeto, antes tido como militarista por setores expressivos do Parlamento, é visto hoje como a solução mais
adequada para os problemas enfrentados na fronteira ao norte do país. Graças ao apoio do  Legislativo, o
Calha Norte, que estava praticamente paralisado por falta de recursos, foi revitalizado no final da década de
1990 e teve sua área de atuação ampliada em 2004” (MARQUES, 2006, p. 70).

A Amazônia foi objeto de diversos projetos governamentais durante sua história,

principalmente durante os governos militares, que viam a região como alvo de grandes ameaças à

soberania brasileira sobre seu território. Nascimento (2006) chama a atenção para o fato de o Projeto

Calha Norte ter sido concebido ainda sob forte influência da Doutrina de Segurança Nacional. Por

isso, durante muito tempo sofreu com o descaso causado pela percepção de que se tratasse de mais um

dos projetos que vários políticos classificaram pejorativamente como “entulho autoritário”, resquícios

da ditadura que chegava ao fim.

Entretanto, Nascimento (2006) destaca que várias mudanças vêm ocorrendo e têm trazido

uma nova forma de ver esse projeto. Primeiro, sua revitalização com o redirecionamento de suas

características fundamentalmente voltadas para a segurança territorial, para fatores sociais,

econômicos e ambientais, traduzindo o desejo governamental de proteger a região sob padrões de

segurança mais globais, dentro de padrões de governança contemporâneos,  e de manter para o Brasil

a condição de potência média entre as nações e de líder na América do Sul.

Uma mudança importante tem sido trazida pela Política de Defesa Nacional (PDN), cuja

estratégia estabelecida para seu desenvolvimento deixou de considerá-la um assunto para debate

exclusivo nas escolas das Forças Armadas e passou a incentivar a participação das universidades,

aprofundando o conhecimento e reduzindo paulatinamente o preconceito entre civis e militares.

Outra também motivada pela PDN, é o abandono da ambição de ser uma grande potência,

ao mesmo tempo em que condena o discurso da diminuição de suas funções estatais em detrimento da

segurança coletiva, levando os estrategistas brasileiros a estimular e a reivindicar o fortalecimento do

poder do Estado, criticando a redução de gastos em programas da área militar e de defesa.
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GRÁFICO 1 – BRASILEIROS QUE DISSERAM NÃO HAVER PROBLEMAS AMBIENTAIS
LOCAIS E NACIONAIS

Fonte: Sítio do WWF. Disponível: http://wwf.org.br/informacoes/bliblioteca/index.cfm?uNewsID=3640. Acesso em 11dez. 2006.

GRÁFICO 2 – PERCEPÇÃO DE EXAGEROS NAS PREOCUPAÇÕES AMBIENTAIS

Fonte: Sítio do WWF. Disponível: http://wwf.org.br/informacoes/bliblioteca/index.cfm?uNewsID=3640. Acesso em 11dez. 2006.

GRÁFICO 3 – IMPORTÂNCIA DO CONTROLE DA EXPLORAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
PARA O BRASILEIRO

Fonte: Sítio do WWF. Disponível: http://wwf.org.br/informacoes/bliblioteca/index.cfm?uNewsID=3640. Acesso em 11dez. 2006.
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Como última mudança que vem ocorrendo e deve ser destacada, está a atualização do

discurso militar sobre o Brasil, reorientando a estratégia de proteção com elementos nacionalistas na

formulação do significado que adquire a Amazônia no contexto da disputa pela biodiversidade e de

seus problemas na fronteira política e de possíveis disputas por água potável e por outras riquezas

daquela região.

Entretanto, uma outra mudança importante que têm ocorrido com relação a esse tema, e

imprescindível para a teoria que se procura defender nessa seção, está no que se refere à conscientização

da sociedade quanto à importância da biodiversidade, ao desenvolvimento da educação ambiental e à

divulgação dos riscos envolvidos na preservação do meio ambiente, principalmente quanto ao

desenvolvimento sócio-econômico e a sustentabilidade ambiental da Amazônia.

Pesquisas nacionais de opinião pública dão conta do crescimento da capacidade de

percepção dos indivíduos quanto aos problemas ambientais (gráfico 1), que não consideram a

preocupação com meio ambiente exagerada (gráfico 2) e que consideram importante o controle sobre a

exploração das riquezas da biodiversidade, inclusive, assumindo a responsabilidade que o Brasil tem

perante o mundo (gráfico 3). É interessante notar que esse crescimento não se concentra em uma região

ou em um grupo populacional, mas se distribui com grande homogeneidade em todas as regiões

brasileiras e em todos os grupos populacionais, mesmo que divididos por sexo, idade ou escolaridade.

Todas essas mudanças têm ajudado a transformar a opinião dos políticos quanto à

importância de manter forte a ação do Estado na região amazônica, como forma de manter a soberania

sobre uma das regiões mais ricas do mundo em biodiversidade e, assim, sua legitimidade como

representantes da sociedade. Sua ligação a essas redes de interesses se faz de forma mais estruturada ou

institucionalizada, por sua ligação à região ou ao partido ou pela cultura, caracterizando uma rede mais

estável, ou por uma percepção mais momentânea dos lucros advindos dessa ligação, em uma escolha
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mais racional. Constituem prova também do aumento dos interesses sobre a região, desde o simples

desejo de que se mantenha a sustentabilidade ambiental até a garantia da atividade econômica. Mostra

também que esses interesses não cresceram somente entre os habitantes da região amazônica, mas

também em outras regiões. Fortaleceram, com isso, o capital político daqueles que se dedicam a essa

temática e possuem projetos concretos para o tema. Com isso, o tema tem ganhado repercussão política

e tem crescido o número de representantes na política que se interessam pelo tema, ou que a ele se

dedicam. Na própria CREDN, um dos temas mais debatidos é quanto à questão de defesa da Amazônia.

Conseqüências visíveis foram sendo obtidas com essas mudanças operadas, levando o

Projeto Calha Norte da quase extinção ao fortalecimento dos dias atuais. Tal fato é perceptível no

gráfico 4, em que se faz uma comparação entre os discursos políticos feitos no plenário da Câmara

dos Deputados e os recursos destinados ao Projeto Calha Norte, em termos de percentual do PIB, no

período de 1986 a 2002.

GRÁFICO 4 – COMPARAÇÃO DOS RECURSOS DESTINADOS AO PROJETO CALHA
NORTE COM OS DISCURSOS EM PLENÁRIO – 1986 a 2002

Fonte: a) Nascimento (2006, p. 107). b) Disponível: Portal da Câmara dos Deputados.
http://www.camara.gov.br/internet/sitqweb/resultadopesquisadiscursos.asp. Acesso: 13dez. 2006.
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permanência na LOA. Tratava-se de um pacote fechado de medidas que passava pelo Congresso apenas

para cumprir com as formalidades republicanas, porém seu conteúdo não era cotizado. A esse fato

motivador, provavelmente se juntem a influência militar dentro da burocracia da época (por exemplo,

alguns dos ministros eram oriundos das Forças Armadas) e a inércia na relação de forças que ainda

mantinha um certo capital político aos militares.

Na década de 1990, sem representantes políticos no Congresso Nacional e sem capital

político, os defensores do Calha Norte perdem terreno e o projeto é quase extinto. Entretanto, as

mudanças retratadas nessa seção que se processam a partir segunda metade dessa década, produzem

um crescimento sensível na representatividade do projeto, motivado pelo aumento dos interesses em

torno desse tema e do conseqüente crescimento dos grupos e das redes de influência. O tema cresce

tanto em importância, que a representação política não se restringe mais a políticos da região norte,

espalhando-se entre políticos de outras regiões, como mostra o gráfico 5.

GRÁFICO 5 – RELAÇÃO ENTRE OS DISCURSOS DE POLÍTICOS DA AMAZÔNIA LEGAL
E OUTROS ESTADOS – 1986 A 2006
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Fonte: Portal da Câmara dos Deputados. Disponível: http://www.camara.gov.br/internet/sitqweb/resultadopesquisadiscursos.asp.
Acesso: 13dez. 2006.

De modo algum, deixa-se de lado o processo democrático de decisão política, por uma

dominação do tema sobre outros que possam ser considerados de maior importância, como educação

e saúde, mas coloca o tema na pauta do debate e possibilita que se exerça o controle civil democrático

sobre as Forças Armadas.
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A principal contribuição do uso dos conceitos de Bourdieu e Massardier, aplicados a essa

teoria das relações entre civis e militares, é permitir pensar a escolha racional, por meio do jogo e da

estratégia, sem deixar de lado a estrutura e a cultura. A escolha racional, contida nas decisões políticas

a respeito do caso do projeto Calha Norte, deixa de ser soberana e passa a respeitar os problemas

culturais trazidos pela elaboração do projeto sob as bases conceituais da Doutrina de Segurança

Nacional. Mostra também uma mudança cultural do militar, pelo menos na construção de seu discurso,

quanto a associar sua atividade profissional com as preocupações reinantes no seio da sociedade.

Levanta a necessidade de que essa mudança se reflita em suas ações para que não perca a legitimidade.

Por outro lado, mostra que as relações de forças estruturais que se formaram com o

período ditatorial e a transição democrática, criaram barreiras institucionais que dificultam a formação

do interesse no estabelecimento do Controle Civil Democrático e aumentam o preconceito e o

desconhecimento entre as partes dessa relação. Entretanto, ações como a criação da CREDN e de

fóruns para a discussão da Política de Defesa Nacional, proporcionam o conhecimento mútuo e a

troca de experiências necessárias.

Outra contribuição dessa teoria é permitir perceber como as relações de força que vão se

constituindo, durante o jogo no campo político-orçamentário, ao se acumularem e se cristalizarem,

vão mudando os agentes do campo e suas normas institucionalizadas, seus habitus e as posições no

campo. Mudam também as redes de influência em busca dos interesses, os discursos e transferem o

poder entre os agentes.

Por fim, colabora também para mostrar que, apesar da parcela que se atribui ao

imponderável nos acontecimentos e na própria ação dos agentes guiados pela racionalidade, pelas

estruturas e pela cultura, é possível adotar ações estratégicas na busca de mudanças favoráveis a um

projeto de Defesa Nacional brasileiro.



5. ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE A EXISTÊNCIA DE GRUPOS DE INTERESSE, A

PRÁTICA DISCURSIVA E A DESTINAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Esse capítulo procura dar outros indícios para o entendimento da importância das redes

temáticas em torno de um tema a fim de lhe gerar capital político. Uma das formas de atuação

dessas redes é por meio do discurso. Esses discursos veiculam-se por meio, por exemplo, dos

jornais e revistas ou nas declarações políticas.

Busca também revelar quais são as características das redes de interesse que

importariam na influenciação das decisões políticas. Isto porque, se fosse somente pelo tamanho das

redes, não haveria outras grandes diferenças entre essa teoria das redes e a teoria da public choice

além do deslocamento do interesse, que passaria do político para a rede. Tampouco, se a questão

fosse somente a qualidade e a estabilidade das redes trazidas pelas diversas formas de

institucionalização, a teoria das redes de interesse seria somente uma nova via cultural ou estrutural,

com a aplicação de suas diversas formas de controle, havendo dificilmente espaço para mudanças

ou para a condução de estratégias no jogo do campo político-orçamentário. O que diferencia

primordialmente essa teoria das outras é a possibilidade de uma visão multiparadigmática, pois

permite que se percebam as estratégias utilizadas, não só pelos políticos, como também pelos

grupos de interesses envolvidos, bem como possibilita perceber a formação das estruturas que

moldam e são moldadas em uma contínua construção em que todos os obreiros são participantes do

campo político-orçamentário. Contribui fortemente para essa construção o discurso, pois, por meio

dele, dar-se-á grande parte da estruturação das características dessas redes que se formam em torno

de temas que lhes são interessantes.

Por isso, esse capítulo se divide em duas seções, nas quais, primeiro se busca conceituar

a relação entre prática discursiva e prática social, sob um ponto de vista mais próximo do estrutural-
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construtivismo de Bourdieu, e em seguida, faz-se uma análise do efeito dos discursos  sobre a

distribuição orçamentária, procurando mostrar uma relação entre as redes de interesse e os discursos

dos congressistas.

5.1. O discurso e a construção social na prática do campo

Segundo Bourdieu (2004, p. 44), “o espaço dos discursos reproduz, em sua ordem

própria, o espaço dos órgãos de imprensa e dos públicos para os quais são produzidos”.  Bourdieu

traz, dessa forma, a idéia de que, a partir dos discursos, é possível captar o espaço que, tanto órgãos

de imprensa quanto públicos constroem no campo. Essa afirmação foi feita por ele ao estudar o

campo cultural parisiense, onde Bourdieu procura mostrar que, ao direcionar seu discurso (em um

sentido lato) para determinados públicos, e esses públicos vão reagindo e proferindo seu próprio

discurso, vai se estruturando o próprio espaço no campo cultural, tanto em tamanho e

direcionamento, o que proporcionaria a posição no campo, quanto em características, distinguindo

as disposições ou o habitus.

Dessa forma, pode-se fazer um paralelo entre o campo cultural parisiense retratado por

Bourdieu e o campo político-orçamentário, em que os discursos participam cada vez mais na

construção do espaço no campo, da posição e da disposição dos agentes desse campo,

principalmente dos políticos. Por seu turno, o próprio discurso vai sendo construído, conforme se

justapõem e se combinam os resultados das disputas no campo, formando uma estrutura

amalgamada entre interesses, posições e disposições a serem mantidas ou modificadas, conforme o

desenrolar do jogo.

Bourdieu (1989, p. 152) formula também que o conhecimento do mundo social e as

categorias que o tornam possível, compõem, por excelência, o objeto por que se luta, no campo

político, em um sub-campo do campo de produção cultural. Luta essa, ao mesmo tempo, teórica e
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prática, pelo poder de conservar ou de transformar a ontologia pela qual se percebe o mundo social,

conservando ou transformando as categorias de percepção desse mundo. Para ele, o trabalho de

produção e imposição do sentido se faz tanto no seio das lutas do campo de produção cultural, como

por meio da própria produção cultural, estando, dessa forma, a própria ciência envolvida,

enfraquecendo a hipótese de sua produção isenta. Para Bourdieu, se o modo de percepção legítimo é

objeto desses embates, é porque:

 “... por um lado, a passagem do implícito ao explícito nada tem de automático, podendo a
mesma experiência do social reconhecer-se em expressões muito diferentes, e porque, por outro lado, as
diferenças objetivas mais acentuadas podem estar dissimuladas por diferenças mais imediatamente
visíveis” (BOURDIEU, 1989, p. 143).

Na proporção em que há o reconhecimento pelo grupo de uma determinada visão do
mundo social como legítima, forma-se capital político que atribui poder aos agentes. Assim, esses
agentes, bem como esses grupos, irão buscar manter a reprodução das condições que lhes são
favoráveis dentro do campo, tanto quanto os menos favorecidos buscarão ocupar posições melhores
dentro do campo. Ao buscarem posições melhores dentro do campo, procurarão conhecer-se
melhor, seus adversários e aliados, analisarão a mecânica do jogo que se trava no campo, o
ambiente que o engloba e as armas e trunfos possíveis, elaborando estratégias de acordo com os
interesses24 que os movem dentro do campo. Logo, é possível reconhecer a expressividade do
exercício de práticas discursivas de redes como proporcional às redes que as fomentam.

De forma análoga, Fairclough (2001)25 faz um estudo da relação entre o discurso e a

mudança social em que defende que as mudanças nas práticas discursivas têm participação cada vez

mais ampliada nas mudanças sociais e que o estudo dessas práticas deve ser guiado por uma postura

crítica que permita revelar o que está oculto nas estruturas discursivas e dar, a quem está em

desvantagem, meios para a mudança, tanto discursiva quanto social. Para Fairclough, o estudo do

discurso irá se concentrar no que tradicionalmente os lingüistas chamam de “uso da linguagem”,

parole (fala) ou desempenho, o que tradicionalmente os lingüistas ignoram, pois segundo a tradição

de Saussure, o objeto de estudo deve ser o próprio sistema lingüístico, a langue, por considerar a

fala como não acessível ao estudo sistemático, por ser uma atividade essencialmente individual.

                                                
24 Interesse aqui entendido em um sentido lato que o define como objetivos que podem ser econômicos, políticos,
sociais e qualquer outro que sirva como fator motivador para participar do jogo proposto pelo campo.
25 Por que uso esses autores, Bourdieu, Massardier e Fairclough, quando poderia usar Foucault, que, inclusive é fonte
teórica de Fairclough? Porque o nível de análise de Foucault se mantém no microssocial, adequado para o nível
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Para esse autor, os sociolingüistas atacam essa posição de Saussure, por considerarem

que o uso da linguagem é moldado socialmente, não sendo um simples produto da criatividade

individual, e argumentam que a variação no uso da linguagem é sistemática e acessível por meio de

sua correlação com variáveis sociais. Para ele, essa posição possui duas limitações: uma provém do

caráter funcionalista, em que a ênfase tende a ser unilateral sobre como a língua varia segundo

fatores sociais, sugerindo a existência de tipos padronizados de sujeitos e relações sociais ea

exclusão ou redução da possibilidade de o uso da linguagem realmente contribuir para sua

constituição, reprodução e mudança. Uma segunda limitação origina-se da percepção de que devido

às variáveis sociais consideradas nessas correlações serem aspectos relativamente superficiais, não

deixam clara a relação de estruturas estruturantes entre o uso da linguagem e os fatores sociais, ou

seja, a estrutura social, ao mesmo tempo em que pode determinar o uso da linguagem, pode vir a ser

reproduzida ou transformada pelo uso da linguagem.

Assim Fairclough defende ser o discurso um modo de ação, uma forma pela qual as

pessoas podem agir sobre o mundo e sobre os outros, assim como um modo de representação,

porém, por ser uma prática social, e não simplesmente uma manifestação individual ou um reflexo

de variações nas situações sociais, implica em uma relação dialética entre ele e a estrutura social,

em que um é efeito e condição do outro. Dessa forma os eventos discursivos específicos variam em

sua determinação estrutural segundo o domínio social particular ou de acordo com o quadro

institucional em que são gerados, mas são também socialmente constitutivos. Assim o discurso é

“uma prática, não apenas de representação do mundo, mas, principalmente de significação do

mundo, constituindo e construindo o mundo em significado” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). O

discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura social que, direta ou

indiretamente, o moldam e o restringem, seja pela institucionalização de normas e convenções,

como também nas relações, identidades e instituições que lhe são subjacentes.

                                                                                                                                                                 
organizacional. Por isso, precisava de teorias que permitissem uma análise do macrossocial, alcançando o nível
societário, no qual se situa esse estudo.
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Para Fairclough, ao contribuir para  construção da significação do mundo, três aspectos

se distinguem nesse efeito do discurso. Em primeiro lugar, o discurso colabora para a construção

das identidades sociais e das posições ocupadas pelos sujeitos. Como segundo efeito, atua, com

grande relevo, para construir e representar as relações sociais entre as pessoas e ao negociá-la ou

impô-la à estrutura social, na dialética que entre eles se estabelece. Contribui também para a

construção de sistemas de crença e conhecimento, por meio dos diversos modos pelos quais os

textos significam o mundo e seus processos, entidades e relações.

Ao se considerar a relação entre o discurso e a estrutura social como dialética, contribui-

se para evitar os erros de, por um lado considerar o discurso como mero reflexo de uma realidade

social mais profunda, e, por outro, representar o discurso idealizadamente como fonte do social.

Permite que se considere possível a institucionalização, a coisificação do discurso em estruturas, um

ente com vida própria e independente do discurso e que pelo indivíduo passa a ser representado

ideacionalmente. Dessa forma, a constituição discursiva não pode ser pensada como surgida de um

livre jogo de idéias nas cabeças das pessoas, mas de uma prática social que está firmemente

enraizada em estruturas sociais materiais e concretas, orientando-se para elas e sendo limitada por

elas. Assim também, permite pensar que é possível, por meio das representações sucessivas e pelas

inúmeras lutas ou jogos discursivos, que se realizam no campo de formação dessas estruturas,

modificá-las, por força das inúmeras rearticulações das ordens dos discursos,  ou preservá-las por

meio da reprodução. Por isso, essas estruturas, por mais rígidas que pareçam, manifestam uma

fixidez temporária, parcial e contraditória.

Para Fairclough, são essas características que proporcionam ao discurso, como prática

política, estabelecer, manter ou transformar as relações de poder e as entidades coletivas
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institucionalizadas26 entre as quais existem relações de poder. Como prática eidética27, ele constitui,

naturaliza, mantém e transforma os significados gerados para as relações de poder.

Outro conceito importante para Fairclough é a concepção tridimensional do discurso em

que reúne três tradições analíticas indispensáveis à análise do discurso. O autor faz dessa forma, por

manter a coerência com a própria opção de um conceito de discurso multifacetado. Faz assim

também por entender que a análise de discurso, parcialmente, deva se dedicar a estudar o texto e a

prática discursiva, ou seja, “como os membros das comunidades sociais produzem seus mundos

‘ordenados’ ou ‘explicáveis’” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 100) e a prática social como algo em

constante produção a partir de sensos comuns compartilhados.

Entretanto, afirma que devam ser consideradas também as estruturas sociais, suas

relações de poder e a natureza de suas práticas sociais, por moldarem as práticas sociais dos

membros, normalmente de forma inconsciente, por meio de marcos delimitadores que vão além da

produção de sentidos. Entende ainda que devam ser objeto de estudo as práticas dos membros como

elemento transformador das estruturas sociais, suas relações e lutas sociais, quanto às quais também

normalmente não se tem consciência. Por fim, argumenta que os próprios procedimentos que os

membros usam são heterogêneos e contraditórios, resultados de lutas de natureza parcialmente

discursiva, culminando em novas lutas para impor ou manter a forma de prática social. É importante

destacar que, apesar dessas estruturas, Fairclough mantém uma posição dialética entre o sujeito e a

estrutura social: o sujeito é influenciado e levado pelas estruturas, mas também são capazes de agir

criativamente, realizando suas próprias conexões entre as diversas práticas e posicionamentos

eidéticos a que são expostos, reestruturando-as.

                                                
26 Entre as quais se colocariam as redes de interesse de Massardier.
27 Evito utilizar o termo ideologia para permitir melhor entendimento, pois esse termo representa um ente
institucionalizado, material e, por isso, consciente, enquanto como posicionamento eidético considero as estruturas de
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Para esse autor, as origens e as motivações imediatas da mudança no evento discursivo

encontram-se na problematização das convenções que surge da dialética entre a prática e a estrutura

social, ou seja, das contradições, dilemas ou entendimentos subjetivos dos problemas em situações

concretas, os quais possuem suas condições sociais em lutas estruturais nos nível institucional e

societário. Nesse sentido, para que essas contradições se reflitam em eventos de mudança ou

transformação ou em eventos de reprodução ou preservação, é decisiva a forma como esses eventos

se relacionam com essas lutas que se desenvolvem ao redor das contradições.

Assim se constituem as mudanças na dimensão textual do discurso, trazendo um efeito

de “colcha de retalhos”, que aos poucos vai se naturalizando e produzindo uma nova forma

estrutural que pode vir a ser dominante. Essas mudanças percorrem a dimensão da prática

discursiva, na medida em que os produtores e os intérpretes, responsáveis pela prática discursiva,

combinam convenções discursivas, códigos e elementos de maneira nova, essas inovações da

dimensão textual, produzindo eventos discursivos inovadores e, cumulativamente, mudanças

estruturais no discurso. Tais mudanças estruturais, desarticuladoras das ordens de discurso

existentes, ao articularem novas ordens, podem transcender, por um lado, a ordem de discurso local

de uma instituição chegar à ordem de discurso societária e, por outro, a prática discursiva e

modificar a dimensão da prática social do discurso, provocando a mudança social nas relações e nas

estruturas.

Pode se entender, então, como o discurso age para a constituição, modificação,

reprodução ou manutenção do habitus e dos outros conceitos trazidos por Bourdieu, bem como

aplicar esse mesmo entendimento às redes de interesse estudadas por Massardier.

                                                                                                                                                                 
pensamento, inconscientes ou não, mas que sobressaem no discurso e, por estarem em constante construção, vão
constituindo uma estrutura reificada, podendo chegar a constituir uma ideologia.



107

5.2. Revelando a prática da construção social no campo político-orçamentário

A teoria lançada no capítulo anterior para as relações entre civis e militares no campo

político-orçamentário não se limita, como visto, a uma relação dicotômica entre esses agentes, mas

procura mostrar que essas relações ocorrem inseridas em um complexo sistema relacional em que

diversas outras redes de interesse atuam tentando influenciar os decisores políticos do orçamento28.

Ainda mais que o orçamento é uma fonte de recursos bastante limitada, essas forças, ao verem seus

interesses atendidos, estão reduzindo os recursos de outros setores. Lutam também para manter

regras institucionalizadas que lhes garantam determinadas parcelas do recurso, enquanto outros

grupos lutam para reduzir essas parcelas, eliminar ou enfraquecer essas regras, ou ainda, criar outras

que lhes favoreçam.

A tabela A procura aplicar esses conceitos à análise dos discursos brasileiros. Foram

pesquisadas as ocorrências de expressões representativas dos recursos destinados às diferentes

funções encontradas no orçamento, na internet, por meio do sítio de pesquisa Google, e no Jornal

Folha de São Paulo, no período de janeiro de 2001 a setembro de 2006. Ao se tratar desses recursos,

é usual denominá-los pela expressão “orçamento de(a)”, seguida da finalidade a que se destina. Por

exemplo, no caso dos recursos destinados à educação, costuma-se utilizar a expressão “orçamento

da educação”. Assim, podemos considerar o tamanho das redes temáticas em torno desses temas

como proporcional à quantidade de ocorrências de seus discursos. Como no caso do Projeto Calha

Norte estudado no capítulo anterior, essas redes de interesse ligam-se aos políticos com diferentes

graus de coesão, inserindo seus interesses em suas práticas discursivas.

A tabela 1 contém uma amostra das fontes possíveis de discursos, considerando-se

discurso pela acepção de Fairclough (2001) como um conceito tridimensional que reúne texto,

prática discursiva e prática social, implicando, com isso, ser o discurso um modo de representação

                                                
28 Mesmo as Forças Armadas não representam um único agente ou rede de interesse, sendo composta por diversas
redes, e sofrendo influências de outras tantas, como pode ser evidenciado na tabela 2.
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da realidade e pelo qual as pessoas podem agir sobre o mundo e sobre os outros, além de possuir

uma relação dialética com a estrutura social, pois por ela é moldado e restringido, enquanto

contribui para construí-la em todas as suas dimensões.

TABELA 2 – OCORRÊNCIAS DOS TEMAS RELACIONADOS AO ORÇAMENTO NOS
DISCURSOS

Temas
Sítio

Googlea
Folha de

São Paulob

Discursos
no Senado

Federalc

Discursos na
Câmara dos
Deputadosd

Despesas por
função PLOA

2005e

Despesas por
função PLOA

2006f

Despesas por
função PLOA

2007g

Orçamento da
saúde

23.800 145 73 158 35,42 39,84 42,37

Orçamento da
educação 13.500 82 78 22 17,03 17,28 21,67

Orçamento da
defesa 3.783 41 41 21 14,27 15,08 16,98

Orçamento do
saneamento e
da habitação

829 27 52 4 0,61 0,63 0,99

Orçamento da
segurança

pública
5.480 7 47 7 3,18 3,32 4,44

Orçamento da
infra-estrutura

6.590 9 50 1 5,40 7,43 8,51

Orçamento do
meio ambiente 4.790 - 17 - 2,47 2,30 1,74

Fonte: a) Disponível em: Sítio Google. Acesso em: 28 set. 200629. b) Disponível em: Sítio da Folha de São Paulo.
Acesso em: 28 set. 200630. c) Disponível em: Sítio do Senado Federal. Acesso em: 28 set. 200631. d) Disponível em:
Portal da Câmara dos Deputados. Acesso em 28set. 200632. e); f) e g) Disponível em Portal da Câmara dos Deputados.
Acesso em 12 nov. 200633.

O sítio Google, apesar das críticas que se possam fazer às dificuldades de utilizá-lo para

realizar pesquisa34, permite gerar hipóteses a respeito do uso dessa teoria, ao proporcionar uma

visão aproximada das redes de interesse existentes na sociedade em torno de um tema e das suas

dimensões. O Jornal Folha de São Paulo, por sua vez, representa os discursos de algumas redes de

interesse, na medida em que se direciona a elas ao moldar seu discurso, defendendo representações

da realidade, coerentes com o espaço construído por elas. Os discursos dos parlamentares, são o

                                                
29Sítio do Google. Pesquisa realizada em: www.google.com.br. Pesquisa realizada no sítio google com os temas em
modo de frase exata e somente no domínio “.br”.
30Sítio da Folha de São Paulo. Pesquisa realizada em: http://busca.folha. uol.com.br/search?site=jornal&q=. Pesquisa
realizada com os temas em modo de “frase exata”.
31 Sítio do Senado Federal. Pesquisa realizada em: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/Pronunciamento/.
32 Portal da Câmara dos Deputados. Pesquisa realizada em: http://www2.camara.gov.br/plenario/discursos.
33 Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira (COFF/CD) e Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e
Controle (CONORF/SF). Informativo Conjunto COFF/CONORF nº 1/2006. Brasília, 2006. Disponível em:
http://www2.camara.gov.br/orcamentobrasil/orcamentouniao/loa/index.html/nota_ tecnica/informaticoconjunto.pdf.
Acesso em: 12 nov. 2006. Valores dessas colunas em bilhão de reais. Quanto a valores do orçamento de infra-estrutura,
foram considerados os valores destinados à energia e transporte, conforme classificação utilizada no Informativo
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resultado de toda essa correlação de forças que se estabelece no campo político-orçamentário, onde

essas redes de interesse atuam sobre cada político de forma diferenciada, conforme consiga atingir-

lhes os interesses com seus discursos. As colunas das despesas por função representam a reificação

do discurso em resultados orçamentários práticos, de acordo com as influências recebidas pelos

políticos dessas redes, restringindo-se às normas institucionalizadas, visíveis ou não, estabelecidas

em lei ou pelo habitus do grupo de interesse a que pertencem em graus diferenciados, de acordo

com as características e crenças pessoais de cada um e com as estratégias políticas que estabelecem

para si.

Uma característica importante deve ser comentada nesse ponto. Senadores e deputados

possuem funções parlamentares diferenciadas, representando a sociedade de forma diferente. Os

deputados são eleitos por representarem uma parcela significativa da população e defender-lhes

seus interesses. Já os senadores são eleitos como aqueles que irão melhor representar os interesses

dos estados a que pertencem. Por isso, as relações desses políticos são diferenciadas com a

sociedade, os partidos e os grupos, bem como as redes de interesse que os procuram e a forma como

realizam esse contato.

Assim, cada um desses temas atinge os políticos de forma diferente, de acordo com o

arranjo individual de influências de cada congressista para os elementos acima elencados.

Entretanto, a análise dos números apresentados para cada tema, a partir das características de cada

um desses elementos e sob a perspectiva dos grupos de interesse, permite encontrar características

que definiriam ou não o sucesso das redes de interesse em seus pleitos junto aos políticos.

O “orçamento da saúde” é o tema que possui o maior número de ocorrências no sítio

Google, seguido pelo tema “orçamento da educação”, mostrando a importância que é atribuída a

                                                                                                                                                                 
Conjunto COFF/CONORF nº 1/2005. Disponível em: http://www2.camara.gov.br/orcamentobrasil/orcamentouniao
/loa/loa2006/notas_tecnicas/infoconj01-2005.pdf. Acesso em: 28 set. 2006.
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esses dois temas, pelo menos no discurso. Estar associado a esses dois temas representa estar ligado

a diversas redes de interesse, espalhadas pelo Brasil inteiro e com recursos assegurados

constitucionalmente. Entretanto, sua posição privilegiada em relação a outros temas e o muito que

há a se fazer nessas áreas, mostra que é necessário um esforço muito grande para manter as posições

alcançadas e conquistar novas. Por isso, encontra-se destinada a esses dois temas, uma quantidade

de discursos muito superior a dos outros. Entre os senadores a importância atribuída aos dois temas

é quase a mesma, entretanto entre os deputados essa diferença é bastante elevada. Isso pode ser

devido a uma dependência das redes de interesse muito maior entre os deputados do que entre os

senadores. Não se quer dizer com isso que o senador perdesse essa dependência, mas por ter uma

posição política muito mais estável, poderia se dedicar a questões de mais longo prazo. Por isso, os

temas educação e saúde para os senadores teriam o mesmo peso no desenvolvimento de seu estado

federativo, diferente do deputado que precisa atender às redes de interesse em um prazo mais curto

com ações mais direcionadas. Assim, a saúde, que possui uma maior quantidade de pessoas

afetadas, em um maior número de redes de interesse, e cujo efeito é sentido sentidos em um menor

espaço de tempo, passa a ter maior peso que a educação, o que acaba se refletindo no orçamento,

como prática social dentro do discurso desses políticos.

Na análise do tema “orçamento do meio ambiente”, observa-se que esse tema não

possui discursos na câmara dos deputados, apesar de contar com uma expressiva quantidade de

ocorrências no sítio Google. Por que então a ausência de manifestações dos deputados com relação

a essa temática, enquanto entre os senadores a manifestação, embora pequena é expressiva? Ao

analisar as ocorrências desse tema no sítio Google, percebe-se a abrangência desse tema, abrigando

uma diversidade de redes de interesse, geralmente abrangendo grupos pequenos de pessoas

(diferentemente dos grupos da saúde e educação), apresentando muitos pontos divergentes entre si,

o que dificultaria transformar em prática social o que se encontra no discurso. Divergências essas

                                                                                                                                                                 
34 Entre as críticas, destaca-se a repetição de ocorrências e ocorrências com outro significado para o termo pesquisado.
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até na forma como chamar esse orçamento, pois ao se procurar por orçamento da Gestão Ambiental,

como a função é chamada no orçamento, são encontrados resultados bastante baixos, sendo mais

conhecido como do meio ambiente, o que dificulta a formação de convenções discursivas e códigos

que definam como prática discursiva junto aos políticos. Essa diversidade dificulta até mesmo a

formação das políticas a serem adotadas para os recursos recebidos, reduzindo o atendimento dos

interesses das redes, não gerando as verdades necessárias à legitimidade dos políticos e seus

discursos, o que pode levar a uma redução dos recursos desse tema. O que não ocorre com os

senadores, pois a análise dos eventos discursivos mostra que mais de 70% (setenta por cento) deles

foram proferidos por senadores de estados pertencentes à Amazônia Legal, havendo alguns outros

de regiões em que o meio ambiente tem importância, seja pelo turismo ou por outras atividades.

Desta forma, ao defender esse tema, os senadores estariam defendendo os interesses de longo prazo

de seus estados ou das redes de interesse de sua região, cujos discursos a respeito desse tema já

possuem uma estrutura mais reificada. O que não impede que as redes de interesse de outros temas,

cujos discursos estão mais estruturados, consigam modificar a prática expressa no orçamento e

reduzir-lhe a fatia de recursos, redirecionando-a em favor de seus interesses. Pode ocorrer que

determinados projetos dentro desse tema, concentrem os discursos e os recursos, já que conseguem

ser vistos como legítimos pelas verdades que criaram para os cidadãos, como no caso do Calha

Norte, que tem se tornado, aos poucos, o foco de diversos dos discursos que tratam da ação do

Estado no trato do meio ambiente.

Segurança pública e infra-estrutura são temas que chegam a ter um apelo momentâneo

entre deputados, quando algum evento importante ocorre, afetando parcelas da sociedade civil

representadas por esses políticos, ou mesmo se tornam temas recorrentes em seus discursos. Não

chegam, entretanto, a se tornar uma prática social para eles, não assumem a forma de orçamento em

suas retóricas, pois não são os principais interesses das redes que os influenciam e que os

conduziram ao Congresso. Assim como os recursos orçamentários para as políticas destinadas a
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esses temas dificilmente seriam vinculados aos seus nomes, sendo direcionados aos estados e aos

próprios ministérios do Governo Federal, não trazendo benefícios a sua estratégia.

É essa característica, por sua vez, que reforça a participação dos senadores na discussão

desses temas, pois os interesses dos estados federativos se tornam importantes impulsionadores em

busca de legitimidade. Segurança pública é uma importante política das agendas públicas estaduais

e infra-estrutura de energia e transporte é um importante fator de desenvolvimento econômico,

geração de empregos e entrada de recursos, por meio de impostos e taxas, todos fatores de grande

importância para os estados federativos. Possuem também uma quantidade considerável de redes de

interesse atuando na internet, o que aumenta a probabilidade desses políticos estarem sendo

influenciados por essas redes, apesar de sofrerem do mesmo problema apontado para o tema do

“orçamento do meio ambiente”, por comporem redes muito fracionadas e voltadas, em sua maioria

para interesses locais. Com a prática, a defesa dos interesses que representam esses temas passa a

integrar o habitus desses políticos, diferenciando-os dos integrantes da outra Casa Parlamentar, pois

seu discurso passa a se direcionar para temas de mais longo prazo e voltados para atender, de forma

mais geral, aos interesses dos estados federativos a que pertencem. Assim, os recursos

orçamentários destinados a esses temas guardam uma proporcionalidade entre si, exceto por eventos

que ganham destaque na mídia e que geram capital político para esses temas, como os ataques a

policiais pelo crime organizado ocorridos em São Paulo, os problemas nas estradas brasileiras e a

possibilidade de um novo “apagão elétrico”, o crescente desmatamento da região amazônica e os

interesses estrangeiros na região.

Por estar entre os temas de interesse de longo prazo dos estados federativos, o

“orçamento do saneamento e da habitação” integra os discursos dos senadores, com ênfase similar

aos dos orçamentos de segurança pública e infra-estrutura. Por possuir baixo índice de ocorrências

na internet, o que representa um pequeno número de comunidades epistêmicas, ou mesmo de
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comunidades de projeto, em torno do tema, não chega a mover o interesse de deputados em torná-lo

uma prática social, não integrando seu discurso como tema a ser transformado em prática no

orçamento. Entretanto, essas características não lhe proporcionam capital político na disputa por

recursos orçamentários, sendo contemplado com recursos bastante reduzidos, apesar de alguns

aumentos que possam obter momentaneamente.

O “orçamento de defesa” deve ser analisado com cuidado, pois possui peculiaridades

que devem ser pesadas para reduzir o erro. A primeira impressão de ser um dos maiores orçamentos

não é errônea, exceto por um detalhe: oitenta por cento desse orçamento é destinado à pagamento

de pessoal. Isso reduz o orçamento destinado a despesas correntes e investimentos à cifra de

aproximadamente R$ 4 bilhões, a serem divididos entre os comandos do Exército, da Marinha e da

Aeronáutica.

Dois fatores contribuem pesadamente para o orçamento da defesa manter algum capital

político: Contribuição da defesa para políticas consideradas importantes pelo Governo e a criação

das comissões parlamentares para o tema. O orçamento da defesa é peça chave em projetos como o

Calha Norte ou na defesa do espaço aéreo, o que garante ainda uma atenção dos políticos,

principalmente de regiões em que há um forte imbricamento entre as Forças Armadas e outras

atividades do Estado, como segurança pública, proteção das fronteiras, saúde e educação.

Outro fator que tem ajudado a construir capital político para esse tema, ainda que

insipiente, foi a criação de comissões, tanto no Senado, quanto na Câmara, para análise das

temáticas das relações exteriores e da defesa nacional. Essa iniciativa tem ajudado aos

parlamentares a entenderem e a adicionarem as características do controle civil democrático ao seu

discurso e a inserir o tema da defesa no âmbito dos assuntos importantes para a manutenção da

democracia. Dessa forma, discursos com esse tema nas duas casas parlamentares são encontrados

em número substancial, aproximando-se, em número, aos do tema “orçamento da educação”.
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Entretanto, existe, como no meio ambiente, uma falta de convenções discursivas que unifiquem os

discursos, pela existência, dentro das Forças Armadas, de interesses divergentes entre os comandos,

enfraquecendo um discurso único da Defesa, e pelo maior apelo político que alguns projetos, desses

comandos, têm junto aos parlamentares, como por exemplo o caso do Calha Norte, direcionando os

discursos para eles, em detrimento do comando ou do ministério como um todo.

TABELA 3 – OCORRÊNCIAS DO TEMA “ORÇAMENTO DA DEFESA” E CORRELATOS

Temas Sítio Google a
Folha de São

Paulo b
Discursos no

Senado Federal c
Discursos na
Câmara dos
Deputados d

“Orçamento das Forças Armadas” 375 23 16 11
“Orçamento da Defesa” 23635 10 6 1

“Orçamento do Exército” 1.060 4 9 3
“Orçamento da Marinha” 1.100 2 6 5

“Orçamento da Aeronáutica” 702 1 3 1
“Orçamento da Força Aérea” 310 1 1 -

Orçamento da Defesa 3.783 41 41 21
Fonte: a) Disponível em: Sítio Google. Acesso em: 28 set. 200636. b) Disponível em: Sítio da Folha de São Paulo.
Acesso em: 28 set. 200637. c) Disponível em: Sítio do Senado Federal. Acesso em: 28 set. 200638. d) Disponível em:
Portal da Câmara dos Deputados. Acesso em 28set. 200639.

Na análise das ocorrências do orçamento da defesa no sítio Google, chegou-se a esse

valor de 3.783 ocorrências, porque se juntou a esse tema os resultados das ocorrências de outros

temas (“orçamento das Forças Armadas”, “orçamento do Exército”, “orçamento da Marinha”,

“Orçamento da Aeronáutica” e “orçamento da Força Aérea”), como mostra a tabela 2.

Provavelmente, isso se deva por se encontrar ainda em consolidação devido à recente criação do

Ministério da Defesa ou ao fato de o ministério ainda não ter conseguido consolidar os interesses

dos comandos, havendo ainda uma grande distância entre eles e entre seus discursos. Na Câmara

dos Deputados, havia apenas dez discursos que tratavam do “orçamento da defesa”, dos quais oito

se referiam à defesa sanitária na pecuária, um à defesa civil, e somente um discurso direcionado ao

orçamento da defesa nacional. Por isso, há ainda um grande número de ocorrências, em todas fontes

pesquisadas, que se referem individualmente ao orçamento de cada comando, de acordo com o

                                                
35 Das 942 ocorrências encontradas para o tema “orçamento de defesa”, somente 236 tratavam do orçamento brasileiro
para a defesa nacional.
36Sítio do Google. Pesquisa realizada em: www.google.com.br. Pesquisa realizada no sítio google com os temas em
modo de frase exata e somente no domínio “.br”.
37Sítio da Folha de São Paulo. Pesquisa realizada em: http://busca.folha. uol.com.br/search?site=jornal&q=. Pesquisa
realizada com os temas em modo de “frase exata”.
38 Sítio do Senado Federal. Pesquisa realizada em: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/Pronunciamento/.
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capital político que cada um dispõe. Isso induz a considerar que as redes de interesse em torno da

temática da defesa ainda são muito pequenas e dispersas, não possuindo um foco organizado sobre

pontos com capacidade de obter capital político suficiente para permitir o sucesso no orçamento e

orientar as ações estratégicas desses comandos de forma integrada, tanto na prática discursiva

quanto na prática social.

                                                                                                                                                                 
39 Portal da Câmara dos Deputados. Pesquisa realizada em: http://www2.camara.gov.br/plenario/discursos.



6. MIRADAS SOBRE A GESTÃO DA MUDANÇA NA TEORIA ADMINISTRATIVA:

SUA CONTRIBUIÇÃO ESTRATÉGICA PARA AS RELAÇÕES NO CAMPO

POLÍTICO-ORÇAMENTÁRIO

O estudo, que ora se realiza, dedicou-se, até o momento, a entender as relações entre

grupos de interesse no campo político-orçamentário moldado pela Constituição de 1988 e alguns

dos fatores determinantes para a aquisição e manutenção de capital nesse campo, como o discurso e

as redes de interesse que permeiam o campo.

A compreensão dessa estrutura necessita, entretanto, da idealização dessas relações

dentro de um contexto democrático, pois se percebe a distância entre o real e o ideal e o que precisa

ser mudado. Ao tomar essa visão do ideal de relações democráticas como ponto de partida,

vislumbra-se as relações entre civis e militares e o que falta ao seu desenvolvimento. Entende-se

também como os grupos e as redes podem atuar em função de seus interesses, mas com respeito aos

ditames democráticos, ao combinar dialeticamente a pluralidade liberal com a cidadania republicana.

As relações entre civis e militares são aprofundadas nesse trabalho ao se procurar

desenvolver uma apreciação das vertentes teóricas nas quais fluem as análises sobre essas relações.

Dessa análise, destacam-se aspectos como: Fenômenos, como estruturas reificadas, cultura e

interesses, que se combinam e diferenciam os diversos graus de coesão desses grupos; o

estabelecimento das posições desses grupos dentro do campo, por meio do capital específico que

lhes é atribuído (com que são valorizadas); e a disposição (habitus) de cada grupo para manter as

configurações de dominação, ou mudá-las, por meio de ações estratégicas para manutenção ou

aquisição de capital no campo.
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Nesse sexto capítulo, o estudo volta-se para a contribuição da Administração, como área

multidisciplinar do conhecimento, com o intuito de mostrar suas contribuições para o entendimento

da realidade dessas relações e de como a ação administrativa é capaz, não só de provocar mudanças

no ambiente interno da organização, mas também no externo, por meio de ações diretas sobre o

ambiente em que se insere e, indiretamente, por meio das próprias ações adotadas internamente, por

modificarem as formas de relação com o ambiente e a imagem produzida.

Com esse intuito, a primeira seção desse capítulo é dedicada ao estudo da mudança

organizacional como ponto de partida para o entendimento da gestão da mudança aplicada ao

ambiente externo e à administração estratégica. Na segunda seção, é desenvolvido o conceito da

aplicação estratégica da gestão da mudança. Na seção seguinte, pondera-se a contribuição da teoria

institucional que, apesar das críticas que lhe possam ser direcionadas, pelo caráter pragmático,

aglutinador e reducionista que emprega, ao agregar contribuições multiparadigmáticas, possui

trabalhos importantes na área do conhecimento administrativo que embasam teoricamente o estudo

das relações entre organizações no campo político-orçamentário. Na quarta seção, é destacada a

contribuição do gerenciamento de impressões para a gestão da mudança. Na última seção, procura-

se mostrar como utilizar a gestão da mudança sob a perspectiva da “Organização orientada para

estratégia” de Kaplan e Norton (2000; 2004), de converter ativos intangíveis em resultados

tangíveis.

6.1. As perspectivas da mudança organizacional e a gestão da mudança

A área do conhecimento, circunscrita pela Administração, possui uma origem que

remonta ao primeiro momento em que a sociedade se organizou na busca de sua sobrevivência, por

meio das relações entre os indivíduos, formando as primeiras coleções de comportamentos

adequados à convivência e estabelecendo regras formais e informais para mantê-las.
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Ao ser delegada autoridade a um líder para que dirigisse a vida em comunidade, recebeu

também responsabilidades, que, para manter a legitimidade de seu mandato, obrigaram-no a

planejar, realizar, controlar e avaliar suas ações. Da seleção das melhores práticas utilizadas, em um

trabalho cognitivo que durou praticamente a própria existência do homem, configuraram-se aquelas

que conhecemos hoje, por exemplo, a especialização do trabalho, a padronização e a

intercambialidade, que foram sendo passadas e aprendidas, mesmo em escolas, como nas escolas

comerciais européias, a fim de manter a ação legítima frente aos liderados e a confiança das redes

de interesse que o levaram até àquela posição de gerência, pública ou privada. A redução da

incerteza passou a ser perseguida, por proporcionar uma maior previsibilidade dos eventos a serem

resolvidos pelos gerentes e a instrumentalização dos conhecimentos adquiridos na ciência

administrativa, procurando reduzir a possibilidade de não transformar em verdade os anseios das

redes.

O crescimento e o desenvolvimento do modo de pensar moderno, que constitui a

ontologia mais favorável às redes dominantes, que constituem as bases teóricas que conduziram à

Revolução Industrial dentro da sociedade capitalista em formação, promovem o descolamento

teórico entre o homem e os meios de produção, não só no campo econômico, mas também nos

diversos campos em que essas redes se encontram em luta. Essa artificialização cartesiana do

trabalho faz parte do esforço de tornar o trabalho mais racional, estável, eficiente e produtivo. Como

ressalta Motta (2001, p. 4), a modernidade mudou o mundo literalmente, alterando rotinas de vida e

do trabalho e resultando em transformações profundas e novas referências valorativas, inspirando

mudanças sempre em busca da evolução. Dentro desse prisma, instabilidades, revoluções ou

desordens são acidentes ou obstáculos a serem ultrapassados, sendo “naturais a erosão do existente

e a emergência de novos valores e práticas sociais” (MOTTA, 2001, p. 3), desde que como etapas

do progresso contínuo. No entanto, Motta (2001, p. 7) ressalta que as expectativas com a

modernidade, que se mantinham sempre elevadas, não se tornaram verdade, exceto para uma
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pequena parcela da população mundial, acentuando as desigualdades e impelindo danos profundos

ou irreversíveis ao meio ambiente, devido ao materialismo excessivo implícito na ideologia do

progresso ilimitado e a sua ênfase acentuada no gozo dos bens e serviços.

Com isso a mudança passou a ser vista como exceção e não como norma. Toda fonte de

mudança, interna ou externa, passou a ser monitorada, mesmo na ciência administrativa,

desencadeando preferencialmente ações reacionárias ou de adaptação, visando mantê-las sob

controle e preservar o estado de coisas. Segundo Bauer (1999), a ciência tradicional é

simultaneamente obstáculo e aval às mudanças, pelas garantias de sua aceitação foi cercada de

todas as precauções metodológicas. Para Motta (2001), como uma reação a essa moderna

racionalidade científica, vários foram os críticos que se levantaram, buscando contribuir com teorias

e arcabouços conceituais que trouxessem uma forma de corrigir as distorções trazidas e romper com

os valores modernistas. Entretanto, para eles, a legitimidade da mudança social não se origina mais

de valores e regras universais, pois esses são vistos como frutos da racionalidade moderna, e sim do

contingencial e do conjuntural, de acordo com as crenças e circunstâncias trazidas pela reinvenção

de cada um, em seu contexto individualizado. A diversidade de idéias e teorias trazidas é tão

extensa, que é difícil constatar consensos sólidos. Na maioria das vezes, acabaram trazendo formas

mais complexas de dominação, e de mais difícil percepção, contribuindo para os malefícios do

pensamento modernista que queriam ver extintos. A esse movimento usualmente deu-se o nome de

pós-modernidade. Assim, Paulo Motta (2001, p. 13) cita duas das grandes críticas feitas a esse

movimento, por considerarem-no uma proposta de desconstrução da hierarquia do conhecimento,

dos valores e de tudo o que contribui para a formação do sentido, paradigma ou modelo e porque

não buscaria uma universalidade ética, tornando-se pouco crítica e não possuindo critérios para

distinguir injustiças sociais.
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Com isso, para Motta (2001, p. 19), passa a existir uma tendência ao retorno a valores

universais, por meio de um reposicionamento ético, servindo para direcionar a sociedade, mas

também como referência para explicar e avaliar as inúmeras mudanças, não mais no sentido de

apenas destruir a visão das conquistas trazidas pelo progresso do homem, mas também para

reconstruir os parâmetros de valor para avaliação, tomando por base padrões de solidariedade na

convivência humana, no ambiente de trabalho e com o meio ambiente, que influenciem o poder

político, as leis e o sistema produtivo. Essa desconstrução e reconstrução de valores, muito

influenciada pela incorporação dos conceitos e problemáticas trazidas de outras ciências sociais,

compõem diretamente as premissas utilizadas na percepção da realidade, modificando-se os

paradigmas utilizados para compor as teorias em todas as ciências, inclusive a administrativa.

Construíram-se, em paralelo, controvérsias sobre suas bases filosóficas e ontologias,

focos de estudos, metodologias e sobre sua própria existência como ciência. Como salienta Motta

(2001), as disputas teóricas no campo científico da administração cederam um grande espaço a

disputas paradigmáticas, a fim de definir premissas sustentáveis para a reconstrução dos valores

gerenciais necessários às organizações do futuro. Uma definição que sobressai no trabalho de

Thomas Kuhn (1996, p. 60) é a que apresenta o paradigma como um conjunto quase padronizado de

ilustrações recorrentes e conceitos, compartilhado por uma comunidade científica, que o utiliza,

enquanto for aceito, para a determinação da validade do conhecimento contido nas teorias, nas suas

aplicações conceituais e instrumentais e na observação e formulação dos problemas, verificando se

é possível encontrar para eles uma solução sob esses princípios.

Um dos temas que ganha vulto nesse debate é a própria mudança, para a qual a ciência

administrativa produz teorias para proporcionar aos gerentes instrumentos teóricos capazes de

orientá-los nas tomadas de decisões que envolvam mudanças nas organizações. Assim, de acordo

com os paradigmas aceitos e utilizados para analisar uma proposta de mudança ou outra que tenha
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sido adotada, são diversas as formas de vê-la e a seus efeitos na realidade administrativa. Motta

(2001) faz a análise de cinco das principais formas de se ver a mudança organizacional:

• Como um novo compromisso ideológico;

• Como um imperativo ambiental;

• Como uma reinterpretação crítica da realidade;

• Como uma intenção social; e

• Como uma transformação individual.

A mudança como um novo compromisso ideológico é vista como a aquisição de novos

compromissos valorativos, por meio de um novo sistema de valores e crenças, buscando reconstruir

a realidade de forma a se aproximar do tipo idealizado ou do utópico. Apesar da importância de

ideais administrativos como referências para guiar a mudança e do comprometimento individual

com novos valores intrínsecos que ela traz, são insuficientes por não considerarem a realidade de

cada organização e pelas dificuldades envolvidas na concretização desse comprometimento

individual.

A mudança como um imperativo ambiental mostra a mudança como uma necessidade

trazida pelo ambiente no qual se insere a organização e seus membros, considerando-se a

organização como algo tangível e que independe das intenções e dos valores das pessoas nela

envolvidas, sendo necessário o exame da realidade com base em fatos concretos para a formulação

de qualquer proposição de mudança. Nessa perspectiva, mudar é adaptar ou redirecionar a

organização em função de futuros alternativos que se podem visualizar ou prever. A crítica que se

pode fazer a essa forma de ver a mudança é quanto à necessidade de um fator externo que agregue

os indivíduos a um objetivo único, como por exemplo a sobrevivência da organização, para que

possam ser desconsiderados seus valores e intenções, ficando só a coletividade institucionalizada.
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A mudança como uma reinterpretação crítica da realidade é definida como um processo

consciente de se criar uma nova realidade organizacional, onde o comportamento humano é o

resultado de interação social e o indivíduo não é apenas um ser passivo, reagindo a estímulos do

ambiente, mas também um ser ativo, que participa diretamente na formulação de seus próprios

valores. Os valores e a realidade organizacional são formados pela interpretação ativa do indivíduo

sobre si próprio, sobre a interpretação dos outros a seu respeito e da própria definição sobre a

realidade administrativa em que vive, não existindo naturalmente a organização como uma

ocorrência objetiva, mas como uma construção emergente das relações intersubjetivas das pessoas.

À análise organizacional, torna-se imprescindível tomar por base os valores socialmente

compartilhados pelos indivíduos na interpretação da realidade, a intersubjetividade, cuja expressão

principal é a linguagem ou a comunicação. A compreensão da realidade se faz de forma

fenomenológica e intersubjetiva, baseada na especificidade da relação sujeito-objeto, e só se altera

pela aproximação crítica aos seus aspectos relacionais, interpretando tanto sua presença quanto sua

ação no contexto organizacional. A ação é vista como um comportamento intencionado, cuja

explicação só se encontra no significado individual a ele atribuído, e torna-se o fundamento para as

teorias construídas sob esse paradigma, que incorporam um sentido prático à idéia da produção

científica visando ao desenvolvimento da autoconsciência e da autodeterminação individual.

Essa perspectiva crítica associa a fenomenologia ao estruturalismo, ação e estrutura são

ligadas e, por meio da comunicação, adquirem sentido. A ação revela o significado contingencial da

comunicação; a estrutura, o resultado da construção histórica da moldura do poder econômico,

político e social onde se passa a comunicação. A perspectiva crítica valoriza a estrutura

organizacional porque crê ser ela uma estrutura sedimentada de poder e que distorce as

comunicações, produzindo crenças no poder, reproduzindo o consentimento na autoridade, a

atenção a um conjunto específico de tarefas e uma visão limitada da cooperação.
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As pessoas podem mudar a organização, agindo sobre sua estrutura histórica e

contingencial, por meio da comunicação intersubjetiva, pois os indivíduos, como membros de uma

organização, compartilham um conjunto de habilidades comunicativas, podendo criar um novo

sentido para direcioná-la. Dessa forma, conduz-se a mudança  tanto a partir de uma análise empírica

sobre a distorção comunicativa causadora da dominação, quanto por uma análise valorativa

inspiradora da emancipação.

A mudança como uma intenção social traz a mudança como um processo consciente de

se alterar as relações sociais, radicalizando a visão fenomenológica de um mundo subjetivo e

interpretativo das pessoas como a própria realidade, concentrando-se nelas e em seu cotidiano para

compreender como criam a realidade social e a interpretam como um todo coerente. O cotidiano das

interações entre as pessoas concede o significado e o consenso sobre o real e a organização passa a

só existir nessas interações.

Assim, a organização só pode ser entendida e analisada por quem se aprofundar na

interpretação das relações nela existentes, buscando as explicações individuais sobre suas ações na

organização e sobre sua realidade de trabalho, os processos materiais e simbólicos pelos quais as

pessoas se orientam na organização e como esses processos se estabelecem na construção e

transformação do real. Ao penetrar esse conhecimento, adquire-se a capacidade de interpretar e

reinterpretar esses significados, base fundamental para a mudança nesse paradigma. A mudança se

dá ao se mudarem a natureza da relação e a forma ou significado da comunicação, a partir da ação

intencional para mudar o outro.

Motta (2001, p. 51) argumenta que, independentemente do contexto social e do tipo de

organização, essa perspectiva insiste em partir da análise de microssistemas para compreender o



124

mundo organizacional e propor mudanças. Desconsideram, com isso, a estabilidade e a mudança no

contexto social, as expectativas normativas e a regularidade das instituições.

A perspectiva da mudança como transformação individual a coloca como um processo

consciente de se criar uma nova visão de si próprio, sendo a única realidade que o indivíduo pode

conhecer. Assim as propostas de mudança têm como ponto de partida a transformação interna da

pessoa. A mudança social é apenas um efeito da mudança individual que realmente importa.

Métodos introspectivos constituem a ênfase das práticas de mudança nesse paradigma, em que são

valorizados os recursos emocionais e espirituais, tendo como questão fundamental remover os

bloqueios das pessoas para exercerem mais plenamente a espontaneidade, liberando o indivíduo

para mudança.

A análise da mudança organizacional, por meio desses paradigmas traz contribuições

importantes. Primeiro, permite entender as diferentes facetas do mesmo fenômeno organizacional,

evidenciando as características mais marcantes, de acordo com a forma de pensar expressa no

paradigma. Em segundo lugar, proporciona a aplicação de conceitos trazidos de outras ciências,

fazendo emergir diferentes formas de atuar sobre a mudança, de acordo com as crenças dos que as

aplicam, mas deixam transparecer também as fragilidades dessas teorias nas formas de intervenção

e de solução de problemas. Como terceira contribuição, ajuda a reduzir a inconseqüente utilização

superficial desses conceitos, pois permite o aprofundamento teórico nessas questões, revelando os

efeitos de seu uso, como ferramentas de gestão, sobre o homem e sobre o ambiente.

Entretanto, como esclarece Motta (2001, p. 54), as disputas para estabelecimento da

superioridade entre os paradigmas são insolúveis, posto que são frutos de preferências, não havendo

uma lógica da qual se possa partir. Segundo esse autor, a própria existência de uma

incompatibilidade entre os paradigmas é criticada, pois a superposição entre paradigmas passou a
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ser admitida e quando se transpôs esse conceito para a ciência administrativa, já o foi com a

aceitação da relatividade. Muitos dos problemas paradigmáticos caracterizam lutas a partir da

disputa entre conceitos razoavelmente similares para a determinação da dominação no campo

científico por parte daqueles que os conceberam. Quando se busca a teoria administrativa como

prática, a ênfase nessas disputas promovida por esses teóricos da segregação paradigmática pode se

tornar inócua, pois todas as teorias propostas possuem contribuições e limitações para a

compreensão do fenômeno da inovação administrativa, trazendo benefícios e malefícios à uma

possível gestão da mudança.

Ao analisar a organização para a proposição de ações inovadoras, Motta (2001) destaca

seis perspectivas cujas bases teóricas se encontram nos paradigmas enumerados. São eles:

Estratégica, estrutural, tecnológica, humana, cultural e política. A tabela 3 resume essas

perspectivas de análise e suas principais características.

TABELA 4 – PERSPECTIVAS DE ANÁLISE ORGANIZACIONAL POR OBJETIVOS DE
PROCESSO DE MUDANÇA

perspectiva objetivos prioritários da
mudança

problema central a considerar proposição principal para a ação
inovadora

Estratégica Coerência da ação
organizacional

Vulnerabilidade da organização às
mudanças sociais, econômicas e
tecnológicas

Desenvolver novas formas de interação da
organização com o ambiente

Estrutural Adequação da autoridade
formal

Redistribuição de direitos e deveres Redefinir e flexibilizar os limites formais
para o comportamento administrativo

Tecnológica Modernização das formas de
especialização do trabalho e de
tecnologia

Adequação da tecnologia e
possibilidade de adaptação

Introduzir novas técnicas e novo uso da
capacidade humana

Humana Motivação, satisfação pessoal e
profissional e maior autonomia
no desempenho das tarefas

Aquisição de habilidades, aceitação
de novos grupos de referência e
desenvolvimento individual

Instituir um novo sistema de contribuição e
de redistribuição

Cultural Coesão e identidade interna em
termos de valores que reflitam
a evolução social

Ameaças à singularidade e aos
padrões de identidade
organizacional

Preservar a singularidade organizacional,
ao mesmo tempo em que se desenvolve um
processo transparente e incremental de
introduzir novos valores

Política Redistribuição dos recursos
organizacionais segundo novas
prioridades

Conflitos de interesses para alterar
os sistemas de ganhos e perdas

Estabelecer um novo sistema de acesso aos
recursos disponíveis

Fonte: Adaptado de Motta (2001, p. 74)

Ao aplicar a gestão da mudança às relações da organização com seu ambiente, o que

para Motta (2001, p. 73-85) corresponde a uma perspectiva estratégica de análise organizacional, a

utilização exclusiva do paradigma da mudança como um imperativo ambiental obriga a organização
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a uma eterna adaptação, o que dá condições de sobrevivência para a organização, mas não lhe

permite transcender uma posição na estrutura de um campo como o político-orçamentário, exceto

por aquilo que se chama genericamente de inovação estratégica. Os paradigmas da mudança tratam

essa inovação quase que exclusivamente no interior da organização. Porém, à frente dessas

organizações, encontram-se líderes e gerentes tentando promover a manutenção de um status quo

que lhes seja favorável, enquanto outros tentam adotar ações que tragam mudanças em seu

posicionamento dentro da estrutura das relações em que estão inseridas.  Gerir a mudança para esses

gerentes de alto nível não é apenas promover ações de caráter interno. É também desenvolver ações

que se voltem para uma intenção estratégica institucional que, em última análise, visa proporcionar

melhores condições ambientais a essas organizações.

O estudo multiparadigmático permite entender ser possível conciliar todas essas

perspectivas na busca de uma teoria para a mudança que não as subordine a uma única, mas

promova a cooperação entre elas, mesmo que, para determinadas circunstâncias, seja dada ênfase a

uma individualmente e que as outras assumam um papel secundário.

6.2. A mirada da gestão da mudança estrategicamente aplicada

A gestão da mudança, ao ser direcionada para lidar com o ambiente, envolve pensar e

agir estrategicamente, utilizando todas as facetas descritas por meio dos paradigmas e perspectivas.

Sob a perspectiva estratégica (MOTTA, 2001, p. 75) de análise organizacional, vê-se a organização

como um sistema aberto e inserido em um contexto social, econômico e político, privilegiando-se

sua forma de se relacionar com a sociedade.

O pensamento estratégico está presente na tomada de decisões, a partir, sobretudo, do

fluxo de informações entre a organização e o seu ambiente: “como se identificam e selecionam as

demandas, apoios e alternativas de ação, bem como o papel de cada participante desse processo”
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(MOTTA, 2001, p. 75), valorizando-se a busca da racionalidade. Assim, para a mudança, é

necessário haver a abertura no sistema de comunicações internas e externas, uma nova forma de se

pensar a organização e o aperfeiçoamento do processo decisório. É também necessária à mudança,

uma análise profunda e sistemática da ambiência na qual se opera, a fim de se alcançarem novos

resultados e impactos na ambiência, sendo necessário inovar as formas de perceber e se relacionar

com a comunidade (MOTTA, 2001, p. 76).

Ao lado do pensar, David Wilson e Paula Jarzabkowski (2004) colocam o agir

estrategicamente, o que faz sentido para a gestão da mudança, ainda que se saiba que isso se deva à

postura crítica desses autores diante da estratégia. Esses dois processos devem coexistir, no que os

autores retratam como uma “oscilação” entre o pensar e o agir, em uma interação que não precisa ser

contínua ou linear. Dessa forma, para colocar as decisões em ação de forma que o movimento

estratégico possa ser identificado e entendido, não basta tomar decisões: é necessário mobilizar recursos.

A fim de se compreender o processo estratégico como uma combinação de animação

(agir estrategicamente) e orientação (pensar estrategicamente), eles trazem três dimensões analíticas

(EMIRBAYER; MISCHE apud WILSON; JARZABKOWSKI, 2004, p. 14) distintas, mas

complementares, de ação: iterativa, projetiva e prática-avaliativa. A dimensão iterativa trata da

reprodução seletiva dos atores, tomando por base modelos prévios para o pensar e o agir, o que

contribui para reproduzir as práticas existentes o que, de certa forma, só proporciona a mudança,

quando os movimentos selecionados levam ao fracasso. Criam estruturas reificadas para o processo

de fazer estratégia, ou seja, muitas das práticas em andamento no dia-a-dia envolvem a seleção de

padrões preexistentes para explorar recursos e posições existentes.

A dimensão projetiva envolve imaginar, criando projeções para o futuro, que por conter

uma conotação de arrojo e voluntarismo pelas escolhas e intenção estratégicas a que leva, é a mais
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comumente considerada como relacionada à ação estratégica e à mudança. No entanto, os autores

ressaltam que é apenas uma das formas do agir estratégico, mas não necessariamente a mais

estratégica, já que estratégia envolve conseguir realizar o planejamento e possuir metas a alcançar.

A última dimensão é a dimensão prática-avaliativa, em que se assume uma perspectiva

aristotélica sobre a sabedoria da prática como um exercício localizado de julgamento, em que se

preza “a capacidade de realizar o trabalho nas contingências específicas e exigidas do aqui e agora”

(WILSON; JARZABKOWSKI, 2004, p. 15). A sabedoria da prática, ou dimensão prática-

avaliativa, relaciona tanto a iterativa quanto a projetiva, já que:

“... o ato de exercer cada uma envolve o exercício de julgamentos em tempo real, feitos ‘em face
de considerável ambigüidade, incerteza e conflito em que meios e fins algumas vezes se contradizem, em
que conseqüências não intencionais requerem mudanças de estratégia e direção’ (EMIRBAYER;
MISCHE, 1998, p. 994)” (WILSON; JARZABKOWSKI, 2004, p. 15).

Envolve, portanto atores que reflitam e sejam capazes de entender suas ações atuais

dentro do contexto das ações passadas, e reificadas em práticas estruturadas para o processo

estratégico, e das aspirações futuras, fazendo da mediação entre as duas, uma forma de desafiar e

transformar a prática existente. Aplicando esse conceito da sabedoria prática à relação da

organização com o ambiente, o estrategista precisa combinar seu conhecimento sobre as redes de

interesse às suas aspirações, por meio de uma estratégia específica, envolvendo múltiplas

negociações, tréguas, acordos, investimentos e comprometimentos. Precisa compreender de forma

abrangente do que se constituem os recursos políticos, sociais, culturais, conceituais e materiais por

meio dos quais ocorre a oscilação entre o pensar e o agir estratégicos.

Como Whittington (2004) procura mostrar, as amarras epistemológicas criadas para o

planejamento estratégico pelo modernismo, restringiram-no à imparcialidade científica, em

detrimento do engajamento prático, dando ênfase às generalizações quantitativas e imparciais. No

período atual, que ele considera como “após o modernismo”, os esforços da estratégia se

direcionam, em um movimento de recuperação da prática, comum às ciências sociais e em



129

crescimento na administração (TSOUKAS e CUMMINGS; e TOULMIN, apud WHITTINGTON,

2004; MOTTA, 2001).

Envolve, no entanto, uma agenda dupla: sociológica e gerencial. A esse reconhecimento

da estratégia como prática, deve haver um interesse sociológico sobre a estratégia, como atividade

social importante, na qual estão envolvidos recursos substanciais e que gera efeitos significativos, e

um interesse gerencial em retirar da compreensão sociológica dessa atividade uma gama de

implicações práticas para melhorá-la:

“o reconhecimento da estratégia como prática permite tanto a revelação de um fenômeno
significativo que havia estado obscurecido até então quanto a melhoria de algo em que as pessoas
individualmente e a sociedade em geral possuem grande interesse” (WHITTINGTON, 2004, p. 45).

Ao aguçar a sensibilidade estratégica por meio da prática, desloca-se o nível de análise

para uma instância acima e outra abaixo da organização.

Em uma instância acima, percebe-se a organização sob uma perspectiva sociológica,

considerando-se a estratégia em um amplo campo de atividade social, cujas práticas são importantes

para a sociedade como um todo por atuarem nas relações entre ela e a organização. Essa conotação

sociológica da estratégia pode ser percebida quando se analisam algumas características: por meio

dela, direcionam-se as organizações, que constituem boa parte da estrutura da sociedade, desde

pequenas organizações até poderosas instituições, tanto da esfera pública quanto da privada; seus

efeitos são perceptíveis na sociedade; a atividade estratégica exige atores capacitados e de grande

custo; e retórica estratégica está ampla e profundamente inserida na sociedade contemporânea.

Nessa perspectiva, a estratégia contribui com o estudo das relações organizacionais no

campo político-orçamentário, ao permitir que os conceitos quanto à atuação das redes de interesse,

bem como quanto às estruturas que compõem o campo político-orçamentário no Estado

democrático brasileiro e às relações que nele se dão, sejam utilizados para estabelecer estratégias de

atuação para as organizações que atuam nesse campo. Assim, o conhecimento sociológico passa a
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ter fundamental importância nessa forma de ver a atuação estratégica, pois permite que os dirigentes

não se restrinjam a ações internas na busca de um melhor posicionamento no campo político-

orçamentário, mas passem a agir estrategicamente no campo.

Compondo a instância abaixo, a perspectiva gerencialista desloca a análise para tratar

dos processos estratégicos gerais da organização e das atividades atuais daqueles que praticam a

estratégia, importando, nesse ponto, a performance dos estrategistas no desempenho de seus papéis.

Integrando essa contribuição teórica com a de Wilson e Jarzabkowski (2004), para agir

estrategicamente atuando na instância sociológica, são diversas as outras ações estratégicas a serem

adotadas na instância gerencial. Conseqüências outras ocorrem na instância gerencial que precisam

ser projetadas e avaliadas. Por isso, à atuação estratégica da organização no campo político-

orçamentário, um espectro de ações gerenciais precisa ser adotado. Algumas dessas ações são

elencadas a seguir:

• Preparo do pessoal para atuar de forma estratégica no campo político-orçamentário;

• Criação de estruturas organizacionais dedicadas a desenvolver estratégias para serem

utilizadas nesse campo ou que adaptem a organização aos padrões encontrados no campo;

• Estruturação de canais de comunicação preparados para obter e gerar informação estratégica a

ser utilizada na atuação no campo; e

• Desenvolvimento de temas que gerem o interesse ou que incorporem interesses já existentes

nas redes que atuam no campo.

6.3. A contribuição da mirada institucional para a instância sociológica da gestão estratégica

da mudança

A teoria institucional trouxe importantes contribuições para o entendimento de

fenômenos sociais em diferentes épocas e contextos. Marcado pelo pragmatismo dos teóricos
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americanos, possui um caráter aglutinador que permitiu a incorporação de conceitos importantes de

várias outras teorias, como o historicismo, a fenomenologia e a própria crítica, marcando-a por uma

postura crítica, em seus primeiros trabalhos. Assimilou também a contribuição trazida pelo

interacionismo interpretativista, pelo qual, por meio das contínuas interações se formam os

significados e as ressignificações que permitirão tomar contato com a realidade e se adaptar a ela.

Na tentativa de compreender o desenvolvimento fora da visão econômica, seus teóricos buscaram,

para a vertente sociológica da teoria institucional, a possibilidade de ampliar o entendimento das

relações entre o ambiente e as organizações, identificando seus principais construtos, permitindo

também reconhecer no ambiente a fonte e o destino, não apenas de recursos materiais, mas também

de recursos simbólicos. Fizeram-no, entretanto, por meio da incorporação de conceitos do

estrutural-funcionalismo, que fizeram com que perdesse grande parte de sua carga crítica, e da

teoria sistêmica, atribuindo grande relevância às relações entre as organizações e o ambiente.

Possibilitou um modelo de análise que compreende três partes principais: o ambiente

institucional, a governança e o indivíduo como ator social. Permite combinar também os elementos

sincrônicos e diacrônicos em diferentes proporções e, tomando por base a racionalidade limitada,

explicitar a importância das idéias, dos dogmas e das ideologias, em suma, dos valores para o

processo decisório racional. Com isso, deixou a sua perspectiva inicial circunscrita a uma base

local, de interações em nível micro e valores distribuídos pela liderança institucional e passou a um

ambiente marcado pelo abandono do conceito de territorialidade e em que os valores são

compartilhados e penetram as organizações, independentemente de avaliações morais ou racionais,

moldando-lhes a instituição. Com isso passou da análise da estruturação do institucional para a

concepção do isomorfismo.

O isomorfismo é um conceito importante da abordagem institucional. A necessidade de

sobrevivência, por meio da adaptação ao ambiente, gerou o que se pode chamar de um
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determinismo ambiental, exigindo uma constante mudança para uma forma melhor de organização

a fim de se diferenciar e se sobrepor aos concorrentes. Entretanto, a penetração desses valores em

outras instituições faz com que seja simplesmente mudar para o mesmo que os outros, igualando

novamente e fazendo com que a mudança torne-se algo constante. O que evidenciaria as

organizações bem sucedidas nesse processo evolutivo é sua capacidade de se diferenciar pela

inovação, a escolha correta das mudanças e a rapidez na sua implementação, em suma, a seleção

das melhores estratégias a serem aplicadas no campo.

Possui um caráter descritivo que leva a criação teórica a se sobrepor à prática e à crítica,

diferentemente do estrutural-construtivismo de Bourdieu, que mesmo ao encontrar uma teoria,

inunda-a com a análise crítica, por buscar as relações de dominação e a estrutura implícita. Ainda

que o campo introduzido na teoria institucional seja semelhante ao campo do estrutural-

construtivismo, sua utilização se processa de forma diversa, pois se prende à consideração da

contribuição dos valores, de formas diferenciadas, nas relações, base para a institucionalização do

campo e de seus valores. A construção do campo no estruturalismo de Bourdieu é mais racional,

pois seu estudo se faz a partir das estruturas, não se prendendo aos valores, ainda que sejam

importantes para o entendimento e percepção das relações e para a formação do habitus. No

estrutural-construtivismo o que se cria é o habitus do campo que permite, a quem o incorpora, o

capital específico do campo.

A legitimidade é um conceito que está presente em toda a obra de Bourdieu. De seu

estudo, depreende-se que legitimidade é um termo técnico que representa o grau de domínio que

uma instituição (organização ou costume) ou indivíduo detém no campo, por meio do capital que

conquista com o uso de estratégias durante o jogo, passando a contar com uma justificabilidade

tácita para as ações que gera. Ao ocorrer a institucionalização de um costume ou organização, passa

a contar com inércia própria, até certo ponto independente dos indivíduos, que molda as estratégias
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a serem utilizadas no campo. Dessa forma, a legitimidade se torna um indicador de que seu detentor

detém também capital para trocar por outros que necessite para preservar sua posição no campo ou,

pelo menos, que possui a capacidade de preservar sua existência no campo. Por isso, conquistar

legitimidade no campo representa formar a própria imagem dentro do campo e obter uma posição

mais privilegiada.

Na teoria institucional, a legitimidade também é um conceito importante. Entretanto,

possui uma conotação um pouco diferente. A legitimidade, segundo Scott e Meyer (1983),

conceitua-se como o grau de suporte cultural que sustenta as organizações. Segundo Goulart, Vieira

e Carvalho (2005, p. 42), a legitimidade é determinante para a organização sobreviver e competir no

ambiente, e irá ocorrer de acordo com a predominância de elementos regulativos, normativos ou

cognitivos. Aos elementos regulativos, corresponde a legitimação a partir da conformação a leis

estabelecidas em seu âmbito de atuação. A predominância de elementos normativos indica uma

adesão a padrões comportamentais tidos como normas de um setor. A legitimidade sob bases

cognitivas corresponde à definição da situação comum na qual os atores sociais se encontram e/ou a

adoção de um modelo referencial que orienta a ação organizacional (SCOTT apud GOULART et

al., 2005, p. 39).

Segundo Goulart e Vieira (2003) A organização se esforça para se adaptar às condições

produzidas no ambiente pelos elementos que predominam na construção do suporte cultural, pois essa

adaptação determina a sua capacidade de trocar materiais, energia e informações com os outros

elementos que constituem o espaço de legitimação. A organização pode também querer inovar, buscando

modificar esses elementos para torná-los mais favoráveis a si na construção do suporte cultural.

Para o campo político-orçamentário, objeto desse estudo, o elemento cognitivo é de

grande importância, pois, apesar de haver uma participação muito grande dos elementos regulativos
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e normativos na definição da legitimidade, os elementos cognitivos são os próprios responsáveis

pela construção dos outros elementos. Significados são construídos continuamente, por isso os

padrões de legitimidade também. Dessa forma, o elemento cognitivo passa a ser central e constitui a

referência predominante para a ação organizacional no ambiente.

Nesse esforço para obter ou manter a legitimidade, as organizações podem seguir

processos isomórficos (DIMAGGIO; POWELL, 1991), ou seja, adotar mudanças, a partir de linhas

de ação definidas anteriormente, culturalmente aceitas pela sociedade, mesmo que lhes prejudique a

eficiência. Os processos isomórficos podem ser: coercitivos, normativos ou miméticos. Os

processos coercitivos são pressões formais ou informais exercidas sobre as organizações das quais

elas dependem e pelas expectativas culturais da sociedade em que operam. Já os processo

miméticos se dão em organizações que desconhecem os mecanismos e os processos que levam as

outras organizações do setor a adotarem determinados padrões de comportamento, estruturas ou

tecnologias, e simplesmente transportam essas características para si. Outra pressão normativa,

segundo esses autores, é a normativa, que se dá pela categorização profissional e é exercida no nível

individual. Comparando-se com a teoria de Bourdieu, esses processos se assemelham às relações

que se dão no campo em torno do habitus, gerando estratégias de adaptação, de mudança da

estrutura do campo, ou de manutenção dessa estrutura, por meio inclusive da violência simbólica.

Como praticamente todas as organizações são orientadas para agirem conforme os

padrões do seu setor, acabam se tornando comportamentos homogêneos, com poucas diferenças

trazidas pela subjetividade dos integrantes da organização. Podem também procurar inovar, o que é

feito por poucas, buscando, por exemplo, alinhar suas ações com o suporte cultural de parcelas da

sociedade deixadas em segundo plano ou provocar a mudança dos elementos cognitivos que ora

concedem a legitimidade.
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A composição do campo institucional, como visto, promovida pelos valores, está

diretamente vinculada ao posicionamento estratégico adotado pela organização. O que visualiza

fazer no campo constitui a sua intenção estratégica. Os graus de cognição que se pretende alcançar

junto a quem a legitima (imagem) e na percepção de si mesmo (identidade), constituem uma

intenção estratégica e ajudam a compor a visão estratégica. Segundo Bourdieu (2001, 126-7), a

legitimidade só pode ser o resultado de poderes insuspeitos de obedecer à força ou de terem origem

na autoconsagração, em “mercenários”, naqueles cujos juízos sejam movidos por uma forma de

“complacência egoísta ou de cegueira afetiva”, ou em circuitos de trocas tão mais transparentes,

diretos e enxutos, como o intervalo temporal que os separa. O maior grau de legitimidade é

alcançado quando desaparece toda a relação  real ou visível de interesse material ou simbólico entre

as instituições ou os agentes envolvidos, sendo o próprio autor do ato de reconhecimento mais

reconhecido. Esse conceito de Bourdieu reforça ainda mais a necessidade de ações cognitivas para

desenvolver as condições necessárias a esse reconhecimento.

Dessa forma, as ações da organização, sob o enfoque institucional, são eminentemente

estratégicas, buscando gerenciar a mudança, a fim de modificar ou manter o grau de legitimidade,

de acordo com o grau de aceitabilidade de risco praticado pela organização. Apesar das diferenças

encontradas entre o institucionalismo e o estrutural-construtivismo, a estratégia cria uma ponte entre

as duas teorias, além de outras semelhanças causadas a partir da aglutinação dos conceitos de

Bourdieu pelo neo-institucionalismo, em termos de análise de grandes instituições40. Por isso, a

contribuição do institucionalismo, em termos de estratégia voltada para o elemento cognitivo, pode

ser utilizada pela teoria construída nesse trabalho.

                                                
40 No neo-institucionalismo, a organização, ao atuar no ambiente, é considerada como um monolito que responde
pragmaticamente em uníssono ao planejado, mesmo que haja mudanças internas planejadas. Já aplicando a sociologia
de Bourdieu, a resposta se faz de forma menos integrada, pois cada indivíduo percebe as mudanças de forma diferente,
principalmente se considerarmos as redes de interesse que agem sobre seus elementos, entretanto, fatores como
violência simbólica, legitimidade da liderança e habitus moverão a organização na direção pretendida. Nota-se também
que a inércia causada pelas ações estratégicas dirime o efeito das ações desses indivíduos, principalmente se há valores
fortes de hierarquia e disciplina esteando as decisões; entretanto a inércia em que se encontra a organização torna a
colocação da estratégia em prática algo muito lento. Esse efeito inercial torna-se muito maior, com o tamanho da
instituição e o grau de institucionalização.
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6.4. A gestão da mudança sob a mirada do gerenciamento de impressões

Segundo Mendonça e Amantino-de-Andrade (2003, p. 38), a teoria institucional salienta

como o contexto ambiental pode modelar as organizações, porém não clarifica como as

organizações podem influenciar o ambiente. Citam Pettigrew (MENDONÇA; AMANTINO-DE-

ANDRADE, 2003, p. 38), para destacar que a ação e a mudança, no contexto ambiental e

organizacional, envolvem um quadro complexo de interações em permanente dinâmica. Machado-

e-Silva e Gonçalves (1999) ressaltam que ainda assim, as organizações procuram planejar a sua

atuação no mercado, mas que as estratégias escolhidas e as decisões empreendidas são influenciadas

por uma inércia ambiental, no que diz respeito à conformidade às regras, às normas e à cognição

institucionalizadas (elementos regulativos, normativos e cognitivos) em busca de legitimidade,

entrando em conflito com a eficiência necessária a sua implantação e com a própria eficiência

organizacional. Essa dinâmica também sofre influências trazidas pelas percepções diferenciadas dos

processos de legitimação e de mudança, em relação ao ambiente técnico e ao institucional, duas

instâncias do ambiente que se distinguem pelos elementos de referência para legitimidade que

impõem à organização, apesar de se interpenetrarem formando uma mesma dimensão.

Quando as organizações adotam esses elementos de referência, estão se adequando a

critérios externos de aceitação, procuram demonstrar a sua adaptação ao ambiente em busca da

legitimação. Para Scott (apud MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003, p. 39), essa

adaptação se faz por meio da utilização de estratégias defensivas ou de aproximação, subdivididas

em uma tipologia definida por ele e que se encontra resumida na tabela 4.

Para Mendonça e Amantino-de-Andrade (2003), essas estratégias utilizadas para obter

legitimidade sugerem um processo de gerenciamento de impressões, trazendo assim, um conceito

formalizado por Deaux e Wrightsman e destinado à análise no contexto interpessoal, em que “o

processo geral pelo qual as pessoas se comportam de modos específicos para criar uma imagem
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social desejada tem sido chamado de gerenciamento de impressões” (DEAUX e WRIGHTSMAN,

apud MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003). Para Gardner e Paolillo (apud

MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003), o gerenciamento de impressões procede a

regulação de ações e informações no sentido de formar – moldar – as percepções de outros sobre

alguém.

TABELA 5 – ESTRATÉGIAS DE LEGITIMAÇÃO

Estratégia Tipo Conteúdo
Códigos Simbólicos Mecanismos para “criar sentido” para os processos adotados e

resultados gerados
Desencaixe Mecanismos para desligar a estrutura normativa da

operacional, permitindo a incorporação de elementos
institucionalizados, mas, ao mesmo tempo mantendo a
autonomia das ações

Defensiva

Defesas Gerais Mecanismos que buscam consentimento, compromisso,
evitação, desobediência e manipulação

Conformidade Categórica Mecanismo no qual as regras institucionalizadas dão o modelo
para a organização

Conformidade Estrutural Isomorfismo da estrutura para com o ambiente por meio de
mecanismos de adaptação organizacional

Conformidade de Procedimentos Adoção de procedimentos técnicos estabelecidos pelo
ambiente

Aproximação

Conformidade Pessoal Ter a certificação como uma importante fonte de legitimação
Fonte: Adaptado de Mendonça e Amantino-de-Andrade (2003, p. 39).

Mendonça e Amantino-de-Andrade utilizam vários autores para embasar a transferência

desse conceito do nível interpessoal de análise para o organizacional, a partir dos conceitos da

psicologia social, procurando mostrar o envolvimento das organizações no processo de

gerenciamento de impressões, por meio da adoção de comportamentos e ações destinados a criar

impressões positivas de si no seu ambiente (SNIDER e COPELAND; MENDONÇA et al.;

GARDNER e PAOLILLO, apud MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003).

Entretanto, a própria possibilidade de se estabelecerem estratégias para efetuar a

mudança cognitiva das impressões quanto à organização, sugere ser possível a mudança dos

próprios elementos cognitivos, que definem essas impressões. Ao serem conquistadas mudanças

adaptativas que permitem um ganho de legitimidade por meio da mudança de valores atribuídos à

organização, não chegam a representar, na teoria estrutural-construtivista, mudanças estruturais,
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mas sim, vitórias estratégicas no jogo do campo que trazem um ganho de capital dentro da estrutura

e seu reposicionamento no campo. Entretanto, o acúmulo desse capital e de vitórias no campo, por

meio das progressivas mudanças desses valores, pode representar a capacidade de mudança dos

próprios elementos cognitivos, ou seja, mudar profundamente a própria estrutura do campo. Se a

primeira representaria um sucedâneo de evoluções dentro da estrutura do campo, a segunda

representa a própria quebra do paradigma cognitivo do campo, gerando um novo, revolucionando o

modo de pensar.

TABELA 6 – TÁTICAS DE GERENCIAMENTO DE IMPRESSÕES

Direta Indireta
Sedução Fazer a organização mais atrativa para outros Boasting Proclamar uma ligação positiva com

algo favorável em outra
Intimidação Apresentar a organização como uma

entidade poderosa e perigosa, capaz de
inflingir sofrimento

Blaring Proclamar não possuir ligação com
algo desfavorável em outra

Promoção
Organizacional

Mostrar a organização como altamente
competente, efetiva e bem-sucedida

Burnishing Realçar as características favoráveis
de outro do qual se quer se aproximar

Exemplificação Projetar imagens de integridade,
responsabilidade social e confiabilidade
moral

Blasting Evidenciar as características
desfavoráveis de outro do qual se
quer distanciar

Afirmativa

Suplicação Criar para a organização uma imagem de
dependência e vulnerabilidade, com o
propósito de solicitar ajuda de outras

Explicação Explicar um evento, minimizando a
severidade aparente

Burying Obscurecer uma ligação positiva com
algo desfavorável

Retratação Explicações antecipando uma ação
potencialmente embaraçosa, a fim de
preservar a imagem contra repercussões
negativas

Blurring Obscurecer não possuir ligação com
algo favorável

Handicapping
Organizacional

Esforço para reduzir a divulgação de um
sucesso, a fim de ter desculpas em um
fracasso

Boosting Minimizar uma característica
desfavorável de outro do qual se quer
aproximar

Desculpas Admissão de culpa por um evento negativo,
com expressões de remorso e pedidos de
perdão

Belittling Minimizar uma característica
favorável de outro do qual se quer
distanciar

Restituição Ofertas de compensação a alguém ofendido,
ferido ou a uma audiência prejudicada

Defensiva

Ação pelo Social Engajar-se em ações sociais para obscurecer
uma aparente transgressão e atribuir uma
imagem positiva

Fonte: Adaptado de Mohamed et al. (1999).

Mendonça e Amantino-de-Andrade (2003) concentram seu trabalho no gerenciamento

de impressões a partir de ações táticas localizadas exclusivamente no âmbito discursivo. Para isso,

utilizam o trabalho de Mohamed, Gardner e Paolillo (1999), cujo mérito repousa no fato de, a partir

dos trabalhos de Jones e Pittman, Tedeschi e Norman e Cialdini (apud MOHAMED; GARDNER;
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PAOLILLO, 1999), terem formulado uma taxonomia, conforme a tabela 5, para as ações

discursivas utilizadas pelo gerenciamento de impressões na formação da imagem e da identidade

das organizações. Os comportamentos afirmativos são iniciados pelos atores como resposta a uma

oportunidade percebida, enquanto os comportamentos defensivos ocorrem normalmente na defesa

contra alguma ameaça. Quanto a serem diretas ou indiretas (agindo em um ponto para atingir outro)

se referem à forma como contribuem para a própria imagem.

Para Argenti (apud MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003), a

comunicação corporativa procura forjar uma imagem seja a reprodução da própria realidade da

organização. A imagem procura retratar a forma como a organização é vista por seus integrantes. A

identidade é o que faz da organização um ente único: sua experiência distintiva, consistência e

estabilidade. Juntas, imagem e identidade compõem a substância da comunicação corporativa e que

projetam uma certa impressão a um grupo de pessoas. Dessa forma, “uma imagem é algo que

conseguimos primariamente através da mídia de massa, aparições públicas, de fontes secundárias

etc., não através de nossa própria experiência direta, experiências passadas e percepções da essência

do objeto” (MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003).

Entretanto, citam Gracioso (apud MENDONÇA; AMANTINO-DE-ANDRADE, 2003,

p. 43), que defende que a imagem deve refletir a substância da organização, a natureza e

comportamento da organização. Em outras palavras, a imagem precisa traduzir-se em verdade, pois

é com base principalmente nessa imagem que a sociedade avaliará a organização quanto à utilidade

e à legitimidade. Por isso, em busca da legitimidade, não bastam ações estratégicas comunicativas;

são necessárias também ações em outras áreas que estofem a imagem com verdade, a fim de se

realizar a gestão da mudança de elementos cognitivos. Utilizando Bourdieu (1983; 1989; 2004), as

estratégias comunicativas não são as únicas que irão compor a estratégia a ser utilizada no campo,

pois é o campo, em seu jogo, que define aos agentes as estratégias que podem ser empregadas.
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Utilizar exclusivamente um único tipo de estratégia significa participar do jogo com desvantagem.

Dominantes e dominados utilizam essas estratégias de forma diferente. Os dominantes procuram

empregar estratégias que conservem sua posição definida pelo capital adquirido no campo. Por sua

vez, dominados precisam usar estratégias que contribuam para modificar as posições no campo, de

acordo com a mecânica do seu jogo.

6.5. A gestão da mudança sob a mirada da organização orientada para a estratégia

Ao pensar a gestão da mudança em direção às relações com o ambiente externo, a

organização molda estrategicamente a sua transformação. Mas esse pensar estrategicamente deve

estar ligado ao agir, gerando ações modificadoras das condições iniciais em direção ao pensamento

estratégico.

Nessas relações com o ambiente, as ações podem isomórficas ou inovadoras,

modificando a situação da organização, a fim de levá-la ao mesmo patamar das outras organizações

ou criar uma nova posição, o que, de uma forma ou de outra, acaba modificando o campo em que a

organização está inserida, ou de manter sua atual posição no campo. As transformações operadas na

organização, sob as diversas perspectivas apontadas por Motta (2001) podem contribuir para levar a

organização à manutenção da atual posição ou à conquista de uma nova, dependendo da forma

como se ligam à mudança estratégica visualizada e de como contribuirão para que alcance a nova

posição no campo. A posição no campo é dada por uma série de elementos de bases cognitivas,

entre eles, o capital político, e seja qual for a estratégia concebida, no campo político-orçamentário,

é necessário que tenham atenção às estruturas cognitivas, buscando mantê-las ou modificá-las.

Por outro lado, as ações para mudanças estratégicas se sustentam em outras conduzidas

internamente, e que procuram dar-lhes operacionalidade e legitimidade. Devem também refletir
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uma coordenação entre as ações, mantendo a organização direcionada para uma visão e seus

objetivos estratégicos.

A figura 2 mostra uma forma de ver a coordenação que deve existir entre as ações

internas e as ações estratégicas para a mudança, enfatizando a capacidade do pensamento

estratégico de transitar entre o ambiente interno e o externo, a fim de utilizar a estratégia para causar

um efeito favorável sobre a estrutura do campo.

FIGURA 2 – MAPA CONCEITUAL DA GESTÃO ESTRATÉGICA DA MUDANÇA

Adaptando-se o conceito de mapa estratégico de Kaplan e Norton (2000; 2004) e a

técnica gerencial que ele permite, é possível orientar o esforço envolvido na gestão da mudança e

dar instrumentos para a avaliação de seus resultados, seguindo, por exemplo, o método do balanced

Scorecard. Na figura 3, é apresentada essa adaptação. Dessa forma, o mapa estratégico permite
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visualizar como as mudanças internas sustentam as ações para mudanças estratégicas, neste caso, na

posição da organização no campo político-orçamentário.

FIGURA 3 – MAPA CONCEITUAL DA GESTÃO ESTRATÉGICA DA MUDANÇA
ADAPTADO AO CONCEITO DE MAPA ESTRATÉGICO DE KAPLAN E
NORTON
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7. ESTRATÉGIAS QUE PRODUZEM MUDANÇAS DO ELEMENTO COGNITIVO:

AINDA O CASO DO PROJETO CALHA NORTE E OS CASOS DA U.S. AIR FORCE

(USAF) E MEDIDA PROVISÓRIA Nº 232

A noção de que o campo define as estratégias a serem utilizadas deve ser objeto de

análise. Essa definição não é feita de forma determinística, mas de acordo com a percepção obtida

pelos agentes do campo, conforme as interações em que se envolvem e a acumulação dos resultados

da aplicação de suas estratégias no campo, formando constantemente o habitus. Essa percepção é

marcada, em grande medida, pelas conjunturas e pelo processo histórico de inserção da organização

no contexto. Conforme a organização desenvolve sua capacidade cognitiva nas experiências no

campo, passa a perceber suas diferentes nuances e as formas de nele atuar.

Identificam-se diversos casos em que a modificação das estruturas cognitivas se deu,

pelo uso de estratégias diferenciadas, de acordo com as condicionantes impostas pelo campo, sob as

quais se encontram as organizações. As estratégias podem ser tácitas ou explícitas. Podem também

ser voltadas para o ambiente interno ou externo, podendo ainda se refletir de forma direta ou

indireta. Podem ser coordenadas ou progressivas. Podem atuar buscando mudanças em diferentes

áreas, como, por exemplo: estrutural, cognitiva, tecnológica, processual, cultural e política.

Entretanto, em todos os casos, envolvem, de certa maneira, mudanças internas que

alicerçam as ações estratégicas de mudança no campo em que estejam inseridas e buscando um

melhor posicionamento.

Por isso, esse capítulo se dedica a estudar casos em que as ações estratégicas,

legitimadas a partir de ações internas, tácitas ou explícitas, permitiram modificar a posição dos

agentes nos campos em que lhes interessava estar inseridos. No primeiro caso, são ressaltadas

mudanças culturais, humanas, tecnológicas e estruturais que permitiram ao Exército agir
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estrategicamente para modificar sua posição no campo político-orçamentário brasileiro, por meio da

estrutura cognitiva que se formou em torno do Projeto Calha Norte. No segundo, destacam-se as

ações estratégicas adotadas, sustentadas por mudanças culturais, políticas, estruturais e

tecnológicas, que ajudaram a modificar a posição da força aérea norte-americana (U.S. Air Force –

USAF) no campo das relações políticas dentro do Departamento de Defesa americano e do próprio

campo político-orçamentário norte-americano. No último caso, são estudadas as mudanças

provocadas no campo político e, de certa forma, no próprio campo político-orçamentário, que

impediram a Medida Provisória nº 232 de se tornar lei. Na última seção, faz-se uma comparação

entre as estruturas encontradas.

7.1. O caso do Projeto Calha Norte

Para muitos autores, como visto no capítulo 3, a perda de autonomia política sofrida

pelos militares desde o fim do regime militar, caracterizam um enquadramento das Forças Armadas

ao regime democrático. Entretanto, um aspecto que Castro e Souza (2006, p. 62) ressaltam, foi o

das profundas alterações, após a saída dos militares do centro político, de um conjunto de elementos

simbólicos que caracterizaram essas forças dentro da sociedade, principalmente o Exército, durante

muitas décadas, e passaram a marcar o discurso de seus integrantes. Segundo Castro (2002), dois

novos conjuntos de elementos simbólicos começaram a ser construídos pelo Exército: o primeiro

quanto à Batalha dos Guararapes e o segundo, que se ligaria ao primeiro, do Projeto Calha Norte.

No primeiro, é evocada a nacionalidade da atuação heróica de anônimos, com

representantes das três raças formadoras da essência do povo brasileiro, livres dos diversos

preconceitos e em quantidade inferior, contra invasores de uma, na época, potência estrangeira.

Nesse conjunto, quatro elementos se destacam:

• O elemento simbólico central desse conjunto é o nascimento da nacionalidade junto com o

próprio Exército brasileiro;
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• O Exército é composto pelas três raças formadoras da essência do povo brasileiro;

• Diferentemente dos símbolos anteriores, Guararapes representa a vitória sobre um inimigo

estrangeiro; e

• Apesar da inferioridade diante do inimigo estrangeiro, foi possível a vitória, por meio do uso

de táticas de guerrilha e emboscada, que ressaltam a vitória dos atributos da inteligência,

diante da simples força física e tecnológica.

O segundo conjunto de símbolos que vem sendo construído, o do Projeto Calha Norte,

combina-se com o primeiro, pois conteria os mesmos elementos simbólicos. A construção desse

conjunto simbólico tem ajudado a modificar os elementos cognitivos que marcaram o início do

período de reconstrução democrática, pelos quais o projeto Calha Norte, constituído sob os

auspícios da Doutrina de Segurança Nacional, seria parte do entulho autoritário, como foi chamado

tudo o que caracterizava o período do regime militar. Assim, todo um discurso, favorável à atuação

do Exército brasileiro na região, tem sido formulado, a fim de influenciar a formação de uma

imagem entre os integrantes das redes de interesse na região, com ações cognitivas e discursivas

voltadas, tanto para o ambiente interno quanto o externo.

Outras importantes ações estratégicas têm sido adotadas na área política, onde redes de

interesse, políticos, comissões parlamentares de defesa e ministérios têm sido os alvos para o

estabelecimento de parcerias e acordos de cooperação para a consecução de ações na região

amazônica, buscando levar a presença do Estado para a região e conciliar esforços em prol de

interesses que se coadunam. Os principais vetores dessas ações são os próprios militares, assessores

parlamentares e, provavelmente, as próprias redes de interesse mobilizadas.  Como visto no capítulo

3, esses esforços têm gerado importantes resultados, em termos de legitimar o projeto Calha Norte

como instrumento de desenvolvimento e integração da região amazônica e a instituição Exército

como principal executor do projeto Calha Norte. Entretanto, a crescente legitimidade cria maiores

exigências quanto à geração de verdades, a partir do projeto, para as comunidades locais da região e
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para os promotores desse esforço. O projeto passou a contar com um maior nível de cobrança junto

à sociedade, aumentando ainda mais a necessidade de aproximar o discurso da prática e de controlar

mais a implementação das políticas e os resultados obtidos.

Entretanto, essas ações estratégicas relacionadas ao Projeto Calha Norte foram sendo

esteadas em diversas outras. Adotaram-se diversas ações, conforme foram sendo identificados

indicadores no campo de que seriam possíveis. Não há como se afirmar se foram feitas dentro de um

grande plano de legitimação, mas o fato que contribuíram para ela, ao mesmo tempo em que foram

sendo possibilitadas por ela. Podem ser identificadas ações estruturais, tecnológicas e políticas.

Na área estrutural pode ser identificada a progressiva transferência de contingentes para

aquela área. Em busca da legítima atuação como defensores da Amazônia, é necessário fazer do

discurso uma verdade. Por isso, como mostrou o General Paiva (2005) em palestra proferida,

promovida uma reestruturação do Comando Militar da Amazônia, o Exército mantém na região

cinco brigadas de infantaria de selva (com 3.000 a 5.000 homens) e 23 pelotões de fronteira (cada

um com 70 homens), com distância média de 500km, totalizando um efetivo de 22.000 homens em

2004. Ainda de acordo com Paiva (2005), o número ainda é inferior ao necessário, pois, como já foi

dito, as dimensões da Amazônia Legal equivalem a cerca de 60% da área total do país. O Exército

brasileiro tem agido para reforçar a defesa na área, passando de um efetivo, em 1950, de mil

homens na região, para 22.000 em 2004 e esperando chegar a 25.000 nos anos seguintes. Têm sido

ampliados os esforços para a integração da área de informações, por meio do Sipam, e do

patrulhamento das fronteiras.

Entre as ações tecnológicas, foram reforçadas as ações de desenvolvimento de

tecnologias voltadas para o combate na Amazônia, além da adaptação da doutrina de combate para

as condições da região.
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Medidas políticas de mudança foram também implementadas, dando maior importância

à assessoria parlamentar, ponto de contato fundamental entre a instituição e o campo político-

orçamentário, e modificando a capacidade dos militares da região de serem porta-vozes da

instituição, ação essa diretamente ligada com a mudança estrutural já citada.

7.2. O caso da USAF

O caso da U.S. Air Force (USAF), objeto da análise feita por BARZELAY e

CAMPBELL (2003)41, no livro “Preparing for the future: Strategic planning in the U.S. Air Force”,

possibilita verificar um caso em que ações de mudança interna, possibilitaram expandir essas

mudanças para os elementos cognitivos externos à força, por meio de ações estratégicas.

Na USAF, as deficiências se encontravam muito mais no ambiente interno, impedindo a

expansão de sua importância no ambiente externo. Por exemplo, os próprios planejamentos

estratégicos anteriores eram vistos como obstáculos, pois focavam o desenvolvimento de tecnologias,

mas deixavam, em segundo plano, questões como capacitação, normas e valores da organização.

Outro aspecto deficitário era a existência de “dogmas”, como as premissas culturais que

foram estabelecidas para não serem criados conflitos com outras forças ou por acreditarem que

permitissem o melhor posicionamento dentro do campo da defesa.

Em contrapartida, foram realizadas ações estruturais de mudança, visando aumentar a

capacidade da organização de gerar verdade para sustentar a legitimidade criada. No caso da USAF,

                                                
41 Os autores tomam por base a metodologia de Eugene Bardach, sob a perspectiva do institucional processualismo,
resultado da combinação de conceitos do neo-institucionalismo e do processualismo (BARZELAY, 2002) possibilita a
consideração de uma importância maior para os agentes, a história, os valores culturais e a legitimidade, além de
atribuir um papel importante à estratégia na preparação da organização para o aproveitamento das oportunidades. Ver
também: BARZELAY, Michael; CALDERÓN, Raquel Gallego. From “New Institutionalism” to “Institutional
Processualism”: Advancing Knowledge about Public Management Policy Change. Trabalho apresentado no
“Generation Reform in Brazil and Other Nations”, encontro organizado pelo International Public Management Network
e pela Escola Brasileira de Administração Pública e Empresa, Fundação Getulio Vargas. Rio de Janeiro, de 17 a 19 nov.
2004. Disponível em: www.ebape.fgv.br/novidades/pdf/Barzelay2.pdf. Acesso em: 18 jan. 2007.
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a mudança objetivava o ambiente interno tendo sido criadas estruturas organizacionais para a

condução do processo estratégico, tendo sido reformuladas de acordo com a evolução do

planejamento estratégico dentro da instituição.

Essa mudança estrutural acabou gerando mudanças culturais e tecnológicas, pois

permitiu o desenvolvimento da capacidade estratégica não somente entre as mais altas patentes, mas

também entre outros que exerciam cargos de direção, e cuja experiência era relegada ao segundo

plano nas decisões estratégicas. Isso ajudou a renovar o pensamento contido nas doutrinas,

enfraquecer dogmas e repensar o posicionamento da instituição dentro do campo da defesa, fazendo

com que o seu planejamento e o seu desenvolvimento tecnológico estivessem mais voltados para

uma política de defesa de maior evidência e importância para seu país.

Ajudou a ver a importância também da capacitação profissional, tecnológica e política,

ou seja, das mudanças humanas para o desenvolvimento da instituição e para a formação de

lideranças estratégicas.

Possibilitou também a construção do discurso político da instituição, homogeneizando-o

entre seus diversos componentes e permitindo o crescimento da imagem e da identidade

institucional dentro dos públicos (políticos, redes de interesse e Estado e Governo) a que as

estratégias comunicativas se destinavam. Com isso, a imagem da força ganhou um acréscimo de

legitimidade e capital político, refletindo-se em um melhor posicionamento dentro do campo da

defesa e, conseqüentemente, dentro do campo político-orçamentário 42.

                                                
42 Mesmo após o fim da Guerra Fria, a legitimidade dos gastos com a defesa ainda se manteve alto, fazendo com que,
no campo político-orçamentário, houvesse uma relação quase direta entre o capital político nesse campo e a posição no
campo da defesa. Por isso, apesar de apresentarem uma redução crescente, até os ataques terroristas de 11 de setembro
de 2001, deu-se de forma lenta e ainda continuavam bastante altos, porém destinavam-se cada vez mais às forças de
maior capital político dentro do campo da defesa.
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Também, no caso das mudanças culturais na USAF, as mudanças culturais e estruturais

internas operadas contribuíram para, por exemplo, mostrar ao Senado americano, na figura do que

ficou conhecido como Comissão Espacial, que a USAF seria capaz de conduzir o programa de

defesa americano para a integração aeroespacial, colocando-a em uma posição de destaque em

relação às outras. Foi importante também para fazer a força perceber que planejamentos estratégicos

não são infalíveis e estáticos, mas corrigíveis e dinâmicos, e como se comportar politicamente

diante das críticas que o planejamento viesse a receber, tornando-se muito mais capazes de corrigir

rumos, caso se mostrasse necessário.

7.3. O caso da Medida Provisória nº 232

Após o ano de 2004, no qual foram alcançados vários resultados econômicos positivos,

com base principalmente nas exportações, na recuperação da atividade produtiva e no agronegócio,

segundo vários analistas, entre eles Rogério Mori, as expectativas para 2005 eram menos otimistas e

descortinavam um horizonte, onde seria necessário conciliar o aumento das pressões da sociedade

civil por redução na carga tributária, investimentos infra-estruturais e redução da dívida e dos gastos

públicos, a fim de enfrentar as dificuldades impostas pelas metas econômicas assumidas.

Contrariando o pensamento geral difundido na sociedade civil, para o Governo, ainda

haveria margem para um aumento de tributos direcionados basicamente aos produtores rurais e

prestadores de serviço, contribuintes considerados privilegiados por uma carga tributária abaixo da

de outros setores. O aumento da carga tributária para esses setores, contido na MP 232, foi colocado

pelo Governo como a realização de uma possível “justiça tributária”. A fim de tornar mais fácil a

aprovação da Medida Provisória no Congresso, o Executivo lançou em conjunto com a MP, uma

redução no imposto sobre pessoa física, mas não fechou acordos com o Legislativo, aparentemente

confiando na sua popularidade e aprovação política.
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Entretanto, não mediu corretamente a força das redes de interesse que seriam afetadas

por esse aumento. Cabe neste ponto ressaltar a dificuldade de se estabelecer mudanças tributárias

que afetem essas redes de interesse. São redes em que se organizam, por um lado, proprietários

rurais, com grande influência junto à bancada parlamentar ruralista, e por outro, advogados,

contadores e jornalistas, entre outros, com ramificações em empresas de mídia, grandes formadores

de opinião, e no próprio Congresso. Também devem ser considerados obstáculos que se impõem na

precisão e no controle do valor das receitas apresentadas por essas categorias, principalmente entre

os profissionais liberais. No anexo B há um cronograma dos fatos mais importantes que marcaram o

percurso dessa MP, após o seu lançamento.

Apesar de não comporem uma única organização, grande parte das redes de interesse

que atuaram nesse episódio são organizações. Além disso, essas redes encontraram, na luta contra

essa medida provisória, um fator de coesão tão forte que é possível considerar essas redes, nesse

período e para essa luta, como uma única organização. As ações estratégicas para mudança de

elementos cognitivos foram executadas pelas redes de interesse, em uma ação coordenada que

retirou do governo a capacidade de reagir à ação reacionária que foi empreendida.

A relação de forças que se compôs foi extremamente desfavorável para o governo,

devido ao surgimento de alianças inimagináveis até esse episódio, como a que se formou entre a

Força Sindical e a Associação Comercial de São Paulo (ACSP). Por outro lado, pressionaram

também para que se mantivesse a redução do imposto de renda sobre a pessoa física, ampliando a

rede de interesses em um resultado favorável para esse movimento. Todos esses aspectos serviram

para construir uma imagem de legitimidade para as reivindicações que estavam sendo feitas por

essas redes de interesse. Cada indivíduo que participou do movimento procurou manter-se como

representante de sua rede original, procurando deixar claro que essa união era passageira e que não

deixariam de representar os principais interesses das suas redes de origem.
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Utilizaram toda a sua influência sobre a mídia e fizeram dela o palco para a

apresentação de seus argumentos, colocando suas reivindicações como se fossem de toda a

sociedade. Com isso, tiveram um grande espaço para ações estratégicas comunicativas e cognitivas.

Além dessas ações estratégicas, realizaram-se outras em diversas áreas. Houve ações

estruturais na formação de comitês contra a MP, que, durante todo o período da tramitação,

estiveram presentes no Congresso, pressionando seus representantes políticos e fazendo um trabalho

de convencimento junto a outros, desenvolvendo ações estratégicas na área política. Ações políticas

dentro desses comitês para definir a participação de cada rede integrante. Ações culturais para

tornar possível essas associações em momentos de crise como o que enfrentavam.

Se comparada com os dois casos anteriores, demonstra uma maior coordenação, o que

permitiu maior velocidade no processo de aplicação das ações e maiores resultados. Isso só foi

possível pela força de coesão criada pelo que reivindicavam. Foi planejada de forma tácita, sob uma

illusio que permitiu ocultar os seus verdadeiros objetivos e passar uma imagem de que seriam

vítimas de um governo que já não tinha mais aonde fincar suas garras fiscais.

7.4. Análise comparativa entre os três casos

Voltando o estudo desses casos para as formas como o planejamento contribui para a

gestão da mudança dos elementos cognitivos, apesar das diferenças contextuais, pode-se fazer um

paralelo entre os casos.

Tanto o Exército, no caso do Projeto Calha Norte, quanto a rede de interesses que se

formou contra a MP 232 e a USAF estabeleceram para si objetivos de legitimação a serem

alcançados em suas relações com o ambiente. A partir dessa legitimidade, pretendiam alcançar o

capital político necessário para alcançarem melhores posições nos campos em que estavam
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inseridos. Entretanto, a ênfase nas ações necessárias à consecução desses objetivos, variou de

acordo com as realidades das quais faziam parte. O elemento simbólico e cognitivo associado à

legitimidade da imagem tem uma importância muito grande na determinação dessa ênfase a ser

aplicada nas ações. Caso haja a deterioração desse elemento ou a necessidade de gerá-lo, a ênfase

nas ações estratégicas discursivas cresce e pode ofuscar a visão das outras mudanças necessárias

para a legitimação da instituição.

No Exército brasileiro, a ênfase foi distribuída nas ações estratégicas, bem como nas ações

internas, procurando mostrar, por meio do discurso, as mudanças empreendidas na cultura, nas políticas

internas, na tecnologia e na estrutura, que refletiriam uma imagem democrática da força. A manutenção

do Calha Norte como um de seus projetos estratégicos, mesmo após essas mudanças, passa a mostrar

que não seria fruto do período ditatorial, mas uma necessidade da soberania brasileira em um regime

democrático. No caso da MP 232, a ênfase esteve nas ações estratégicas, visto que as mudanças

estruturais e culturais eram transitórias e durariam apenas enquanto houvesse a ameaça de aprovação da

lei. A força aérea americana preocupou-se muito mais com as mudanças internas, desenvolvendo

mudanças na estrutura, na tecnologia (até mesmo na de gestão), culturais, políticas e humanas, visando

fortemente criar capacidade estratégica, o que acabou mudando as suas relações com o ambiente.

Em todos os casos, ocorreram mudanças sensíveis nas ações estratégicas, ficando mais

evidentes as mudanças no discurso. As práticas discursivas modificadas, sustentadas sobre

mudanças  internas, possibilitaram gerar legitimidade, momentânea ou de maior estabilidade, pondo

à disposição dessas instituições um maior capital político.

No caso do projeto Calha Norte, a legitimidade que detinha, na transição para o

governo democrático, era muito menor, principalmente devido às arbitrariedades cometidas durante

o período de governo militar e ao seu término em meio a uma grave crise econômica. Por isso, após
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o fim da Guerra Fria, seu capital político se deteriorou com muito maior velocidade do que, por

exemplo, o das forças armadas americanas, o que mostra que havia um déficit americano muito

menor a ser recuperado em termos de elementos cognitivos externos. Na USAF, o ambiente interno

era apontado como o detentor das maiores deficiências. Por exemplo, os próprios planejamentos

estratégicos anteriores eram vistos como obstáculos, pois focavam o desenvolvimento de

tecnologias, mas deixavam, em segundo plano, questões como capacitação, normas e valores da

organização; também pela existência de “dogmas”, como as premissas culturais que foram

estabelecidas para não serem criados conflitos com outras forças ou por acreditarem que

permitissem o melhor posicionamento. No caso da MP 232, as organizações e redes de interesse

que se juntaram, buscaram legitimar sua causa, fazendo dela a imagem dessa associação

momentânea entre eles, a fim de, após a luta contra a medida provisória, manterem a integridade de

suas imagens institucionais.

Todas as instituições retratadas nesses três casos, tiveram os elementos cognitivos de

seus discursos profundamente alterados por essas mudanças internas. A prática discursiva, tanto na

ação estratégica de divulgação das ações internas adotadas, como quando utilizada conjuntamente

com ações de outras naturezas no ambiente externo, é fundamental para a mudança dos elementos

cognitivos na estrutura do campo. Mas para isso, faz-se necessário coordenar esses esforços, a fim

de que se alcancem esses objetivos de legitimidade, calcando-os na formação de verdades, tanto

interna quanto externamente.



8. A GESTÃO DA MUDANÇA NA MARINHA DO BRASIL: AÇÕES ESTRATÉGICAS

DE LEGITIMAÇÃO E MELHORIA DA IMAGEM

A Marinha, como instituição, também tem buscado efetuar mudanças que lhe permitam

adaptar-se ao ambiente democrático. Inicialmente, entretanto, trataram-se muito mais de esforços

isomórficos da administração para desenvolver estruturas que seriam mais coadunadas à filosofia

neo-liberal que inundou a administração pública nos anos 1990.

Ainda que, em uma análise mais detalhada do ambiente interno e externo, fosse

percebido que a ênfase deveria ter sido colocada também no ambiente externo, essas mudanças têm

um grande potencial para, juntamente com outras a serem empreendidas, sustentar os esforços de

mudança das estruturas cognitivas no campo e permitir-lhe um melhor posicionamento no campo,

utilizando todos os instrumentos democráticos disponíveis nesse esforço. Por isso, as práticas

discursivas ganham destaque, juntamente com todas as outras ações que possam ser desenvolvidas.

Com o intuito de exemplificar e mostrar alguns componentes que podem ser utilizados

nesse esforço de mudança. A primeira seção desse capítulo mostra o ferramental administrativo das

OMPS e do Contrato de Autonomia de Gestão como uma mudança tecnológica na gestão de

algumas das organizações militares da Marinha que acabou trazendo mudanças humanas, culturais,

políticas, estruturais e estratégicas para o pensamento administrativo da instituição, mas que não foi

suficiente para gerar a necessária legitimidade para modificar as estruturas cognitivas ligadas a sua

imagem e sua posição no campo. Na segunda seção, é retratado o conceito de Amazônia Azul que

procura desenvolver um conteúdo simbólico a ser usado no discurso da instituição, interna e

externamente, a fim de efetuar mudanças nas estruturas cognitivas do campo. Na terceira seção, é

discutida uma mudança estrutural a pouco implementada na Marinha, a Coordenadoria de

Orçamento da Marinha (CORM), e que possui grande potencial para, juntamente com a assessoria
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parlamentar e a própria instituição como um todo, levar a prática discursiva ao campo, trabalhar

redes de interesse que sejam propícias ao fomento de um melhor posicionamento da Marinha no

campo político-orçamentário e sugerir as mudanças internas possíveis para sustentar com verdade a

imagem a ser legitimada.

Cabe ressaltar que essas iniciativas encontram-se lançadas nesse trabalho em sua ordem

cronológica de ocorrência, enfatizando a sua característica inovadora, mas sem uma ligação

explícita entre elas.

8.1. As Organizações Militares Prestadoras de Serviço (OMPS) e o contrato de autonomia de

gestão

Devido às demandas por maior flexibilização da gestão pública e maior participação

democrática, que tiveram lugar após o início do período de redemocratização, pelas quais se exige

que a Administração Pública crie canais de acesso às informações sobre seus atos, a fim de permitir

a cidadania participativa e o maior controle social, o Estado brasileiro deu início à reforma de seu

aparelho estatal, envolto pelas idéias neo-liberais do New Public Management (NPM).

Após início do governo de José Sarney, em 1985, o papel do Estado brasileiro perante a

sociedade começou a sofrer um processo de reforma e revisão. Este processo renovador foi muito

influenciado pelos resultados obtidos por países como Austrália, Nova Zelândia e, principalmente,

Grã-Bretanha e Estados Unidos da América (EUA), respectivamente nos governos de Margareth

Thatcher e Ronald Reagan, no que se refere à mudança de um Estado promovedor de bem-estar

social (Wellfare State) para um Estado com estrutura mínima, cujas ações seriam de cunho

regulatório, normativo e tributário. É nesse período, que corresponde ao da redemocratização

brasileira, que tem início o debate sobre quais seriam as atribuições do Estado, bem como da

necessidade de se redefinir os gastos públicos. Na visão de Pereira (2001), esse debate sofreu
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retrocessos, como o ocorrido com a promulgação da Constituição de 1988, que retomou a visão

burocrática estatal da década 30 e permeou os três Poderes da República nos governos Sarney

(1985-1990), Collor (1990-1992) e Franco (1992-1994). Com a decretação do Plano Real em 1994,

o discurso predominante no mercado e no governo federal referia-se à necessidade de cortes nos

gastos públicos como o meio prioritário de estabilização econômica e combate à inflação.

As reformulações do Estado nas últimas décadas, trazidas pelas ondas do movimento

que ficou conhecido como New Public Management (NPM), são temas discutidos por Mitchells e

Simmon (2003), que afirmam que o processo político sofre ineficiências na sua execução. Essas

ineficiências ocorrem devido aos políticos, que buscam adotar práticas que possibilitem sua

manutenção em cargos públicos, mediante a barganha de votos. Juntamente com essa barganha, os

gastos públicos são baseados em uma incoerência de alocação de recursos, nos quais custos são

separados de benefícios. Assim, a sociedade tem seus recursos captados mediante impostos de

maneira dispersa, financiando gastos públicos que pouco lhe beneficiam. Há, de acordo com os

autores, concentração de benefícios para alguns e dispersão de custos para outros. Daí, o governo

incorre no erro de gastos públicos inadequados, empregando dinheiro de impostos em projetos nos

quais os custos de implantação são superiores aos benefícios obtidos pela sociedade. Tais práticas

sobreviveriam por serem eficientes mecanismos de obtenção de voto.

  Buscando encerrar ou ao menos minimizar essas “patologias políticas” - assim

chamadas por Mitchells e Simmon (2003) - que assolavam o governo brasileiro, Fernando Henrique

Cardoso (FHC), em 1995, assume a Presidência da República, com uma agenda pública na qual

estava contida a Reforma do Aparelho de Estado brasileiro. Essa reforma propunha ajuste fiscal

mediante a redução de gastos públicos, bem como a orientação das ações governamentais na busca

de eficiência e de modernidade (PEREIRA, 2001).
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Tem início no segundo mandato de FHC (1998-2002) a aplicação do Programa de

Reforma do Aparelho do Estado, que buscava adaptar o conceito de Estado Mínimo, no qual só

deveria ser estatal o que não pudesse ser regulado pelo mercado. Essa reforma, segundo Pereira

(2001), ministro responsável pelas mudanças, tinha como objetivo prover o Estado brasileiro de

uma visão gerencial, na qual suas ações fossem orientadas por resultados e os funcionários públicos

trabalhassem por metas, possibilitando, assim, o fim do patrimonialismo presente em práticas

clientelísticas e fisiológicas. De fundamental importância também foi a aplicação dos conceitos do

planejamento estratégico e da avaliação de desempenho, pois ajudariam na manutenção do

alinhamento e do foco dos servidores com a missão e a visão estabelecidas para o órgão estatal a

que pertencesse.

Outra característica dessa política seria permitir um melhor atendimento das

necessidades dos cidadãos, buscando a sua satisfação e permitindo mais participação do cidadão,

por meio de uma ação fiscalizadora, permitida pela maior transparência que se pretendia, e

questionadora, pela qual o cidadão poderia criticar ações do Estado e reivindicar direitos que

achasse prejudicados por essas ações. Para isso, buscava incutir o conceito de cliente-cidadão, da

responsabilidade envolvida no trato com a coisa pública e do dever de prestar contas à sociedade

quanto aos seus atos, incluindo a forma de execução dos recursos orçamentários disponibilizados.

Com isso o Governo lançava as bases para a aclimatação do conceito de accountability à sociedade

brasileira.

As Forças Armadas, atentas às tendências de mudança, viram no novo conceito e em

suas implicações a oportunidade de promover a sua própria adaptação ao novo cenário brasileiro

externo e interno. No seio das Forças Armadas, as mudanças já eram sentidas e já se começava a

experimentar uma fase de crescentes exigências de adaptação, após 21 anos de permanência no

centro do poder político. As mudanças ideológicas ocorridas no mundo pós-Guerra Fria e as
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condicionantes internas relativas à consolidação da democracia sugeriam ou mesmo impunham às

Forças Armadas uma redefinição de seu papel político e um ajustamento ao novo ambiente.

Por iniciativa dos comandos militares, os conceitos e as ferramentas gerenciais contidas

no Programa de Reforma do Aparelho do Estado foram aplicados principalmente às atividades

administrativas, com ênfases diferentes em cada força, buscando a eficiência e a eficácia nos

processos, a transparência nos atos e a redução da estrutura a um meio termo, entre a que as

restrições orçamentárias permitiam e a que era vista como ideal para os objetivos traçados pelos

militares. E essas ações surtiram um grande efeito sobre a administração do contingente militar,

refletida, por exemplo, na aplicação dos conceitos de qualidade e análise e melhoria de processos,

preocupações que sempre foram constantes na Marinha, mas que não estavam ligadas a uma

administração por objetivos, o que permitiu maior direcionamento dos esforços.

Houve, também, a incorporação nas Forças Armadas de conceitos reformadores,

principalmente por se tratarem de estruturas organizacionais militares, como o das Organizações

Militares Prestadoras de Serviço (OMPS), a partir de 1994, e do Contrato de Autonomia de Gestão,

em 1999. A sistemática das OMPS, uma ação de mudança que se pode classificar como tecnológica,

foi a solução desenvolvida pela Marinha para determinar a necessidade estratégica da existência das

organizações prestadoras de serviços industriais (OMPS-I), de saúde (OMPS-H), de abastecimento

(OMPS-A), de Ciência e Tecnologia (OMPS-C) e especiais (OMPS-E)43, e para tratar de sua pouca

capacidade em avaliar os custos dos serviços prestados e dos produtos desenvolvidos.

Já o Contrato de Autonomia de Gestão, aplicado experimentalmente em apenas duas

OMPS, foi a adaptação do conceito de Administração por Objetivos, contido nas agências

executivas e organizações sociais, à estrutura presente nas OMPS. A Lei nº 9.724, de 1º de

                                                
43 Englobam as organizações de ensino e bases navais.
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dezembro de 1998, e o Decreto nº 3.011, de 30 de março de 1999, vieram respaldar legalmente

essas iniciativas, agraciadas com dois prêmios Hélio Beltrão pela inovação que representaram para

a Gestão Pública.

Todas essas ações refletiam, em última instância, o desejo das instituições de se

inserirem definitivamente na estrutura do Estado democrático em fase de consolidação e de

elevarem a temática da Defesa Nacional ao patamar de outros temas de relevância para o país.

As experiências das OMPS e do Contrato de Autonomia de Gestão continuam sendo

aplicadas e trazendo bons frutos, entretanto não foram suficientes para trazer a legitimidade

esperada e, a despeito de todo o esforço empreendido, as restrições orçamentárias continuaram

fortemente presentes e crescentes. Não obstante, produziram mudanças culturais, humanas e

políticas bastante importantes. As ações estratégicas introduzidas por esse projeto, como a inserção

do processo estratégico nessas organizações, o uso de indicadores, no mínimo, financeiros, a maior

publicidade dos atos realizados por essas organizações, são exemplos dessas mudanças.

8.2. Amazônia Azul

Ao estabelecimento da legitimidade, é necessário que a organização produza algo que

seja do interesse do público a que se dirige. É nesse conceito que se traduz a questão da verdade, ou

seja, o esforço para aproximar o discurso da prática. Entretanto, se esse algo produzido não for do

interesse, a organização, para sobreviver, acaba sendo forçada a se alinhar e funcionar  mediante a

incorporação de orientações previamente definidas e racionalizadas, produzindo um isomorfismo

que, em certos casos, desvia a organização de seu fim.

Ao perder o conjunto de elementos simbólicos e estruturais que detinha enquanto como

elemento central da estrutura governamental, durante o regime militar, perdeu-se o sentido de
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importância que havia na função maior dessas forças. A própria presença de sua função na

constituição, como um elemento normativo, não é suficiente para manter a legitimidade de sua

atividade. A essa função constitucional, é necessário que haja um sentido de importância associado

que agregue interesses em torno do seu cumprimento. Ações como as retratadas nos dois casos

anteriores não são suficientes para gerar a legitimidade necessária para o cumprimento de uma

função que envolve a mobilização de tantos recursos, como a militar. São ações estratégicas de

gestão da mudança, mas são isomórficas em essência, não representando estratégias de superação

da realidade adversa. Não são capazes, por si só, de gerar a necessária mudança dos elementos

cognitivos, a fim de dar legitimidade à uma atividade de defesa da soberania. A criação do conceito

da Amazônia Azul vem tentar suprir essa ausência de importância e interesse quanto à função de

defesa e proteção do nosso litoral. E esse conceito surge associado a uma história de esforço e

dedicação à defesa dos direitos brasileiros de soberania sobre seu território.

Em 10 de dezembro de 1982, em Montego Bay, Jamaica, foi encerrada a III

Conferência das Nações Unidas sobre o Direito no Mar, abrindo a Convenção estabelecida à

assinatura e sendo assinada pelo Brasil na mesma data, junto com outros 118 países. Foram

estabelecidos, por essa Convenção, direitos e deveres que devem ser observados pelos países que a

assinaram. A convenção representou um ganho territorial considerável, na simples ratificação do

mar territorial de 12 milhas náuticas (aproximadamente 22 km), sobre o qual o Estado detém a

soberania quanto ao próprio mar, espaço aéreo, solo e subsolo.

Passou a contar também com jurisdição sobre os diversos espaços marítimos

estabelecidos na Convenção. Na zona contígua, que é composta pela faixa de litoral que vai das 12

milhas do mar territorial até 24 milhas a partir da linha de base do mar territorial, o Estado costeiro

pode adotar medidas de fiscalização necessárias a evitar que se cometam, no seu território ou no

mar territorial, infrações às leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários.
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Outro espaço marítimo convencionado foi a zona econômica exclusiva (ZEE), medida a

partir da linha externa do mar territorial, não devendo exceder a duzentas milhas. Sobre esse espaço,

o Estado passa a ter direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento dos recursos

naturais, vivos ou não-vivos, águas sobrejacentes ao leito do mar, do solo e do subsolo marinhos e,

no que se refere a outras atividades, para exploração e aproveitamento da zona para fins

econômicos, como a produção de energia a partir da água, das correntes marítimas e dos ventos.

Passa a contar também com jurisdição no que se refere a colocação de ilhas artificiais, instalações e

estruturas, além da investigação científica marinha e a proteção e preservação do meio marinho. O

Estado fixará as capturas permissíveis dos recursos vivos na sua ZEE, fiscalizando essa atividade

conforme as normas acordadas.

Dentro da plataforma continental, que vai até 350 milhas do mar territorial, o Estado

exerce direito de soberania sobre a exploração de recursos naturais não-vivos do solo e subsolo

marinhos, mas também sobre organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias, ou seja que,

durante um período, permaneçam imóveis nessa mesma região ou que só possam se mover em

contato com físico com o solo.

Todos os Estados passaram a ter a obrigação de proteger e preservar o meio marinho e

explorar economicamente seus recursos, de acordo com suas políticas de meio ambiente e de

conformidade com a proteção e preservação desse meio. A investigação científica passa a ter o

direito exclusivo de regulamentar, autorizar e realizar a investigação científica marinha na ZEE e na

plataforma continental, em conformidade com as normas da Convenção.

Mas a extensão da plataforma continental para além do limite de duzentas milhas, não é

automática e está condicionada à submissão pelo Estado costeiro de informações sobre esses limites

à Comissão de Limites da Plataforma Continental, conforme as normas da Convenção, sustentando
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o pleito. À Comissão cabe julgar o mérito das reivindicações e das comprovações entregues. A

partir daí, esses limites passam a ser considerados como definitivos e obrigatórios.

Em 1986, o Brasil decidiu, por iniciativa da Cirm e da Marinha, dar início a um projeto,

cujo propósito era determinar os limites externos da plataforma continental brasileira, o Leplac

(Levantamento da Plataforma Continental Brasileira), além das duzentas milhas. Esse esforço não era

sem justificação, afinal, no mínimo, poderia representar um aumento significativo desse território.

Como importante resultado de todo esse esforço, foi elaborada a proposta brasileira para

sua plataforma continental, sendo submetida em maio de 2004 e tendo início a sua análise pela

Comissão em setembro de 2004, em que novamente houve uma importante participação da

Marinha. Como resultado desse esforço, é provável que o Brasil receba em breve as recomendações

da Comissão. Toda essa área corresponde a aproximadamente 4,5 milhões de km², um território

semelhante ao da Amazônia em extensão e em potencial econômico.

Petróleo, gás, depósitos inconsolidados e consolidados de minerais, como ouro, platina,

diamantes, minerais pesados, sal, cascalhos, areias, argilas e calcário, além da própria água

representam algumas das riquezas presentes no solo e no subsolo do mar. A capacidade de produção

de energia não está somente no petróleo e no gás que possui, mas também em suas marés, ondas e

gradiente térmico, características constitutivas do próprio mar. Somando-se a essas riquezas, o mar

como fonte de alimentos apresenta considerável potencial, principalmente, ao sul de Cabo Frio, pelo

fenômeno da ressurgência e pela invasão sazonal da corrente das Malvinas. Todas essas riquezas,

cuja exploração foi garantida ao Brasil pela Convenção, exigem que sejam defendidas.

Defesa essa cada vez mais necessária para a atividade de transporte marítimo, que tem

recebido incrementos consideráveis com o aumento das exportações e da produção de petróleo. Em
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alguns casos, a própria prospecção do petróleo é feita por plataformas instaladas no navio. O

próprio transporte de bens a serem exportados até o porto, bem como de passageiros, e a atividade

pesqueira fazem uma ligação cognitiva das águas interiores com a Amazônia Azul. Dados oficiais

mostram que, em 2004, o comércio exterior brasileiro alcançou cerca de 120 bilhões de dólares,

sendo 95% desse volume transportado por via marítima. Com o frete é gasto cerca de 7 bilhões de

dólares, valor que representa o faturamento total das exportações de soja e mais de cinco por cento

do total das exportações. O que leva a um raciocínio razoável de que uma marinha mercante

nacional, com navios construídos e operados por brasileiros, além da construção e modernização de

portos e terminais marítimos, reverte em geração de empregos e manutenção de divisas

consideráveis no Brasil.

Se por um lado a existência de intensas redes de interesse, como no caso da Amazônia,

atuantes e em constante luta, dificulta a atuação do Estado, principalmente, por ter que com elas

lidar para a preservação da soberania, mas também, aumenta a capacidade de obter bons resultados

nas disputas do campo político-orçamentário. Entretanto, a reduzida presença de redes traz

dificuldades para a consecução de bons resultados no campo político-orçamentário. Na Amazônia,

as ações do Estado afetam inúmeras redes de interesse, constituídas por comunidades locais,

organizações não-governamentais de apoio a essas comunidades, produtores rurais, e empresários

ligados ao extrativismo, tanto mineral quanto vegetal, todas fortemente constituídas, por serem

coesas em torno do próprio instinto de sobrevivência, de manutenção de sua condição de

dominantes ou para a mudança de sua posição de dominados. No caso da Amazônia Azul, o

conjunto de elementos simbólicos, que constituem sua imagem, ainda agrega poucos interesses,

mesmo nas cidades do litoral brasileiro. O mar da Amazônia Azul não constitui fonte de

sobrevivência para as comunidades, da mesma forma que a floresta da Amazônia. As atividades

realizadas no mar não têm gerado verdades suficientes, em termos de atendimento de necessidades

e interesses, para torná-las legítimas para essa sociedade. O que não chega a ser uma situação
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irreversível. Haja vista o próprio exemplo da Amazônia, que já chegou a ser considerada como um

caso perdido em termos de integração ao restante do território brasileiro. Após diversas ações

conduzidas pelo Estado e pela sociedade, essa realidade vem mudando. Junto com essas ações,

surgem redes de interesse que se espalham pela região e passam a atuar sobre representantes

políticos e a lutar no campo político-orçamentário.

Assim também é possível que ocorra com a Amazônia Azul e com todo o espaço

brasileiro de águas interiores. O Estado, por meio de um projeto com ações estratégicas, é capaz de

desenvolver a Amazônia Azul como uma nova fronteira, no mínimo econômica, como fez com a

Amazônia, e integrá-la ao território. Nesse projeto, o papel da Marinha passa a ser de grande

importância pelo conhecimento acumulado e pela capacidade de defendê-la de interesses externos.

8.3. As assessorias parlamentares e a Coordenadoria de Orçamento da Marinha (CORM)

As assessorias parlamentares cumprem um importante papel no campo político-

orçamentário, pois atuam, democraticamente, junto aos decisores, possibilitando-lhes informações e

conhecimento, a fim de se obter decisões mais pautadas em dados e fatos. Como Marques (2003)

ressalta, tentando destacar a manutenção de uma certa autonomia militar, as estratégias das

assessorias parlamentares militares foram responsáveis, em certa medida, pela manutenção de

projetos importantes para os militares, como o projeto Calha Norte.

Entretanto, ao contrário de muitos estudiosos das relações entre civis e militares que

apontam essa preservação dos interesses da defesa como sendo exclusivamente dos militares, a

atuação dessas assessorias, e dos próprios comandos, visa a proporcionar uma visão quanto aos

aspectos que movem a defesa, de acordo com as diversas concepções das forças. Nesse sentido, as

comissões parlamentares que se voltam para a defesa têm um papel importante que é o de
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sedimentar o conhecimento, formando uma visão própria quanto a esses projetos e reduzindo

gradativamente a sua aceitação sem críticas.

A assessoria parlamentar do Ministério da Defesa atua junto ao Congresso Nacional e às

assessorias parlamentares de outros órgãos do Estado, em defesa dos interesses relativos à defesa

nacional, assessorando o ministro e as autoridades do ministério. De acordo com as atribuições

constantes no art. 8º da Portaria nº 1.108, do Ministério da Defesa, de 21 de setembro de 2005, cuja

íntegra consta do anexo C, a essa assessoria compete, entre outras tarefas:

• Assessorar o Ministro e demais autoridades do Ministério da Defesa junto ao Congresso

Nacional;

• Assistir ao Ministro e demais autoridades do Ministério da Defesa em suas visitas ao Congresso

Nacional;

• Atuar junto ao Congresso Nacional, à Subchefia de Assuntos Parlamentares da Presidência da

República e às Assessorias Parlamentares dos demais órgãos públicos, em obediência às

diretrizes ministeriais e do Chefe de Gabinete do Ministro;

• Articular-se com os órgãos da estrutura organizacional do Ministério da Defesa no sentido de

obter subsídios às ações do Ministro na sua área de atuação;

• Acompanhar as ações das Assessorias Parlamentares dos Comandos das Forças Armadas, de

acordo com as diretrizes do Ministro;

• Planejar, coordenar, orientar, acompanhar e registrar a execução das atividades de interesse do

Ministério da Defesa atinentes à atuação do Poder Legislativo; e

• Acompanhar a tramitação de matérias legislativas de interesse do Ministério da Defesa e as

proposituras de interesse do Ministério da Defesa junto à Casa Civil da Presidência da

República e ao Congresso Nacional e diligenciar o atendimento de requerimentos de

informação, indicações, consultas e outras solicitações formuladas pelos membros do Congresso

Nacional.
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Da mesma forma, as assessorias dos comandos atuam defendendo os interesses das

instituições, buscando, não manter a autonomia de decidirem o que é importante para a defesa, mas

apresentar a perspectiva do que consideram importante para a função constitucional de defesa,

realçando-a nas decisões legislativas, entre as quais estão as orçamentárias.

Não obstante a importância do trabalho dessas assessorias para a formação de massa

crítica nas decisões orçamentárias, uma parte relevante da ação orçamentária é realizada pelo Poder

Executivo44. São ações anteriores ao envio da proposta de lei orçamentária ao Congresso e, após a

sua aprovação, por meio do exercício de contingenciamentos por medida provisória, atribuição

bastante discutida quanto a sua validade jurídica e a forma como é aplicada.

A criação da Coordenadoria de Orçamento da Marinha (CORM) como um setor da

Secretaria-Geral da Marinha (SGM), em 12 de janeiro de 2005, com sua ativação em 18 de abril do

mesmo ano, procura suprir uma deficiência estrutural, a fim de permitir à Marinha (MB) uma maior

adaptação às mudanças no campo político-orçamentário proporcionadas por essa atuação do Poder

Executivo sobre o orçamento.

No ato de sua criação, a Portaria nº 3, do Estado-Maior da Armada, de 12 de Janeiro de

2005, que aprovou o novo regulamento da Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a CORM surge com

as seguintes atribuições:

I - assistir o Secretário-Geral da Marinha na coordenação das atividades de

planejamento, orçamento e programação financeira da Marinha do Brasil junto ao Ministério da

Defesa, Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e demais órgãos

governamentais da área econômica; e

                                                
44 A atuação orçamentária do Poder Executivo é mostrada com mais detalhes no capítulo 2 desse trabalho.
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II - assessorar o Secretário-Geral na superintendência da administração do Fundo Naval,

demais fundos, atividades de orçamento relacionadas às Diretorias subordinadas e ao Sistema do

Plano Diretor (SPD).

À CORM, cabe integrar ações afetas ao processo orçamentário, que até aquele momento

eram executadas por diferentes órgãos da estrutura administrativa da Marinha, buscando-se

estabelecer um único interlocutor junto aos órgãos responsáveis pela dinâmica orçamentário-

financeira. Assim como as assessorias parlamentares atuam estrategicamente junto ao Poder

Legislativo em função dos interesses da Marinha e do Ministério da Defesa, essa criação representa

uma ação de mudança, não só estrutural, mas também tecnológica, política e cultural, com reflexos

nas ações estratégicas do campo político-orçamentário.

Cria um setor dedicado a desenvolver as relações da Marinha com os órgãos do

Executivo, e que, institucionalmente, será capaz de mobilizar algumas das redes de interesse

necessárias a um melhor posicionamento da Marinha no campo político-orçamentário. Por outro

lado, cria um lócus de conhecimento orçamentário dentro da Marinha, possibilitando criar, senão

um discurso único para orçamento na Marinha, mas ao menos homogêneo. Possibilita também

reificar o habitus do campo político-orçamentário entre os componentes dessa Coordenadoria, na

medida em que, os resultados dos jogos realizados nesse campo se acumularão na própria formação

da identidade dessa coordenadoria.

Representa também uma ação de mudança do ponto de vista tecnológico, pois permite

criar um cabedal de conhecimentos a ser transmitido por seus integrantes aos participantes do

processo orçamentário interno à MB, aperfeiçoando o processo e permitindo uma maior

adaptabilidade ao campo.
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Internamente à Marinha, possibilita criar uma imagem no assunto orçamento, verdadeira

por se dedicar exclusivamente a esse campo, podendo reduzir os espaços entre o que se espera da

coordenadoria e sua prática, gerando legitimidade. Com isso, ganha capital político em favor da

SGM para orientar os outros órgãos e para assessorar a Alta Administração da Marinha.

Externamente, passa a ser o ponto de contato entre a instituição Marinha, seus valores,

estrutura e processos, e alguns dos órgãos que avaliarão a proposta orçamentária e a execução

financeira do orçamento aprovado. Passa a exercer também um papel de divulgador dos interesses e

do conjunto de elementos simbólicos que estão sendo constituídos dentro da Marinha, a partir do

conceito de Amazônia Azul, bem como o de observador privilegiado das necessárias adaptações

que tenham que ser feitas nos procedimentos orçamentários da Marinha, a fim de manter ou

aumentar a legitimidade com os órgãos externos.



9. CONCLUSÃO

9.1. Uma nova perspectiva para as relações entre civis e militares

Esse trabalho percorre áreas do conhecimento como política, sociologia e administração

em busca de responder às indagações propostas na introdução desse trabalho: Como a teoria e a

prática administrativas contribuem para o desenvolvimento de relações democráticas entre civis e

militares no campo político-orçamentário?

Como mostra a figura A, o trabalho analítico levou a decompor essa pergunta em várias

partes para que, ao final, pudesse haver uma síntese agregadora, posto que ela pode ser considerada

como formada por um mosaico de fractais, por haver universos de conhecimentos formando

diversas das expressões nela contida, sendo necessário que neles se aprofunde para o seu

entendimento.

FIGURA 4 – MAPA CONCEITUAL DO TRABALHO ANALÍTICO DA DISSERTAÇÃO

Ao buscar entender as relações entre civis e militares, partiu-se primeiramente de uma

análise da democracia, pois, sem ela, pode se esperar obter “a máquina democrática”, que se pode

ligar e desligar de acordo com as circunstâncias e todas as características idealizadas aparecem no
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ambiente. Da análise de diversos autores que a trataram, chegou-se a uma democracia muito menos

romantizada e muito mais possível, em que se convive com a dialética entre o pluralismo liberal e a

cidadania republicana (MOUFFE, 1996) e com a manutenção do equilíbrio dinâmico entre

representatividade dos dirigentes, cidadania e respeito pelos direitos fundamentais (TOURAINE,

1996), em um ambiente de luta pelo poder (POULANTZAS, 2000) em constante legitimação

(HABERMAS, 1999), conceitos que se combinam e enriquecem a visão da democracia possível

contido no regime poliárquico de Dahl, apesar das críticas que se possam fazer. Nesse regime,

realça-se a pluralidade dos grupos que buscam ter sua vontade atendida e se combinam para lutar

por eles. O entendimento das coalizões e alianças entre esses grupos se enriquece com as teorias de

Bourdieu e Massardier, teóricos que fazem uma análise crítica das relações entre indivíduos

(agentes) e grupos (redes) não restritas ao ambiente democrático, o que as tornam aplicáveis a

qualquer ambiente, inclusive o democrático.

A ética democrática, ensinada por meio da educação democrática e vivenciada, deveria

diferenciar as relações nesse ambiente, o que nem sempre ocorre. A cidadania seria a forma de

reação a essa falta de ética, passando-se ao exercício do controle social sobre a ação dos

representantes e desses grupos. Não há como se fazer a dissociação entre o interesse e a atuação

política dos grupos, e mesmo dos indivíduos. A ética democrática dirá se esses interesses, e os

meios de alcançá-los, são legítimos ou não.

Nesse ambiente, os conceitos idealizados por Huntington, que norteiam os discursos de

muitos dos teóricos das relações entre civis e militares, levam a considerar ser possível a

manutenção do militar voltado apenas para o seu profissionalismo, deixando de lado a ação política,

sem a devida apreciação quanto a outros grupos e redes que atuam buscando uma melhor posição

no campo e o atendimento de seus interesses. Mesmo em um ambiente democrático, a ação política

dos militares ocorre e deve ocorrer, caso a defesa nacional ainda seja um tema que deva constar
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entre os diversos outros temas que disputam as ações governamentais, pela permanência de ameaças

à soberania democrática45.

A instituição militar, como grupo de interesse que é, tem na ação política de seus

representantes, em todas as suas relações com a sociedade e com a classe política, a forma de buscar

auferir o capital político necessário para um melhor posicionamento nos campos em que precisa

estar inserido, como por exemplo, o político-orçamentário. Encontrando formas de atuar

estrategicamente dentro desse campo, a fim de manter alianças e laços de cooperação, bem como

para desenvolver um discurso que mostre como é possível o emprego dessas forças combinado a

esses interesses, é que gerarão o capital necessário ao campo. O controle social passa a agir sobre

essas ações, permeando-a com a ética democrática e dirimindo os possíveis excessos que possam

vir a ser cometidos.

Em um ambiente democrático em que a construção dos princípios ainda é a tônica, a

instabilidade ainda é muito exacerbada, e por isso, a manutenção da legitimidade, por meio do

discurso e de ações que gerem verdades que a sustentem, torna-se fundamental para a manutenção

do capital político. Por isso é tão importante o debate sobre a prática discursiva como fonte de

mudança social. A prática discursiva não envolve somente o ato do discurso em si, mas toda a

forma de pensar (eidos) que impregna o discurso e as ações a ele associadas. Ao tomá-lo desse

modo, passa o discurso de uma simples fonte de análise da forma de pensar de quem o emite para

uma ferramenta da mudança social

A prática discursiva na construção das estruturas sociais, revela a possibilidade concreta

de, por meio do discurso, mostrar o indivíduo e a sociedade como causa e efeito da relação dialética

que existe entre eles. Por meio dessa prática, o indivíduo e seu grupo ajudam a construir a

                                                
45 A soberania democrática não se inviabiliza pelas lutas no campo político, mas se fortalece como construção social.
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sociedade, porém os diversos indivíduos e grupos da sociedade acabam construindo o indivíduo e o

seu grupo. Por isso, ao participar da sociedade democrática segundo sua ética, a instituição militar e

os indivíduos que a compõem ajudam a construí-la e por ela são modificados, por iniciativa própria,

buscando a adaptação, ou externamente, por meio de regras e normas impostas pelo Estado

legítimo. O discurso sem estar imbuído de práticas que o sustentem não é capaz de gerar a

legitimidade necessária para modificar o campo.

Ao compor o discurso da própria instituição e adotar ações internas e externas, seu corpo

dirigente o faz sob uma visão estratégica que orienta e define qual o estado a ser alcançado por ela. O

discurso passa a ter três funções sociais para a instituição no campo político-orçamentário: Construção

da realidade; inserção nessa realidade; e condicionantes para proficiência nessa realidade. Ao construir a

realidade, o discurso procura mostrar qual a realidade a ser alcançada e o que se pode esperar dela,

buscando formar uma imagem que legitime a sua atuação. Como instrumento de inserção, o discurso

mostra a posição da instituição dentro da realidade construída e as ações adotadas por ela para atuar

nessa realidade, visando angariar o capital do campo. Como condicionantes para proficiência, o discurso

procura mostrar a importância de melhorar sua posição no campo, a fim de obter os recursos necessários

ao seu preparo e atuação na realidade construída. Assim, a prática discursiva cria meios para o

desenvolvimento de estruturas de coordenação e influência sobre redes de interesse, tanto maiores

conforme a legitimidade das visões propostas. Quanto maiores as ramificações das redes movidas no

campo, maior a legitimidade da instituição diante dessas redes e maior o capital político.

Assim, no campo político-orçamentário, essa capacidade de mover redes de interesse torna-

se de grande valor, pois, em grande parte, deve-se a elas o empenho dos políticos envolvidos no processo

de destinação orçamentária. Como representantes diretos de determinadas frações da sociedade, sob a

influência de redes que compõem as regiões que representam ou dos grupos políticos a que pertencem,

são fatores que detêm papel crucial na resultante entre essas e muitas outras forças que levam os políticos
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a agirem no campo político-orçamentário. Também sobre os administradores do Estado, essas forças

procuram atuar no planejamento e na condução das políticas públicas governamentais. Mais uma vez a

dialética se estabelece, agora entre um comportamento autônomo, imune a essas influências, mas sem

capital político dentro do campo, e um comportamento imbricado, munido do capital exigido para o

posicionamento no campo, porém comprometido com a necessidade de gerar verdades para manter a

legitimidade. Na melhor das hipóteses, a solução para esse conflito é extremamente difícil e exige

princípios éticos e democráticos bastante desenvolvidos para a caminhada nessa tênue linha.

Na possibilidade de, por meio da prática discursiva, modificar, em particular, o campo e

suas posições, e, de forma mais ampla, a própria sociedade, encontra-se o espaço para o

desenvolvimento de toda uma teoria administrativa voltada para o uso da gestão da mudança, por

ações internas e estratégicas, na construção de um ambiente mais favorável à instituição.

Dessa forma, as teorias administrativas que orientam a forma de operar a mudança ganham

vulto, pois ajudam a compor uma parte substancial do mosaico dessa pesquisa. Diante do complexo

ambiente que a análise sociológica mostrou ser o campo político-orçamentário da sociedade

democrática brasileira, uma parte de significativo valor das relações entre civis e militares ocorre por

meio das ações institucionais externas decididas e gerenciadas pelo corpo dirigente, compondo, segundo

Motta (2001), ações estratégicas por lidarem com o ambiente.

As ações estratégicas para a mudança possuem uma ligação intrínseca com as ações de

mudança interna, pois uma ação de mudança externa necessita de ações de mudança interna que a

sustentem. Ao serem adotadas ações estratégicas de mudança direcionadas ao posicionamento da

instituição no campo, uma série de ações é desencadeada internamente para que a instituição seja capaz

de atuar verdadeiramente de acordo com as ações adotadas no ambiente externo e com o discurso que

formula. Como visto nos casos contidos no capítulo sete,  a ênfase atribuída pelo corpo dirigente a essas
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ações variará de acordo com a avaliação feita tanto do ambiente interno quanto do externo. Entretanto, é

de extrema importância que, ao serem adotadas, sejam dotadas de uma orientação coordenadora que

mantenha-nas direcionadas para a visão que se projetou para a instituição no campo.

9.2. Uma análise dos casos na Marinha do Brasil e sua contribuição para a mudança do

posicionamento no campo político-orçamentário

 A análise dos casos apresentados demonstra que ações de mudança, tanto interna

quanto externa, são constantemente adotadas pelas administrações, podendo, contudo, serem

coordenadas ou não. Principalmente pelo espaço temporal entre o caso das OMPS e os casos da

Amazônia Azul e da CORM, identifica-se que muito provavelmente haja uma coordenação

entre os dois últimos casos, o que não inviabiliza as ferramentas gerenciais do primeiro caso,

entretanto exige que se estude como utilizar esse instrumento administrativo para gerar valor

que se agregue às ações que os dois últimos casos representam. A Amazônia Azul como um

esforço claramente cognitivo, constitui uma ação estratégica discursiva que procura construir

um conjunto simbólico que fortaleça a imagem institucional da Marinha do Brasil. A CORM é

uma medida de mudança estrutural que cria uma nova ponta de lança sobre o campo político-

orçamentário, tal qual a assessoria parlamentar entre os políticos do legislativo. Essas duas

ações em conjunto têm um grande potencial para contribuir na mobilização das redes de

interesse a favor da Marinha no campo político-orçamentário. Apesar dessas duas medidas

serem condições necessárias, não suficientes para modificar essa posição no campo. A elas

devem se juntar outras ações que movam a instituição como um todo para esse fim; que façam

com que se associe, a todas as ações da instituição, e de seus integrantes, uma componente

estratégica voltada para a mudança do posicionamento da Marinha no campo político-

orçamentário.
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A própria experiência da OMPS e do Contrato de Autonomia de Gestão mostraram

boa parte do caminho a ser percorrido para auferir o capital do campo necessário a essa

mudança. Ações de mudança nas tecnologias administrativas, que desenvolvam uma

administração estratégica das organizações da instituição que as coloquem contribuindo para o

projeto maior da instituição. Intervenções modificadoras na cultura corporativa que reduzam os

conflitos internos e mostrem que para a sobrevivência da instituição, é necessária a ação de

todos, como um corpo único, em prol dessa melhor posição no campo. Ações transformadoras

no ensino desenvolvido na instituição, bem como na visão da capacitação do corpo de oficiais,

futuros integrantes do corpo dirigente institucional, dando ferramentas teóricas para o trato da

realidade democrática e das relações entre civis e militares nessa realidade e no campo político-

orçamentário.

Analisando o cenário formado pelo conceito de Amazônia Azul, podem ser visualizadas

ações estruturais e tecnológicas que reflitam essa opção por toda a Amazônia Azul e não somente

por uma parte e que possam gerar redes de interesse, pelo menos, em todos os estados litorâneos e

que conjuguem esforços com as redes de interesse que atuam na região da Amazônia Legal, para

aproveitamento das estruturas existentes. Ações estratégicas de parcerias e associações com redes

de interesse que fomentem o desenvolvimento tecnológico para esse novo ambiente ou que

explorem atividades econômicas nessa grande extensão de território.

Ações políticas de mudança que fortaleçam a CORM e a assessoria parlamentar como

elementos de ligação da instituição com os agentes integrantes do campo político-orçamentário,

bem como na função de colaboradores na definição das estratégias a serem utilizadas nesse campo

pela instituição e como orientadores das ações de melhoria sobre a tecnologia do processo

orçamentário.
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Outra ação modificadora é a de se formarem fóruns de discussão que permitam o

diálogo entre formadores de opinião da sociedade e a instituição.

9.3. Palavras finais

A mudança é algo inerente à vida. Do momento do nascimento até a morte, o ambiente

vai impondo circunstâncias que vão obrigando à mudança sob pena de serem extintos o que a ela

resistem. Entretanto, o que diferenciou o homem das outras espécies foi a sua insatisfação em ser

apenas uma marionete nas mãos do destino e procurou, de todas as maneiras, passar a ser o senhor

dessas mudanças. Se não conseguiu total êxito, aprendeu a lidar com uma parte considerável,

passando ele próprio a planejar e a implementar as mudanças.

As ações de mudança sugeridas não representam uma ruptura com o pensamento

institucional, mas subsídios a serem analisados pelos escalões competentes, visando a suscitar a

discussão de como melhorar a posição da Marinha do Brasil no campo político-orçamentário,

tomando por base ações já adotadas e as possibilidades abertas pela atual democracia para as

relações entre civis e militares.

Como contribuição a novos trabalhos de pesquisa que podem ser desenvolvidos nessa área

e voltados para a Administração, poderiam ser acompanhadas, como estudo de caso, as mudanças,

tanto internas quanto estratégicas, desenvolvidas na Marinha, ou em outra força, e os resultados

alcançados. Ligadas a essas mudanças, poderiam ser focadas as práticas discursivas empregadas

durante essas mudanças e a importância delas na obtenção ou não de legitimidade.

Uma outra sugestão de estudo se encontraria na tentativa de mapeamento das redes

ligadas a um determinado tema, como por exemplo, a Amazônia Azul, a fim de propor estratégias a

serem utilizadas mais diretamente nas relações com essas redes e ações de mudança interna para dar
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suporte a essas estratégias. A consolidação do conceito de Amazônia Azul pode também ser um

tema para estudo de diversas formas: buscando a importância dos discursos para essa consolidação;

analisando sua contribuição efetiva para a Marinha no campo político-orçamentário no esforço para

auferir capital político; A importância do tema para dentro da própria Marinha como um conjunto

simbólico e para a formação da legitimidade institucional; o impacto do conceito da Amazônia Azul

sobre a imagem da Marinha formada pela sociedade.

Poderia ser desenvolvido também um estudo sobre a atuação da CORM e os resultados

trazidos por essa inovação estrutural no campo político-orçamentário, na busca por capital político.

Um estudo mostrando o seu processo de institucionalização, mostrando a formação dos grupos

internos e os modos de lidar administrativamente com esses grupos.
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ANEXO A – O CASO DA USAF NO TRABALHO DE BARZELAY E CAMPBELL

Após o fim da Guerra Fria, a USAF enfrentou as mudanças descontínuas que lhe foram

infligidas e que lhe trouxeram problemas, agravados pela redução crescente de seu  orçamento.

Entretanto, segundo os autores, a partir da metade da década de 1990, a USAF vem desenvolvendo

um conjunto de atividades para alinhar seu planejamento estratégico à sua visão de futuro, gerando

compromissos do alto-comando com a identidade institucional em seus serviços e as capacitações

tecnológicas pretendidas para o futuro. Consolidou-se um processo robusto de visão e planejamento

estratégico, como base estável e evolutiva para a tomada de decisão.

Os autores levam a termo uma análise comparativa entre duas rodadas de planejamento

estratégico da força aérea do Estados Unidos (United States Air Force – USAF), realizadas durante

os comandos dos Generais Ron Fogleman e Michael Ryan. Desta comparação, os autores buscam

um melhor entendimento do processo de planejamento estratégico, do contexto e da participação

dos membros da organização e de como esses fatores interagem para a formação da intenção

estratégica e para a preparação da Organização para o aproveitamento da janela de oportunidades.

Buscam também a compreensão sobre a conexão entre visão estratégica, planejamento

de longo prazo, orçamento e implementação; de como são inseridas correções no planejamento

realizado; e procuram obter smart practices a partir do estudo dessas duas rodadas. Os subsídios

utilizados por eles na pesquisa provieram de um extenso rol de entrevistas e de exaustiva pesquisa

documental por entre os registros existentes das etapas das rodadas de planejamento dos dois

períodos.

Apresentam alguns aspectos importantes da evolução de importantes políticas públicas,

como o Planning, Programming and Budgeting System (PPBS), utilizado durante a administração
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do secretário de defesa Robert McNamara, e as reformas administrativas dos presidentes Carter e

Reagan, e de como determinaram a evolução organizacional da USAF. Outro aspecto importante

apresentado é o da Guerra do Kosovo, que irá determinar avanços tecnológicos na USAF, bastante

ligados à visão estratégica criada para a USAF. Desta forma, os autores deixam bem claro que, na

sua concepção de planejamento estratégico, os aspectos externos que caracterizam o contexto no

qual a instituição está inserida possuem importância fundamental.

Barzelay e Campbell fazem uma contextualização bastante rigorosa, na qual inserem a

USAF dentro da visão estratégica do Departamento de Defesa contida no Global Reach – Global

Power e desenvolvida durante o período de Rice-McPeack (antecessores de Fogleman), para uma

reorientação dos conceitos de emprego da USAF, após o fim da Guerra Fria. A Guerra do Golfo,

pode ser considerada como um ponto de inflexão no emprego da USAF, já que foi utilizada no

ataque a pontos estratégicos, como preparação para o desembarque das tropas, realizando a

desmobilização do apoio logístico e da estrutura de comando e controle iraquiana, e como fonte de

informações para uso da inteligência.

Resumem três aspectos que irão influenciar a rodada de Fogleman e a formação da

visão estratégica: a expansão das crenças doutrinárias quanto ao emprego da USAF, passando a

conter a sua contribuição direta à conquista dos objetivos militares nacionais; a passagem do espaço

a ser encarado como um meio crítico para o sucesso das campanhas aéreas; e o surgimento de

oposições regulares nas outras forças militares americanas à revolução no uso da USAF, pelas

perdas de poder e recursos envolvidas.

Pode se afirmar que os resultados basilares do projeto de pesquisa dos autores, são as

descrições das rodadas de Fogleman e Ryan-Peters, o levantamento das smart practices de cada
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uma das gestões e a análise comparativa entre elas, a fim de buscar generalizações de duas rodadas

satisfatórias de elaboração de visão estratégica e planejamento estratégico.

A primeira rodada tem como personagem principal o General Fogleman, ficando a

Secretária de Defesa à época, Sheila Widnall, com uma participação quase figurativa, talvez muito

pela personalidade do seu Air Force Chief of Staff. A participação desse chefe militar se

caracterizou por uma forte atitude interventora, que muito se deveu ao seu grande conhecimento,

capacidade de integrar seu grupo, por meio do buy-in, o comprometimento de toda a USAF, a partir

da participação de todos no estabelecimento da visão estratégica, e do backcasting from the future, a

formulação de um estado a ser alcançado no futuro, que servirá como o alicerce das decisões a

serem tomadas no presente, e, também, por sua liderança mobilizadora e alavancadora.

A rodada do General Ryan já foi marcada por uma participação mais ativa do Secretário

de Defesa, Whitten Peters e pela proximidade entre os dois, apesar das divergências entre eles. Esta

rodada, diferente da anterior, se caracterizou por um tipo de liderança diferente, pois, apesar do

General Ryan compartilhar dos anseios de Fogleman e da consciência da necessidade de uma visão

estratégica motivadora e arrojada, possui uma atitude mais política que o conduziu a buscar metas

mais realistas e factíveis e a convergir a visão para essa postura. Ocorre também a maior

participação do secretário de defesa Peters e de seus indicados políticos, o que exigiu uma atuação

mais política do comando da USAF. Muito por isso, a participação dos integrantes da USAF foi

bastante reduzida, entretanto o exercício de participação desenvolvido por Fogleman já havia

produzido uma capacidade instalada de pensamento estratégico bastante grande.

Da análise comparativa entre as duas rodadas, têm-se, como uma das conclusões

principais, que os fatores agrupados pelos autores em características do processo projetado, fatores

contextuais do processo e qualidade na participação do processo não são suficientes
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individualmente para permitir o sucesso de uma rodada de planejamento, sendo necessário que se

combinem. É nessa necessidade de combinação que os autores vislumbram a principal contribuição

da experiência da USAF para o estabelecimento de uma generalização que sirva à gestão de outros

organismos públicos.

Mostram que se criou uma estrutura organizacional voltada para o planejamento

estratégico que, mesmo sofrendo modificações na transição de um comando para o outro, manteve-

se atuante, mostrando continuidade administrativa quanto à preocupação relativa à estratégia como

processo administrativo de tomada de decisões, capaz de discutir temas de interesse da instituição e

propor decisões para assuntos como capacitação, normas e valores, temas de grande importância

institucional.

Ajudou também a tornar mais clara a visão estratégica a ser declarada para a audiência,

políticos responsáveis por analisar e avaliar as estratégias contidas nas propostas orçamentárias do

Departamento de Defesa, redes de interesse e outros agentes envolvidos no campo político-

orçamentário, pois permitiu a formulação de políticas mais robustas e concatenadas, além de

preparar a USAF para aproveitar as janelas de oportunidade que surgiram nesse período.

Os autores passam a discutir como conectar a visão estratégica desenvolvida ao

planejamento de longo prazo, ao orçamento e à implementação; se efetivamente o planejamento

dentro da USAF alcançou um novo patamar melhor que o que havia antes do início desse esforço; e

se houve uma melhora no capital político da USAF nos seus pleitos por recursos. Procuram ainda

medir as contribuições das estruturas de governança e da cultura para possibilitar um maior foco e

coerência da corporação, durante os processos internos de tomada de decisão, nas relações entre o

staff e o comando maior e nas práticas utilizadas pelo comando maior para aproveitamento das

oportunidades e mudanças ocorridas.
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Essencialmente se discute a capacidade de combinar as competências já existentes, ou

que passam a ser adquiridas, às oportunidades surgidas no ambiente da política, por meio de

políticas públicas, o que, de alguma forma, contribui para o atingimento da visão estratégica. A essa

capacidade de combinação, os autores chamam, no primeiro capítulo, de positioning for

opportunities (BARZELAY, CAMPBELL, 2003, p. 8-9). Para isto, utiliza o exemplo do unmanned

aerial vehicles46 (UAV) Predator, que teve um grande impulso na participação americana na Guerra

do Kosovo.

Para esses autores, a preparação para o futuro consiste de planejamento estratégico e

gestão de políticas e implementação. Na composição do planejamento estratégico e da gestão das

políticas, a visão estratégica, que se forma por meio da conquista de uma presciência sobre os

rumos da política e da decisão da intenção estratégica, soma-se ao medium-term policy expresso no

planejamento orçamentário, às estratégias para recursos humanos e ao planejamento organizacional.

                                                
46 No Brasil, recebem o nome de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT).



ANEXO B – A CRONOLOGIA DA MP 232

02FEV2005 – Força Sindical e Associação Comercial de São Paulo (ACSP), grupos de interesse

normalmente em posições opostas, se declaram contrários à MP 232. Lançam questão sobre uma maior

cobrança sobre os bancos, atualmente com altos lucros.

11FEV2005 – Reunião entre Paulo Skaf e Ministro Antonio Palocci, na qual, segundo Skaf, o Ministro

demonstrou estar disposto a dialogar sobre o assunto;

15FEV2005 – Manifestação em São Paulo da Frente contra a MP 232. Segundo Cláudio Vaz, presidente do

Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, novo presidente da Câmara, Deputado Severino Cavalcanti

(PP-PE), já fez críticas à MP 232;

16FEV2005 – Oposição (PSDB e PFL) apresenta emendas a artigos da medida que elevam impostos para

empresas e pessoas prestadoras de serviço e propostas de alteração em índices utilizados; Severino

Cavalcanti faz duras críticas à MP232, diz que vai criar todos os obstáculos possíveis a ela, mas que vai levá-

la a plenário; diante da pressão, Presidente Lula diz ao Deputado Severino Cavalcanti, no primeiro encontro

entre eles, que Ministro Palocci irá ao Congresso para negociar pontos da MP, não se comprometendo com

alterações em nenhum dos pontos levantados pelo deputado;

22FEV2005 – Governo prepara alterações na MP 232, mas ruralistas querem rejeição total da MP; Ministro

Palocci vai ao Congresso;

23FEV2005 – Romero Jucá é nomeado relator da MP 232, o que é considerado uma vitória do Governo,

pois ele pertence a sua base de apoio;

24FEV2005 – Romero Jucá diz que pretende diminuir impactos negativos sobre prestadores de serviços e

agricultores;

14MAR2005 – Realizada Audiência Pública pela Comissão Mista para analisar a MP 232, onde ficou

patente a dificuldade que será imposta ao Governo para sua aprovação, pois nem as medidas propostas de

redução da carga tributária sobre agricultores e outros segmentos surtiram o efeito desejado; Armando

Monteiro Neto, Presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), defendeu que se mantivesse
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apenas a tabela do Imposto de Renda de Pessoa Física e o restante fosse transferido para a Reforma

Tributária; Antonio Ernesto de Salvo, Presidente da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), apesar

das alterações propostas pelo relator Romero Jucá – ampliação do limite da receita bruta anual do imposto de

renda para os produtores rurais, de R$ 1.164,00 para R$ 11.640,00 –, defende a retirada total do artigo que

trata deste assunto;

14MAR2005 – O Deputado Robson Tuma (PFL-SP) apresentou uma proposta de emenda à Constituição

(PEC), em que propõe que seja proibida a edição de MP sobre tributos; o deputado Severino Cavalcanti

anunciou um acordo para a apresentação desta proposta de emenda e apoio a ela;

17MAR2005 – Medidas propostas ganham a aquiescência do Presidente da Câmara, principalmente por

conter alterações em quase todos os itens que vinham sendo questionados pelas diversas frentes de crítica;

18MAR2005 – Oposição se manifesta contra o acordo entre o Governo e o Presidente da Câmara e diz que

Severino Cavalcanti não fala em nome do PSDB e do PFL

22MAR2005 – Severino Cavalcante articula para que votação da MP 232 ocorra ainda na próxima semana;

23MAR2005 – Governo já admite retirar MP 232 da pauta de votação para não sofrer derrota no Congresso.

29MAR2005 – Governo obstrui e adia votação da MP 232, por não confiar que base aliada iria votar de

acordo com as orientações do partido.

30MAR2005 – Governo não consegue base no Congresso para a votação, por isto recorre de novo à

obstrução.

31MAR2005 – Presidente Lula decide manter a tabela de IR reduzida e eliminar o aumento da carga

tributária.

12ABR2005 – Câmara aprova o projeto de conversão para a MP nº 232, do relator Carlito Merss (PT-SC),

cujo texto modificado mantinha do anterior apenas o reajuste de 10% da tabela do IRPF.



ANEXO C – ART. 8º DA PORTARIA Nº 1.108, DO MINISTÉRIO DA DEFESA, DE 21 DE

SETEMBRO DE 2005

I - assessorar o Ministro e demais autoridades do Ministério da Defesa junto ao

Congresso Nacional;

II - assistir ao Ministro e demais autoridades do Ministério da Defesa em suas visitas ao

Congresso Nacional;

III - atuar junto ao Congresso Nacional, à Subchefia de Assuntos Parlamentares da

Presidência da República e às Assessorias Parlamentares dos demais órgãos públicos, em

obediência às diretrizes ministeriais e do Chefe de Gabinete do Ministro;

IV - articular-se com os órgãos da estrutura organizacional do Ministério da Defesa no

sentido de obter subsídios às ações do Ministro na sua área de atuação;

V - acompanhar as ações das Assessorias Parlamentares dos Comandos das Forças

Armadas, de acordo com as diretrizes do Ministro;

VI - planejar, coordenar, orientar, acompanhar e registrar a execução das atividades de

interesse do Ministério da Defesa atinentes à atuação do Poder Legislativo;

VII - receber e consolidar as manifestações dos órgãos do Ministério da Defesa

pertinentes às matérias legislativas, submetendo-as à deliberação ministerial;

VIII - acompanhar as sessões plenárias da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e

do Congresso Nacional, assim como as reuniões das Comissões daquelas Casas, no que tange às

matérias pertinentes ao Ministério da Defesa;

IX - acompanhar a tramitação de matérias legislativas de interesse do Ministério da

Defesa e diligenciar o atendimento de requerimentos de informação, indicações, consultas e outras

solicitações formuladas pelos membros do Congresso Nacional;

X - acompanhar proposituras de interesse do Ministério da Defesa junto à Casa Civil da

Presidência da República e ao Congresso Nacional;
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XI - acompanhar o fluxo da correspondência oriunda do Poder Legislativo, coordenando

o recebimento, a preparação, a guarda e a expedição da documentação;

XII - organizar os arquivos referentes aos requerimentos de informação, indicações,

projetos de lei, pronunciamentos e solicitações do Poder Legislativo;

XIII - relacionar-se com os integrantes do Congresso Nacional, desenvolvendo ações e

atividades que contribuam para a manutenção da imagem positiva do Ministério da Defesa;

XIV - submeter à apreciação do Chefe de Gabinete do Ministro nomes de parlamentares

e de outras pessoas que, em virtude de suas atuações, reúnam requisitos para receber condecorações

e participar de eventos vinculados ao Ministério da Defesa, nas áreas de sua competência; e

XV - exercer outras atividades inerentes à sua área de atuação.


